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O governo de 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) enviou ao Congresso 
uma previsão de zerar o défi-
cit primário em 2024, mesmo 
considerando um valor extra 
de despesas a serem liberadas 
se aprovado o novo arcabou-
ço fiscal apresentado pelo mi-
nistro Fernando Haddad.

Os números estão no 
PLDO (Projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias) de 
2024, elaborado com um total 
de R$ 172 bilhões em despe-
sas condicionadas à aprova-
ção da nova lei para as contas 
públicas que tem como obje-
tivo implementar um regime 
para gastos mais flexível que 
a atual regra do teto.Prevendo 
uma elevação significativa no 
lado das despesas e mesmo 
assim uma melhora no resul-

Governo condiciona R$ 172 bi em despesas 
em 2024 a aprovação de novo arcabouço

tado, o documento reforça a 
necessidade de uma forte ele-
vação das receitas para que os 
cenários sejam cumpridos.O 
governo conta com a melhora 
da economia para que parte 
desses ganhos sejam obtidos 
e refletidos nos resultados 

projetados, mas usa nas con-
tas um avanço do PIB acima 
do calculado pelo mercado. 
Para 2024, por exemplo, o go-
verno prevê uma expansão de 
2,34% da atividade enquanto 
o mercado prevê 1,44%.

Ameniza a tarefa do go-

verno o fato de o PLDO já in-
corporar o novo mecanismo 
de intervalo de tolerância para 
o resultado primário, previsto 
no arcabouço do governo (até 
hoje, o que vale é uma meta 
única). De acordo com o do-
cumento, a mudança pode 

ser implementada indepen-
dentemente da aprovação da 
proposta da nova regra fiscal.

O governo propõe no tex-
to enviado uma banda de to-
lerância para o resultado de 
0,25 ponto percentual do PIB 
para cima ou para baixo. Ou 
seja, o texto ainda permite ao 
governo registrar um déficit 
no ano que vem dentro desse 
intervalo. Com isso, a meta de 
2024 permite desde um déficit 
de R$ 28,7 bilhões a um su-
perávit no mesmo montante.

Além disso, o governo 
prevê como alvo central em 
2025 um superávit de R$ 61,6 
bilhões (0,5% do PIB) e em 
2026 de R$ 130,8 bilhões (1% 
do PIB). Os números são re-
ferentes ao governo central o 
que inclui Tesouro Nacional, 
Previdência e Banco Central.

Fábio Pupo/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Protestos prosseguem na França após 
aprovação de reforma da previdência

Rússia diz que pode trocar 
jornalista dos EUA por 
russo só após julgamento

A Rússia admitiu 
que pode “tro-
car” o jorna-

lista Evan Gershkovich, do 
jornal The Wall Street Jour-
nal, por um prisioneiro russo 
detido nos Estados Unidos.

O ministro das Relações 
Exteriores, Sergei Ryabkov, 
disse que a transferência pode 
ocorrer após o fim do julga-
mento de Gershkovich. “A 
troca de qualquer um só pode 
ser considerada após um ve-
redicto judicial com acusa-
ções concretas”, disse o chan-
celer à agência russa Tass.

“Quanto a uma [poten-
cial] troca, temos um canal 
especial para isso, e os servi-
ços especiais têm tratado dis-
so e continuarão a fazê-lo”, 

acrescentou o ministro.
Gershkovich é acusado 

de espionagem pela Rússia. 
Ele foi “preso em flagrante”, 
segundo o Kremlin, mas não 
foram apresentadas provas 
contra o jornalista. A prisão 
dele pode chegar a 20 anos.

Foi a primeira vez que a 
Rússia fez esse tipo de acu-
sação contra os EUA desde 
a era soviética. Na segunda-
-feira (10), os EUA exigiram 
a “libertação imediata” do re-
pórter.

O secretário de Estado, 
Antony Blinken, “determi-
nou que Evan Gershkovich 
foi detido injustamente pela 
Rússia”, declarou o porta-voz 
do Departamento de Estado, 
Vedan Patel.                   Folhapress

Os protestos volta-
ram a eclodir em 
toda a França, 

nesta sexta-feira (14) após 
o tribunal constitucional do 
país autorizar uma impopu-
lar reforma previdenciária, 
capitaneada pelo presidente 
do país, Emmanuel Macron.  

Os planos do governo são 
de aumentar a idade legal de 
aposentadoria de 62 para 64 
anos, acrescentando que al-
guns outros artigos do pro-
jeto de lei têm falhas legais. 

Como parte da decisão, 
o Conselho Constitucional 
também recusou um primei-
ro pedido de legisladores da 
oposição para realizar um re-
ferendo sobre a reforma previ-
denciária. Um segundo pedi-

do de última hora apresentado 
na quinta-feira para realizar 
um referendo sobre a reforma 
continua sob consideração.

Embora em menor es-
cala que nos dias anteriores, 
os protestos seguem em todo 
o país. Antes da decisão, se-
gurança reforçada estava em 
vigor em Paris. Não houve 
registros de confrontos. 

A reforma da previdência 
na França, onde o direito de se 
aposentar com pensão com-
pleta aos 62 anos é profunda-
mente valorizado, é sempre 
uma questão altamente de-
licada e ainda mais nos últi-
mos meses com o aumento do 
descontentamento social com 
o aumento do custo de vida. 

O governo de Macron dis-
se que a reforma é necessária 
para manter as finanças do sis-
tema previdenciário fora do 
vermelho nos próximos anos. 

Espera-se agora que Ma-
cron promulgue a lei neste fim 
de semana. A partir de setem-
bro, os primeiros aposentados 
terão que esperar mais três 
meses para receber suas pen-
sões do estado. Com aumen-
tos regulares e incrementais, 
até 2030 a idade de aposen-
tadoria chegará aos 64 anos. 

 “Não estou surpresa”, 
disse Louise, uma advogada 
de 23 anos, à CNN. “Acho 
que o conselho é uma ferra-
menta política, as nomeações 
são políticas.”                    CNN

Um novo vaza-
mento de docu-
mentos secretos 

de inteligência dos EUA su-
gere uma ampla luta inter-
na entre autoridades russas, 
incluindo algumas dentro 
do Serviço Federal de Segu-
rança (FSB) e do Ministério 
da Defesa, informou o New 
York Times na quinta-feira.

A CNN não verificou os 
documentos de forma inde-
pendente. O NYT disse que 
mostrou as novas 27 pági-
nas de documentos a vários 
funcionários dos EUA, que 
não contestaram a informa-
ção, mas “não puderam e não 
iriam verificar os documentos 
independentemente”.

A CNN entrou em conta-

to com o Pentágono para co-
mentar.

Os EUA disseram que o 
primeiro conjunto de docu-
mentos divulgados na sema-
na passada eram autênticos, 
mas disseram que alguns 
dos documentos não eram 
legítimos e foram alterados.

Os EUA identificaram 
um suspeito de ser o autor 
dos vazamentos. Jack Dou-
glas Teixeira, de North Digh-
ton, Massachusetts, foi pre-
so pelo FBI em sua casa na 
quinta-feira sem incidentes. 
Na manhã desta sexta-feira, 
ele entrou em um tribunal 
de Boston para sua primeira 
aparição no tribunal, onde 
irá depor sobre as acusações.

A reportagem do NYT 

diz que os documentos, que 
foram publicados em um dos 
servidores do Discord, mos-
tram brigas internas entre o 
Serviço Federal de Seguran-
ça (FSB) e o Ministério da 
Defesa sobre a contagem de 
baixas da Rússia na guerra na 
Ucrânia.

Os novos documentos 
também indicam que o presi-
dente russo, Vladimir Putin, 
convocou o ministro da Defe-
sa, Sergei Shoigu, e o chefe 
do Grupo Wagner, Yevgeny 
Prigozhin, para uma reunião, 
que se acredita ter ocorri-
do em 22 de fevereiro, para 
provavelmente resolver uma 
disputa pública sobre o forne-
cimento de munição, relata o 
NYT.                                  CNN

Documentos vazados do 
Pentágono sugerem brigas 
internas do governo russo
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Governo estuda forma de 
barrar crescimento 

explosivo de dívida de 
precatórios

A equipe econô-
mica estuda 
uma forma de 

barrar o crescimento explosi-
vo da dívida de precatórios. O 
valor devido pela União com 
valores reconhecidos pela 
Justiça alcançou R$ 141,7 
bilhões, segundo dados do 
Tesouro Nacional. Quando o 
Congresso aprovou mudança 
no pagamento de precatórios, 
a partir de sugestão da equipe 
de Paulo Guedes, a estimati-
va era que o estoque de pre-
catórios estaria a esta altura 
em valor muito mais baixo.

Um dos caminhos em 
avaliação pelo time do minis-
tro Fernando Haddad é desti-
nar para o pagamento dessas 
dívidas a receita que venha 
acima do esperado pelas me-
tas fiscais ou ainda valores 

arrecadados de forma “ex-
traordinária”. A ideia é criar 
uma forma de saldar parte 
dos precatórios para que essa 
dívida não cresça de forma 
descontrolada.

Precatórios são dívidas 
da União com empresas e 
pessoas físicas que já foram 
reconhecidas pela Justiça. 
Nos últimos anos, o valor 
com precatórios disparou e 
isso fez com que o governo 
Jair Bolsonaro propusesse 
ao Congresso uma mudança 
nas regras para pagamento. O 
objetivo era abrir espaço no 
orçamento para gastar mais 
com benefícios sociais, espe-
cialmente o Auxílio Brasil.

Na prática, a partir de 
2022, a União deixou de ser 
obrigada a pagar em dia as dí-
vidas reconhecidas pela Jus-

tiça e vem pagando só uma 
parte. A ideia era abrir novas 
possibilidades para reduzir 
essa dívida, como o uso de 
precatórios em concessões. 
Mas essa frente não foi re-
gulamentada e empacou. O 
resultado é que o estoque de 
dívida de precatórios vem 
crescendo. Ele pode escalar 
para cerca de R$ 400 bilhões 
nos próximos anos se nada 
for feito, de acordo com esti-
mativas do governo.

A ideia do time de Had-
dad é propor um mecanismo 
que, a depender dos rumos da 
economia, possa travar a ex-
plosão dessa dívida. A medi-
da, porém, ainda não está de-
lineada no novo marco fiscal, 
que será enviado ao Congres-
so na próxima semana.

CNN

IBGE: volume de serviços 
cai 3,1% em janeiro em 
relação a dezembro

De acordo com a 
Pesquisa Men-
sal de Serviços 

(PMS), divulgada na sexta-
-feira (14) pelo IBGE, o vo-
lume de serviços no país caiu 
3,1% em janeiro deste ano, 
em comparação a dezembro 
de 2022, quando alcançou re-
corde histórico.

Em relação a janeiro de 
2022, o volume de serviços 
teve expansão de 6,1%, vi-
gésima terceira taxa positiva 
consecutiva. O avanço do vo-
lume de serviços no Brasil foi 
acompanhado por 25 das 27 
unidades da federação.

As principais contribui-
ções positivas foram identifi-
cadas em São Paulo (4,3%), 
Rio de Janeiro (8,2%), Mi-
nas Gerais (10,9%), Paraná 
(12,1%) e Rio Grande do Sul 
(11,5%). Por outro lado, os 
únicos resultados negativos 
do mês ocorreram no Mato 
Grosso do Sul (-6,4%) e no 
Acre (-2%).

Esta é a primeira divulga-
ção da nova série da pesqui-
sa, que passou por atualiza-
ções na seleção da amostra de 
empresas, ajustes nos pesos 
dos produtos e das ativida-
des, além de alterações me-
todológicas, visando retratar 
mudanças econômicas na 
sociedade, explicou o IBGE, 
por meio de sua assessoria 
de imprensa. As atualizações 
são previstas e implementa-
das periodicamente.Na ava-
liação do gerente da pesquisa, 
Rodrigo Lobo, a queda obser-
vada em janeiro elimina o ga-
nho acumulado de 3% ocor-
rido nos meses de novembro 
e dezembro de 2022, embora 
a base de comparação se en-
contrasse em patamar ele-
vado. “O setor de serviços 
continua muito próximo do 
seu ponto mais alto da série, 
alcançado no mês passado, o 
que o coloca em um patamar 
10,3% acima do nível pré 
pandemia.”        Alana Gandra/ABR

Fazenda confirma fim da 
isenção tributária para encomendas 
internacionais de até US$ 50

O Ministério da 
Fazenda con-
firmou que vai 

acabar com a isenção tribu-
tária para encomendas in-
ternacionais de até US$ 50 
entre pessoas físicas. A pas-
ta informou que não há uma 
data confirmada, pois ainda é 
necessário aguardar a publi-
cação do ato legal.

O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, disse na 
quinta-feira (13) que a deci-
são do governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) de derrubar a isenção 
para encomendas internacio-
nais de até US$ 50 visa acabar 
com a concorrência “desleal” 
entre varejistas brasileiras e 
empresas de fora do país.

“É preciso que tenhamos 
como garantir igualdade de 

concorrência entre empresá-
rios brasileiros e estrangeiros. 
Ela não pode ser desleal, be-
neficiando um em detrimento 
do outro. Isso não é bom para 
nossa economia.”

A “concorrência desleal” 
citada pelo ministro é porque, 
com a isenção da tributação 
para o caso de produtos tro-
cados entre pessoas físicas e 
de até US$ 50, de acordo com 
o governo, muitas empresas 
faziam uso dessa regra para 
burlar o pagamento de im-
postos, se fazendo passar por 
pessoa física.

Haddad disse que a ex-
pectativa é que o incremento 
de arrecadação com o fim da 
isenção seja de R$ 8 bilhões 
por ano.

A retirada da isenção de 
tributação nos casos de en-

comenda internacional de até 
US$ 50 entre pessoas físicas 
ainda era uma dúvida. Isso 
porque, no início desta sema-
na, um integrante da Receita 
Federal antecipou, em entre-
vista, que o governo estudava 
uma medida provisória para, 
entre outras determinações, 
acabar com a isenção de tri-
butação para essas compras.

O objetivo seria o com-
bate à sonegação, já que, 
de acordo com o governo, 
muitas empresas faziam uso 
dessa isenção para burlar o 
pagamento de impostos, se fa-
zendo passar por pessoa física.

O anúncio gerou reações 
negativas de consumidores 
nas redes sociais e a notícia 
se espalhou como se um novo 
imposto tivesse sido criado.

CNN
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Tebet diz que aumento de receitas 
virá com reonerações, não com novos 
tributos

Moraes determina 
depoimento de Bolsonaro à 
PF sobre ataques golpistas

Saudado por Aloizio 
Mercadante, presi-
dente do BNDES, 

como responsável pela queda 
do dólar para menos de R$ 5, 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou que 
já via a moeda brasileira abai-
xo de seu valor real.

“Eu sempre imaginei que 
o real estava muito desvalo-
rizado, que não havia razão, 
sobretudo depois de se fixar 
uma taxa de juros no patamar 
atual, coisa que já vai para 
quase um ano”, disse, durante 
coletiva com a comitiva bra-
sileira, em Pequim.

Haddad disse acreditar 
também que a mudança viria 
“se tomássemos as medidas 
que estamos tomando”, acres-
centando depois: “O Brasil é 
uma economia muito mais 

forte do que ela própria se en-
xerga. A economia brasileira 
responde muito rapidamente 
a estímulos adequados”.

O ministro defendeu 
“harmonia” entre os pode-
res Executivo, Legislativo e 
Judiciário, para o real “vol-
tar para um patamar mais 
adequado” de forma estável. 
E que o mesmo vale para o 
Banco Central presidido por 
Roberto Campos Neto, que 
não foi citado pelo nome.

“Tenho insistido na har-
monização da política fiscal 
com a monetária”, disse Ha-
ddad. “Não adianta nada de 
um lado eu fazendo um tra-
balho e o Banco Central não 
acompanhar o movimento, 
na direção de convergir numa 
política sustentável de cres-

cimento com baixa inflação, 
distribuição de renda, susten-
tabilidade ambiental, que é o 
que todo mundo quer.”

Questionado sobre a ado-
ção de moedas próprias para 
o comércio, que entrou na 
declaração conjunta de Lula 
e o líder chinês Xi Jinping, 
o ministro sublinhou que “é 
uma ideia que está há muito 
tempo na mesa de negociação 
entre os Brics, no âmbito do 
Mercosul, e o presidente Lula 
restabeleceu essa agenda”.

Para tanto, teria pedido 
agora para a Fazenda, junto 
com o ministério das finanças 
da China, “se debruçar sobre 
o tema a aprofundar as possi-
bilidades de um intercâmbio 
em moeda local”, o que pas-
sará a fazer.

Nelson de Sá/Folhapress

Haddad diz que já 
imaginava queda do dólar 

e cobra ‘harmonização’ 
do BC

O ministro do 
STF (Supremo 
Tribunal Fe-

deral) Alexandre de Moraes  
determinou nesta sexta-feira 
(14) à Polícia Federal que o 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) seja ouvido em até dez 
dias no inquérito que investi-
ga os autores intelectuais dos 
ataques golpistas de 8 de ja-
neiro.

De acordo com a deci-
são, a PGR (Procuradoria-
-Geral da República) deverá 
ser avisada da data acordada 
para, se entender necessá-
rio, acompanhar a oitiva. O 
prazo começará a contar a 
partir da notificação das par-
tes envolvidas no processo.

Na decisão, Moraes dis-
se que a oitiva com Bolso-
naro, nos termos indicados 
pelo Ministério Público, 
“é medida indispensável 
ao completo esclarecimen-

to dos fatos investigados”.
A PF abriu quatro frentes 

de investigação após os ata-
ques dos bolsonaristas acam-
pados no QG do Exército. 
Uma delas mira os possíveis 
autores intelectuais, e é essa 
frente que pode alcançar Bol-
sonaro.

Outra tem como objeti-
vo mapear os financiadores e 
responsáveis pela logística do 
acampamento e transporte de 
bolsonaristas para Brasília.

O terceiro foco da investi-
gação PF são os vândalos. Os 
investigadores querem identi-
ficar e individualizar a condu-
ta de cada um dos envolvidos 
na depredação dos prédios 
históricos da capital federal.

A quarta linha de apura-
ção avança sobre autoridades 
omissas durante o 8 de janei-
ro e que facilitaram a atuação 
dos golpistas.

Constança Resende/Folhapress

A ministra do 
Planejamento, 
Simone Tebet, 

afirmou na sexta-feira (14) 
que o governo está compro-
metido com uma política 
econômica que promova a 
estabilização da dívida públi-
ca, ciente que o investimento 
no social e a responsabilidade 
fiscal andam juntos.

Em evento na FGV em 
São Paulo, ela acrescentou 
que o governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
sabe que não é possível gas-
tar mais do que arrecada, bem 
como também não é possível 
conviver com dois ou três 
anos de déficit primário.

Ela afirmou ainda que 
não faz parte dos planos do 
governo promover aumentos 
de impostos para realizar os 
investimentos previstos den-

tro da política pública, em es-
pecial nas áreas de educação 
e saúde. O aumento da arre-
cadação se dará por meio de 
reonerações, revertendo me-
didas adotadas nos últimos 
anos, como no caso dos com-
bustíveis, disse Tebet.

“Há harmonia na equipe 
econômica, embora pensa-
mos diferentes”, disse ela. 
Segundo a ministra, embora 
ela seja mais liberal e “eles, 
um pouco mais heterodo-
xos”, todos tem compromis-
so social. “Sabemos que não 
fazemos social sem respon-
sabilidade fiscal”, afirmou 
Tebet, ao elogiar o arcabou-
ço fiscal regras apresentadas 
pela Fazenda no final do mês 
passado, que visam equilibrar 
as contas públicas e evitar 
um crescimento da dívida em 
proporção do PIB.

Tebet afirmou ainda que, 
mesmo com as restrições im-
postas pelo arcabouço, será 
possível cumprir a agenda so-
cial pretendida pelo governo, 
sem comprometimento das 
contas públicas.

A ministra afirmou ainda 
que o PPA (Plano Plurianual) 
será tornado público na sema-
na que vem, com uma agenda 
prevista para maio e junho do 
governo percorrendo todas as 
capitais do país para discutir 
e ouvir sugestões a respeito 
do plano.

Tebet afirmou também 
que os primeiros 100 dias do 
governo “não foram fáceis” 
por conta dos limites no or-
çamento para atender todas 
as demandas, com a neces-
sidade de “trocar os pneus 
com o carro em movimento.”

Lucas Bombana/Folhapress
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Publicidade Legal

Real Estate Duo 004 Angra dos Reis Administração S.A. 
CNPJ/MF nº 23.723.714/0001-23

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais) 

1. Contexto operacional – A Companhia, sociedade de propósito 
específico constituída em 24 de novembro de 2015, com o objetivo de 
deter propriedade de bens de luxo para utilização compartilhada entre 
seus acionista, é administrada pela Prime e signatária do Programa, 
em razão do qual pretende adquirir bens móveis e imóveis, composto 
por áreas livres localizada na Ilha do Jorge, Município de Angra dos 
Reis, Estado do Rio de Janeiro, para construção de luxuoso espaço de 
veraneio consubstanciado em edificações com área de lazer completa e 
embarcação permanentemente ancorada nas proximidades à disposição 
dos acionistas, tendo celebrado necessários à concretização de projeto 
empresarial e que compreende a aquisição de terrenos, prestação de 
serviços de construção de edificação prestados por empresa especiali-
zada na área de construção e incorporação de edifícios e condomínios, 
negociação para a aquisição futura de embarcação dentre outros e tem 
como objeto social administração e compartilhamento de bens próprios, 
visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 2. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras – As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as 
pequenas e médias empresas, que compreendem os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.1. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Conforme definição do CPC 02, estas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas 
demonstrações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.2. Uso de estimativas contábeis: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem o valor justos dos ativos e passivos financeiros, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas através de diversas bases 
de avaliações e estimativas contábeis, levando em consideração fatores 
objetivos e subjetivos. O julgamento da Administração foi feito com as 
mesmas premissas descritas para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Não foi identificado nas 
demonstrações financeiras itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas. A Administração revisa suas estimativas e premissas periodicamente 
em prazo não superior a um ano. 2.3. Principais práticas contábeis: 
As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas consistente-
mente para todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. Títulos e valores mobiliários: Incluem os títulos e valores 
mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados frequente-
mente e de forma ativa, sendo contabilizados pelo valor de mercado, 
em que as perdas e os ganhos realizados e não realizados sobre esses 
títulos são reconhecidos no resultado. Ativos e passivos circulantes: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. Ativo imobilizado: Registrado pelo custo 
de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida 
útil estimada dos bens. O valor contábil dos ativos é ajustado para seu 
valor recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias indicarem 
que seu valor contábil não pode ser recuperável. É demonstrado pelo 
custo de aquisição, menos a depreciação acumulada. A depreciação é 
calculada pelo método linear à taxa anual de 20% para sistema de pro-
cessamento de dados e sistema de transportes; e, 10% para as demais 
contas. Instrumentos financeiros: O CPC retém em grande parte os 
requerimentos existentes CPC para a classificação e mensuração de 
passivos financeiros. No entanto, ele elimina as antigas categorias do 
CPC para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e 
recebíveis e disponíveis para venda. A classificação dos ativos e passivos 
financeiros segundo o CPC é geralmente baseada no modelo de negócios 
no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de 
fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC, no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; 
valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) ins-
trumento de dívida; VJORA- instrumento patrimonial; ou valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à 

Balanço Patrimonial (Valores em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 446 3.472
Títulos e valores mobiliários 94 3.039
Cotas de fundos de investimentos 94 691
Outros títulos de renda fixa – 2.348
Outros créditos 335 433
Diversos 335 433
Outros valores e bens 17 –
Outros valores e bens 17 –
Ativo não circulante 40.179 39.997
Imobilizado de uso 40.179 39.997
Outros bens do imob de uso 40.190 39.997
(Depreciações acumuladas) (11) –
Total do ativo 40.625 43.469
Passivo 2022 2021
Passivo circulante 1.010 16.959
Outras obrigações 1.010 16.959
Impostos e contribuições sobre lucros – 17
Impostos e contribuições sobre salários 16 –
Demais impostos e contribuições a recolher 2 2
Provisões para pagamentos a efetuar 71 2
Obrigs. por aquisição de bens e direitos – 16.938
Diversos 921 –
Patrimônio líquido 39.615 26.510
Capital: 39.997 26.455
De domiciliados no país 39.997 30.343
(Capital a realizar) – (3.888)
Lucros/(Prejuízos) acumulados (382) 55
Patrimônio liquido atribuível aos controladores 39.615 26.510
Total do passivo e patrimônio líquido 40.625 43.469

Demonstração do Resultado (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (544) (105)
Despesas Gerais e Administrativas (547) (105)
Despesas com pessoal (105) –
Outras despesas administrativas (413) (97)
Despesas tributarias (18) (8)
Despesas de depreciação e amortização (11) –
Outras Receitas Operacionais 3 –
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro e dos Tributos (544) (105)

Resultado Financeiro 107 178
Receitas Financeiras 107 178
Rendas de títulos e valores mobiliários 107 178
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (437) 73
Imposto de Renda e Contribuição Social 
sobre o Lucro – (18)

Imposto de renda – (11)
Corrente – (11)
Contribuição social – (7)
Corrente – (7)
Lucro/(Prejuízo) do Período (437) 55
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (437) 55
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 39.997.100 30.343.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,01) 0,00

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Valores em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado do período (437) 55
Resultado abrangente
Resultado abrangente (437) 55Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

(Valores em milhares de Reais)

Eventos
Capital 

realizado

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2021

Saldos iniciais em 01/01/21 – – –
Mutações do Período 26.455 55 26.510
Aumento de capital 26.455 – 26.455
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – 55 55
Saldos finais em 31/12/21 26.455 55 26.510

Capital 
realizado

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/22 26.455 55 26.510
Mutações do Período 13.542 (437) 13.105
Aumento de capital 9.654 – 13.542
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (437) (437)
Saldos finais em 31/12/22 39.997 (382) 39.615

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Atividades operacionais (426) 55
Lucro líquido (prejuízo) do período (437) 55
Depreciações e amortizações 11 –
Variação de ativos e obrigações (12.923) 13.487
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários 2.945 (3.039)
(Aumento) diminuição de outros créditos 98 (433)
(Aumento) diminução de outros valores e bens (17) –
Aumento (diminuição) de outras obrigações (15.949) 16.959
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais (13.349) 13.542

Atividades de investimento (193) (39.997)
(Inversões) em: (193) (39.997)
Imobilizado de Uso (193) (39.997)
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades 
de investimento (193) (39.997)

Atividades de financiamento 13.542 26.455
Integralização de capital 13.542 26.455
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades 
de financiamento 13.542 26.455

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – –
No fim do do exercício – –
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –

mensuração subsequente dos ativos financeiros: 
Ativos financei-
ros mensura-
dos a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financei-
ros mensura-
dos a custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente 
ao custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidas 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido também no resultado.

Instrumentos 
de dívida ao 
VJORA

Esses ativos são mensurados de forma subsequente 
ao valor justo. Os rendimentos de juros calculados 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA 
é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais ao 
VJORA

Esses ativos são mensurados de forma subsequente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado a menos que os dividendos 
representem claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados 
para o resultado.

Sob o CPC, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
•  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram 
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento 
por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como 
VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo 
disponível no CPC). Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. Passivos 
financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Mensuração do valor justo: A metodologia aplicada para 
mensuração do valor justo (valor provável de realização) dos títulos e 
valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos é baseada nos 
modelos de precificação desenvolvidos pela Administração, que inclui 
a captura de preços médios praticados no mercado, aplicáveis para a 
data-base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação financeira 
destes itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estimados. 
A Companhia maximiza o uso dos dados observáveis e minimiza-se o 
uso dos dados não observáveis ao apurar o valor justo, classificando os 
instrumentos financeiros conforme hierarquia do valor justo estabelecida 
pelo CPC, Instrumentos Financeiros: Evidenciação. O Nível I abrange os 
instrumentos financeiros cuja metodologia de mensuração do valor justo 
utiliza dados observáveis que refletem os preços cotados nos mercados 
ativos. No Nível II são classificados os instrumentos financeiros mensu-
rados utilizando dados que são diretas ou indiretamente observáveis 
em instrumentos financeiros semelhantes. Finalmente, no Nível III são 
classificados aqueles instrumentos financeiros mensurados a valor justo 
utilizando dados não observáveis de mercado, conforme metodologia 
que reflete premissas próprias da Companhia. Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. As contingências são reconhecidas em conformidade com o CPC. 
As despesas são reconhecidas pelo regime de competência. Impostos 
de renda e contribuição social: A base de cálculo dos impostos é o 
Lucro Real, calculado sobre o lucro do período, acrescido das despesas 
não dedutíveis e diminuído dos ajustes permitidos pela Legislação do 

Imposto de Renda. O Imposto de Renda é apurado pela alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro real excedente de R$ 240 
no ano, e a Contribuição Social, pela alíquota de 9% sobre o lucro real 
apurado. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. Lucro (prejuízo) por ações: Calculado com base 
na quantidade de ações em circulação na data do balanço. 3. Títulos e 
valores mobiliários – A composição de títulos e valores mobiliários é 
descrita conforme abaixo. 2022 2021
Cotas de fundos de investimentos 94 691
Certificado depósito bancário – 2.348
Total 94 3.039
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os títulos e valores mobiliários 
foram adquiridos com a finalidade de serem negociados, e são regis-
trados inicialmente, pelo valor justo, sendo as respectivas modificações 
subsequentes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado. O 
certificado depósito bancário é remunerado em média de 100% do CDI. 
4. Ativo imobilizado 2022 2021
Terrenos (i) 1.252 1.252
Construção do imóvel em andamento – Angra dos 
Reis (ii) 19.648 19.648

Embarcação em andamento (iii) 19.097 19.097
Embarcações 182 –
Sistema e processamento de dados 11 –
Sub-Total 40.190 39.997
Depreciação acumulada (11) –
Total 40.179 39.997
(i) O Imóvel possui as seguintes características abaixo: •  Matrícula 
10738, conforme registro de imóveis situado a Ilha do Jorge, cujo terreno 
apresenta as seguintes medidas e confrontações: 28m de frente para 
o mar, pelo lado direito mede 69m para a área 37; pelo lado esquerdo 
mede 68m para área 35; aos fundos mede 16m para a via de circulação 
com as áreas de utilização exclusiva de 1.233,00m², mais a área de uso 
comum de 1.018,21m², perfazendo um total de 2.251,21m². • Matrícula 
10739, conforme registro de imóveis situado a Ilha do Jorge, cujo terreno 
apresenta as seguintes medidas e confrontações: 20m de frente para 
o mar, pelo lado direito mede 69m para a área 38; pelo lado esquerdo 
mede 69m para área 36; aos fundos mede 16m para a via de circulação 
com as áreas de utilização exclusiva de 1.242,00m², mais a área de uso 
comum de 1.018,21m², perfazendo um total de 2.260,21m². • Matrícula 
10740, conforme registro de imóveis situado a Ilha do Jorge, cujo terreno 
apresenta as seguintes medidas e confrontações: 20m de frente para o 
mar, pelo lado direito mede 69m para a área 39; pelo lado esquerdo mede 
69m para área 37; aos fundos mede 16m para a via de circulação com as 
áreas de utilização exclusiva de 1.242,00m², mais a área de uso comum 
de 1.018,21m², perfazendo um total de 2.260,21m². (ii) Valor referente 
a construção de imóvel em Angra dos Reis a ser utilizados em comum 
entre os sócios da companhia, sendo movimentado da seguinte forma. 
O Contrato de construção foi pactuado com a OPT Incorporadora em 18 
de dezembro de 2020 no montante previsto de R$ 19.648 mil, com os 
seguintes vencimentos: descritos conforme abaixo: • 2021– R$ 14.408 
mil (já quitados ao longo do exercício de 2021); • 2022 – R$ 5.240 mil 
(já quitados ao longo do exercício de 2022). (iii) Valor referente a compra 
de embarcação para entrega futura a ser utilizados em comum entre os 
sócios da companhia. O contrato foi firmado em 30 de novembro de 2021 
junto a Falcon Estaleiros do Brasil Ltda. no montante de R$ 19.097 com 
os pagamentos descritos abaixo: • 2021– R$ 7.400 mil (já quitados ao 
longo do exercício de 2021); • 2022 – R$ 11.698 mil (já quitados ao 
longo do exercício de 2022). 5. Fornecedores – Conforme descrito 
na nota explicativa nº4, o valor de fornecedores a pagar referem-se, 
basicamente, à construção do imóvel e embarcação com previsão de 
liquidação no curto prazo, demonstrados da seguinte forma: 

2022 2021
Fornecedores a pagar – Falcon Estaleiros – 11.698
Fornecedores a pagar – OPT Incorporadora – 5.240
Total – 16.938
6. Patrimônio líquido – Capital Social: O Capital Social de R$ 39.997 
(R$ 30.343 em 2021), dividido em 39.997.100 (30.343.100 em 2021) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritos por acio-
nistas domiciliados no país, composto da seguinte forma: 

Ações Preço R$ %
Marcio Miranda Maia 12.412.850 1 12.412.850,00 31,03%
Fabricio Bloisi Rocha 7.585.750 1 7.585.750,00 18,97%
Sharks Fundo de Investimento 
em Participações 9.999.250 1 9.999.250,00 25%

WT Administração de 
imóveis e bens S.A 9.999.250 1 9.999.250,00 25%

Total 39.997.100 39.997.100,00 100%
Alterações contratuais no exercício de 2022: Em 21 de julho de 
2022, foi deliberado o aumento de capital de R$  9.654 mediante a 
emissão de 9.654.000 novas ações ordinárias. Alterações contratuais 
no exercício de 2021: Em 22 de janeiro de 2021, foi deliberado o 
aumento de capital de R$ 30.343 mediante a emissão de 30.343.000 
novas ações ordinárias. 7. Demandas judiciais e passivos contingen-
tes – A Companhia não possui demandas judiciais e processos cíveis, 
trabalhistas ou fiscais, que requeiram a constituição de provisões para 
contingências em 31 de dezembro de 2022. 8. Eventos subsequentes 
– A Administração da Companhia considerou os eventos subsequentes 
à data de encerramento das demonstrações financeiras ocorridas em 
31 de dezembro de 2022 até a data de sua conclusão. Não foram iden-
tificadas transações que dariam origem a ajustes nos saldos contábeis 
demonstrados ou que devem ser incluídos nas demonstrações, bem 
como divulgações relevantes necessárias.
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O Ministério da 
Agricultura e 
Pecuária do 

Brasil e a Administração-Ge-
ral de Aduanas da República 
da China estabeleceram, na 
sexta-feira (14), protocolo 
sobre requisitos sanitários e 
de quarentena que devem ser 
seguidos por estabelecimen-
tos brasileiros na produção 
de proteína processada de 
animais terrestres. Com isso, 
o país asiático abre um novo 
mercado para exportação do 
produto brasileiro.

Usada para fabricar ração 
para animais, a proteína pro-
cessada vem de aves e suínos 
e inclui a farinha de carne, 
ossos, sangue e penas, entre 
outros.De acordo com o pro-
tocolo, os estabelecimentos 
interessados em comercia-
lizar o produto para a China 
deverão ter sistemas eficazes 
de gestão de riscos e de ras-
treamento de qualidade. As 
inspeções nos abatedouros 
serão feitas antes e depois da 
morte dos animais.

Já as matérias-primas de-
vem ser de animais que nasce-
ram e foram criados no Brasil 
em áreas livres de febre afto-
sa, de pestes suínas clássica e 
africana, de doença vesicular 
suína e de influenza aviária. 
Os locais de abate também 
devem ser oficialmente apro-
vados.Segundo o ministério, 
o Brasil figura entre os maio-
res exportadores de farinha 
de animais terrestres, atrás 
apenas de países da União 
Europeia, dos Estados Uni-
dos e da Austrália. Já a China 
é o terceiro maior comprador 
do produto. O protocolo entre 
os órgãos foi um dos atos fir-
mados pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e pelo 
presidente chinês, Xi Jinping, 
hoje, em Pequim. No total, fo-
ram assinados 15 acordos por 
diversos ministérios e órgãos 
dos dois países. Andreia Verdélio/ABR

China abre 
novo mercado 
para produto
brasileiro de 
origem animal
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Publicidade Legal

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 4,9449 / R$ 4,9455 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9140 / R$ 4,9160 *
Turismo - R$ 5,0200 / 
R$ 5,1120
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,22%

OURO BM&F
R$ 313.30 

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,17% 
Pontos: 106.279
Volume financeiro: 
R$ 21,361 bilhões
Maiores altas: Cielo ON 
(2,83%), Locaweb ON 
(2,27%), Braskem PNA  
(2,16%)
Maiores baixas: CSN ON 
(-7,35%), Rede D’OR ON 
(-6,02%), Alpargatas PN 
(-5,13%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,21 %
Dow Jones (Nova York): 
-0,42 %
Nasdaq (Nova York): 
-0,35%
CAC 40 (Paris): 0,52%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,50 %
Financial 100
(Londres):0,36 %
Nikkei 225 (Tóquio): 
1,20%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,46%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,60%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,57%
Merval (Buenos Aires): 
1,99%
IPC (México): -0,43%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Outubro 2022: 0,59%
Novembro 2022: 0,41%
Dezembro 2022: 0,62%
Janeiro 2023: 0,53%
Fevereiro 2023: 0,84%

Data Mercantil 
Faça um orçamento conosco: comercial@datamercantil.com.br

REC Guarulhos S.A.
CNPJ/MF nº 08.730.884/0001-41

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2022 2021
Circulantes 28.243 34.633
Caixa e equivalentes de caixa 8.489 13.281
Contas a receber 18.469 20.047
Impostos e contribuições a compensar 289 315
Despesas antecipadas 443 480
Outros ativos circulantes 553 510
Não circulantes 1.050.856 1.068.745
Contas a receber 19.552 18.236
Despesas antecipadas 488 660
Depósitos judiciais 56 53
Impostos diferidos ativos 1.906 2.023
Propriedades para investimentos 1.028.845 1.047.759
Imobilizado 9 14
Total dos ativos 1.079.099 1.103.378
Passivo e patrimônio líquido
Circulantes 116.408 112.376
Empréstimos e financiamentos 55.050 54.449
Contas a pagar 2.707 3.124
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 53.326 50.547
Obrigações fiscais 886 845
IRPJ e CSLL a pagar - 24
Outros passivos circulantes 4.439 3.387
Não circulantes 536.499 585.694
Empréstimos e financiamentos 494.522 547.779
Impostos diferidos passivos 41.650 37.668
Provisão para contingências 327 247
Patrimônio líquido 426.192 405.308
Capital social 362.580 344.379
Reserva de lucros 51.733 50.223
Reserva legal 11.879 10.706
Total dos passivos e patrimônio líquido 1.079.099 1.103.378

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 27.942 61.699
Ajustes para reconciliar o lucro antes 
do impostos de renda e da contribuição 
social com o caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades operacionais:
Juros e encargos financeiros líquidos 74.511 34.963
Depreciação e amortização 21.980 21.981
Custo de transação amortizado 1.181 1.181
(Reversão) provisão de contingência 80 86
(Reversão) provisão para devedores duvidosos 329 2.633
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber (67) (547)
Impostos e contribuições a compensar 26 3.932
Impostos diferidos PIS e COFINS (43) (51)
Despesas antecipadas 209 577
Depósito judicial (3) (49)
Outros ativos circulantes (43) 62
Variação nos passivos operacionais:
Contas a pagar (416) (594)
Obrigações fiscais 41 166

2022 2021
IRPJ e CSLL pagos (361) (12.077)
Outros passivos circulantes 1.052 1.920
Caixa liquido gerado pelas ativid. operacionais 126.418 115.882
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições as propriedades para investimentos (3.061) (2.611)
Caixa líquido aplicado nas ativid. de invest. (3.061) (2.611)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos (55.190) (55.189)
Pagamento de juros de empréstimos (73.158) (31.741)
Captação de empréstimos - -
Dividendos e JCP Pagos (18.002) (36.074)
Integralização de capital social 18.201 15.427
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento (128.149) (107.577)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa (4.792) 5.694
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.281 7.587
No fim do exercício 8.489 13.281
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa (4.792) 5.694

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2022 2021

Receita líquida 130.816 127.466
Custo dos serviços prestados (21.975) (21.975)
Lucro bruto 108.841 105.491
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (6.133) (8.836)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - 952
Lucro operacional antes do 
Resultado financeiro 102.708 97.607
Resultado financeiro
Despesas financeiras (76.358) (36.549)
Receitas financeiras 1.592 641
Resultado financeiro líquido (74.766) (35.908)
Lucro operacional e antes do IRPJ e da CSLL
IRPJ e CSLL 27.942 61.699
Corrente (337) (11.700)
Diferido (4.141) (2.678)
Lucro líquido do exercício 23.464 47.321
Lucro por ação - R$ - básico e diluído 0,05 0,13

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2022 2021

Lucro líquido do exercício 23.464 47.321
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 23.464 47.321

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reservas de lucros Lucros/Prejuízos 

acumulados TotalSubscrito A integralizar Reserva Legal Reserva de lucros
Saldos em 31/12/2020 328.952,00 - 8.340,00 34.722,00 - 372.014,00
Lucro líquido do exercício - - - - 47.321 47.321
Destinação do lucro:
Reserva legal - - 2.366 - (2.366) -
Dividendos - - - - (11.239) (11.239)
Juros sobre capital próprio - - - - (18.215) (18.215)
Reserva de retenção de lucros - - - 15.501 (15.501) -
Aumento de capital 50.000 (50.000) - - - -
Integralização de capital - 15.427 - - - 15.427
Saldos em 31/12/2021 378.952 (34.573) 10.706 50.223 - 405.308
Lucro líquido do exercício - - - - 23.464 23.464
Destinação do lucro:
Reserva legal - - 1.173 - (1.173) -
Dividendos - - - - (5.573) (5.573)
Juros sobre capital próprio - - - - (15.208) (15.208)
Reserva de retenção de lucros - - - 1.510 (1.510) -
Aumento de capital 100.000 (100.000) - - - -
Integralização de capital - 18.201 - - - 18.201
Saldos em 31/12/2022 478.952 (116.372) 11.879 51.733 - 426.192

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

A Diretoria Leonardo Fonseca de Campos – Contador CRC 1SP 303.190/O-9

REC LOG 331 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 08.857.635/0001-11

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2022 2021
Circulante 23.174 12.343
Caixa e equivalentes de caixa 8.162 3.720
Contas a receber 13.517 7.658
Adiantamentos a fornecedores 78 49
Impostos e contribuições a compensar 793 195
Despesas antecipadas 436 506
Outros ativos circulantes 188 215
Não circulante 520.559 520.414
Contas a receber 2.308 6.012
Títulos e valores mobiliários 10.376 9.380
Impostos diferidos 5.427 3.182
Propriedades para investimentos 502.448 501.840
Total do ativo 543.733 532.757
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 100.592 87.802
Contas a pagar 39.729 29.277
Empréstimos e financiamentos 19.983 20.003
Adiantamento de clientes 22.925 12.832
Divid. e juros sobre capital próprio a pagar 14.222 21.196
Contas a pagar - partes relacionadas 2.115 2.115
Obrigações fiscais 519 564
IRPJ e CSLL a pagar - 27
Outros passivos circulantes 1.099 1.788
Não circulante 330.591 352.013
Empréstimos e financiamentos 313.984 335.521
Impostos diferidos 16.003 15.855
Prov. p/riscos tributários, trabalhistas e cíveis 604 637
Patrimônio líquido 112.550 92.942
Capital social 87.984 71.090
Reserva legal 1.650 1.053
Reserva de lucros 22.916 20.799
Total do passivo e patrimônio líquido 543.733 532.757

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 11.936 25.778
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Juros e encargos financeiros líquidos 45.288 20.642
Custo de transação amortizado 462 462
Depreciação e amortização 10.087 10.125
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis (33) 332
Provisão para ajuste ao valor recuperável 7.626 3.242
Receita financeira de títulos e valores mobiliários (996) (103)
Provisão/(Reversão) para devedores duvidosos 595 (18)
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber (2.750) (1.800)
Impostos e contribuições a compensar 158 (83)
Adiantamento de fornecedores (29) (37)
Outros ativos 27 343
Despesas antecipadas 70 (69)
Variação nos passivos operacionais:
Contas a pagar 9.763 2.990
Adiantamento de clientes 10.093 1.034
Obrigações fiscais (45) 31

2022 2021
Outros passivos
IRPJ e CSLL pagos (2.882) (4.372)
Caixa líquido gerado pelas atividades operac. 89.370 58.497
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições as propriedades para investimentos (24.430) (7.000)
Baixas as propriedades para investimentos 6.109 -
Caixa líquido aplicado nas ativid. de invest. (18.321) (7.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos (22.238) (11.808)
Pagamento de juros de empréstimos (45.069) (19.524)
Dividendos devolvidos - 16.835
Dividendos e JCP pagos (16.194) (12.823)
Integralização de capital social 16.894 4.638
Redução de capital social - (58.000)
Caixa líquido aplicado nas ativid. de financ. (66.607) (80.682)
Aumento (red.) líq.(a) de caixa e equiv. de caixa 4.442 (29.185)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.720 32.905
No fim do exercício 8.162 3.720
Aumento (red.) líq.(a) de caixa e equiv. de caixa 4.442 (29.185)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2022 2021

Receita líquida 78.736 63.758
Custo dos serviços prestados (10.087) (10.125)
Lucro bruto 68.649 53.633
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (2.793) (2.855)
Reversão para ajuste ao valor recuperável (7.626) (3.242)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 58.230 47.536
Resultado financeiro
Despesas financeiras (47.749) (22.529)
Receitas financeiras 1.455 771
Resultado financeiro líquido (46.294) (21.758)
Lucro operacional e antes do IRPJ e da CSLL
IRPJ e CSLL 11.936 25.778
Correntes (2.134) (4.399)
Diferidos 2.132 (318)
Lucro líquido do exercício/periodo 11.934 21.061
Lucro por ação - R$ 0,89 1,57

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2022 2021

Lucro líquido do exercício/período 11.934 21.061
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício/período 11.934 21.061

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reservas de lucros Retenção 

de lucros
Lucro do 
exercício TotalSubscrito A integralizar Reserva de capital Reserva legal

Saldos em 31/12/2020 648 - 117.804 - 12.930 - 131.382
Lucro líquido do período - - - - - 21.061 21.061
Destinação do lucro:
Devolução de dividendos - - - - 16.835 - 16.835
Reserva legal - - - 1.053 - (1.053) -
Distribuição de dividendos - - - - (12.823) (5.002) (17.825)
Juros sobre o capital próprio - - - - - (5.149) (5.149)
Reserva de retenção de lucros - - - - 9.857 (9.857) -
Reclassificação da reserva - - 6.000 - (6.000) - -
Aumento de Capital 208.804 (208.804) - - - - -
Integralização de capital - 128.442 (123.804) - - - 4.638
Redução de capital (58.000) - - - - - (58.000)
Saldos em 31/12/2021 151.452 (80.362) - 1.053 20.799 - 92.942
Lucro líquido do exercício - - - - - 11.934 11.934
Destinação do lucro:
Reserva legal - - - 597 - (597) -
Distribuição de dividendos - - - - - (2.834) (2.834)
Juros sobre o capital próprio - - - - - (6.386) (6.386)
Reserva de retenção de lucros - - - - 2.117 (2.117) -
Integralização de capital  16.894     16.894
Saldos em 31/12/2022 151.452 (63.468) - 1.650 22.916 - 112.550

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

A Diretoria Leonardo Fonseca de Campos – Contador CRC 1SP 303.190/O-9
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Cotação das 
moedas 
Coroa (Suécia) - 0,4785
Dólar (EUA) - 4,9455
Franco (Suíça) - 5,522
Iene (Japão) - 0,03698
Libra (Inglaterra) - 

6,1408
Peso (Argentina) - 
0,02299
Peso (Chile) - 0,006209
Peso (México) - 0,2741
Peso (Uruguai) - 0,1276
Yuan (China) - 0,72
Rublo (Rússia) - 0,06048
Euro - 5,4302

Sintel Tecnologia e Informação S.A.
CNPJ/MF 58.048.000/0001-41 - NIRE 35.300.459.750

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de janeiro de 2023
Data, hora e local: 12/01/2023, 11hs, sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Presença 
da totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente, Carlos Wagner dos Santos, Secretário, José Antônio 
Costardi dos Santos. Deliberações aprovadas: (a) Aumentar o capital social de R$ 10.000.000,00, para 
R$ 20.000.000,00 com a integralização neste ato em moeda corrente nacional, o valor de R$ 10.000.000,00 
e a consequente emissão de 10.000.000 de ações, sendo 8.200.000 ações ordinárias, e 1.800.000 ações 
preferenciais; (b) Aprovação do Estatuto Social. Nada mais. São Caetano do Sul, 12/01/2023. Advogado: 
Vanderlei Zacarelli Vicário, OAB/SP 80.453. JUCESP nº 112.247/23-4 em 22/03/23. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. 

Arizona Incorporadora Ltda. 
CNPJ/MF 27.097.441/0001-00 – NIRE 35.230.370.887

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 01/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presidente: 
Marcelo Ernesto Zarzur; Secretário: Roberto Mounir Maalouli. Deliberações: As sócias aprovaram por unani-
midade a redução do capital social, por apresentar-se excessivo em relação ao objeto social, atualmente no 
valor de R$ 18.191.000,00 para R$ 10.000.000,00 e autorizar a consequente alteração do contrato social, 
bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da lei, para os devidos fins. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos. Mesa: 
Marcelo Ernesto Zarzur – Presidente; Roberto Mounir Maalouli – Secretário.

BLMH Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 08.933.214/0001-22 – NIRE 35.221.512.500

Deliberação Social para Redução do Capital Social
Pelo presente, Filipe Heilberg, RG nº 35.526.344-0 SSP/SP e CPF/MF nº 393.554.308-50; Patricia Heil-
berg, RG nº 35.526.343-9 SSP/SP e CPF/MF nº 393.604.758-82; Rafael Heilberg, RG nº 35.526.345-2 
SSP/SP e CPF/MF nº 393.604.818-58; e Miguel Heilberg, RG nº 35.526.336-1 SSP/SP e CPF/MF nº 
393.604.858-45; Na qualidade de únicos sócios desta sociedade resolvem, por unanimidade, reduzir o 
capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo para a consecução dos objetivos sociais, que passará 
de R$ 24.496.872,00 para R$ 22.096.000,00, com uma redução de R$ 2.400.872,00. Em decorrência 
de tal redução, os sócios aprovam o cancelamento de 2.400.872 quotas, totalmente integralizadas, na 
proporção de suas respectivas participações, conforme a seguir: Filipe Heilberg; Quotas: 6.124.218; Quotas 
Canceladas: 600.218; Quotas Restantes: 5.524.000. Patricia Heilberg; Quotas: 6.124.218; Quotas 
Canceladas: 600.218; Quotas Restantes: 5.524.000. Rafael Heilberg; Quotas: 6.124.218; Quotas 
Canceladas: 600.218; Quotas Restantes: 5.524.000. Miguel Heilberg; Quotas: 6.124.218; Quotas 
Canceladas: 600.218; Quotas Restantes: 5.524.000. Total: 24.496.872; 2.400.872; 22.096.000. A 
Sociedade pagará R$ 2.400.872,00 aos sócios, na proporção de suas respectivas participações no quadro 
social. Os sócios autorizam os administradores a praticarem todos os atos que se fizerem necessários à 
implementação da redução nos termos aprovados. Fica dispensada a realização de Assembleia ou Reunião 
de Sócios. Este instrumento produz efeitos a partir da data nele indicada. São Paulo, 14/04/2023.

Brasia III Properties
Investimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15.03.2023

Aos 15/03/2023, às 17hs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 27.866.281,40, 
por meio da emissão de 278.662.814 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão de R$ 0,10 cada, das quais: (a) 277.269.500 são ações ordinárias; e (b) 1.393.314 são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 120.198.802,50 
para R$ 148.065.083,90, dividido em 1.500.650.839 ações nominativas e sem valor nominal, das quais: 
(a) 1.493.147.585 são ações ordinárias; e (b) 7.503.254 são ações preferenciais Classe A. (III) As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 132.314/23-0 em 31/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

H3PAR Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.000.574/0001-34 – NIRE 35.221.615.228
Deliberação Social para Redução do Capital Social

Pelo presente instrumento, Rodrigo Heilberg, RG 35.526.342-7 SSP/SP e CPF/MF nº 327.287.638-36; Gustavo 
Heilberg, RG 35.526.340-3 SSP/SP e CPF/MF nº 353.352.448-52; e Gabriel Heilberg, RG nº 35.526.341-5 
SSP/SP e CPF/MF nº 372.051.128-69; Na qualidade de únicos sócios desta sociedade, resolvem reduzir o 
capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo à consecução dos objetivos sociais, que passará de 
R$  7.071.070,00 para R$  4.857.000,00, com uma redução de R$  2.214.070,00. Em decorrência de tal 
redução, os sócios aprovam o cancelamento de 2.214.070 quotas, totalmente integralizadas, na proporção 
de suas respectivas participações: Rodrigo Heilberg; Número de Quotas: 2.357.024; Quotas Canceladas: 
738.024; Quotas Restantes: 1.619.000. Gustavo Heilberg; Número de Quotas: 2.357.023; Quotas Cance-
ladas: 738.023; Quotas Restantes: 1.619.000. Gabriel Heilberg; Número de Quotas: 2.357.023; Quotas 
Canceladas: 738.023; Quotas Restantes: 1.619.000. Total: 7.071.070; 2.214.070; 4.857.000. Em 
virtude do cancelamento, a Sociedade pagará o valor de R$ 2.214.070,00 aos sócios, na proporção de suas 
respectivas participações. Os sócios autorizam os administradores a praticarem todos os atos  necessários à 
implementação da redução e, por unanimidade, dispensam a realização de Assembleia ou Reunião de Sócios. 
Este instrumento produz efeitos a partir da data nele indicada. São Paulo, 14/04/2023.

London Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 28.450.391/0001-65 – NIRE 35.235.064.288

Extrato da Ata da Reunião de Sócios realizada em 01/04/2023
Em 01/04/2023, às 10:00 horas, na sede da sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presi-
dente: Roberto Mounir Maalouli; Secretário: Marcelo Ernesto Zarzur. Deliberações: As sócias aprovaram 
por unanimidade a redução do capital social, por apresentar-se excessivo em relação ao objeto social, 
atualmente no valor de R$ 32.132.456,00 para R$ 12.132.456,00 e autorizar a consequente alteração 
do contrato social, bem como determinar a publicação desta ata, na forma da lei, para os devidos fins. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por 
todos. Mesa: Roberto Mounir Maalouli – Presidente; Marcelo Ernesto Zarzur – Secretário. 

Samar – Soluções Ambientais de Araçatuba S.A.
CNPJ/MF nº 16.832.157/0001-13

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 660 5.646
Contas a receber 13.851 12.945
Estoques 2.231 2.227
Impostos a recuperar 4 1.148
Partes relacionadas – 50
Outros créditos 1.193 1.161
Total do ativo circulante 17.939 23.177
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Aplicações financeiras 462 411
Contas a receber 515 596
IRPJ e CSLL diferidos 1.258 3.025
Depósitos judiciais 26 –
Outros créditos – 7

2.261 4.039
Ativo de contrato 48.969 22.794
Intangível 198.410 185.260
Total do ativo não circulante 249.640 212.093
Total do Ativo 267.579 235.270

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 4.716 3.229
Arrendamento mercantil 1.481 137
Fornecedores 6.821 3.848
Obrigações sociais 3.256 2.922
Obrigações fiscais 1.319 1.219
Concessão de serviços públicos 5.971 5.642
Dividendos a pagar 6.645 5.457
Partes relacionadas 3.967 1.413
Outras obrigações 1.283 729
Total do passivo circulante 35.459 24.596
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 76.507 75.315
Arrendamento mercantil 4.312 –
Partes relacionadas 5.501 –
Concessão de serviços públicos 63.636 61.215
Provisão para ações judiciais 840 1.146
Total do passivo não circulante 150.796 137.676
Total do passivo 186.255 162.272
Patrimônio Líquido
Capital social 48.446 44.214
Reserva de lucros 32.878 28.784
Total do patrimônio líquido 81.324 72.998
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 267.579 235.270

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

2022 2021
Receita Líquida 141.574 114.355
Custo dos Serviços Prestados (97.589) (77.683)
Lucro Bruto 43.985 36.672
Receitas e Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (17.075) (11.851)
Outras receitas e despesas operacio-

nais, líquidas 118 640
(16.957) (11.211)

Lucro Operacional antes do Resul-
tado Financeiro 27.028 25.461

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 4.349 2.076
Despesas financeiras (23.417) (20.060)

(19.068) (17.984)
Lucro Operacional antes dos Impostos 7.960 7.477

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma) 

2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 5.282 6.033
Total do resultado abrangente do período 5.282 6.033

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Capital 
social

Capital 
a inte-

gralizar
Reserva 

legal

Reserva 
de contin-

gências

Reserva 
de lucros 

retidos

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 48.446 (4.232) 1.770 1.770 22.509 – 70.263
Lucro líquido do exercício – – – – – 6.033 6.033
Complemento de reserva legal – – 302 – – (302) –
Complemento de reserva de contingências – – – 302 – (302) –
Juros sobre o capital próprio a pagar (JSCP) – – – – – (1.941) (1.941)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.357) (1.357)
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – – 2.131 (2.131) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 48.446 (4.232) 2.072 2.072 24.640 – 72.998
Lucro líquido do exercício – – – – – 5.282 5.282
Integralização de capital social – 4.232 – – – – 4.232
Complemento de reserva legal – – 264 – – (264) –
Complemento de reserva de contingências – – – 264 – (264) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.188) (1.188)
Transferência para reserva de lucros a realizar – – – – 3.566 (3.566) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 48.446 – 2.336 2.336 28.206 – 81.324

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma) 

2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 5.282 6.033
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício 

ao caixa oriundo das atividades operacionais
IRPJ e CSLL diferidos 1.767 377
Amortização de intangível 13.178 9.289
Juros sobre empréstimos e financiamentos 9.192 11.297
Juros sobre mútuos 11 –
Baixas do ativo intangível 4 192
Atualização monetária de arrendamento 

mercantil 968 38
Atualização monetária da concessão dos 

serviços públicos 10.590 5.218
Ajuste a valor presente da concessão 

dos serviços públicos (1.763) 1.606
Provisão estimada de créditos de 

liquidação duvidosa 391 (568)
Provisão para ações judiciais 418 581
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber (1.216) (11)
Estoques (4) (58)
Impostos a recuperar 1.144 (77)
Partes relacionadas 50 (50)
Depósitos judiciais (26) –
Outros créditos (25) (493)
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 2.973 (162)
Obrigações sociais 334 (825)
Obrigações fiscais 100 566
Partes relacionadas 6.221 660
Outras obrigações 554 415
Pagamento da concessão dos serviços 

públicos (6.077) (5.586)
Pagamento de ações judiciais (724) (518)
Caixa gerado nas atividades operacionais 43.342 27.924
Juros pagos sobre empréstimos e 

financiamentos (1.444) (10.761)
Caixa oriundo das atividades operacionais 41.898 17.163
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicação financeira (51) (22)
Aquisição de ativo intangível (16.836) (14.778)
Aquisição de ativo de contrato (29.300) (13.728)
Caixa aplicado nas atividades de 

investimento (46.187) (28.528)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização de capital 4.232 –
Captações de empréstimos e finan-

ciamentos 5.622 9.658
Pagamento de empréstimos e financia-

mentos (principal) (10.691) –
Captação de mútuos 1.823 –
Pagamento de arrendamento mercantil (1.683) (203)
Pagamento de dividendos – (493)
Caixa aplicado nas atividades de 

financiamento (697) 8.962
Redução de caixa e equivalentes 

de caixa (4.986) (2.403)
Caixa e equivalentes de caixa no início 

do exercício 5.646 8.049
Caixa e equivalentes de caixa no fim 

do exercício 660 5.646
Redução de caixa e equivalentes 

de caixa (4.986) (2.403)
Paulo Roberto de Oliveira

Diretor Presidente
Eduardo Henrique Telles Caldeira

Diretor Técnico
Rodrigo Basso

Contador CRC 1SP 266.229/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Samar – Soluções Ambientais de Araçatuba S.A. – Araçatuba-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Samar – Soluções Ambientais de 
Araçatuba S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. •  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 30 de março de 2023. 
 Ernst & Young  Marcos Roberto Sponchiado
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador

 CRC SP 027.623/F CRC 1SP 175.536/O-5

2022 2021
IRPJ e CSLL
Correntes (911) (1.067)
Diferidos (1.767) (377)

(2.678) (1.444)
Lucro Líquido do Exercício 5.282 6.033
Lucro por ação – básico e diluído 

– R$ 0,11 0,12

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em sua versão resumida e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de qualquer decisão. As demonstrações financeiras 
completas auditadas da Companhia podem ser acessadas nos seguintes endereços eletrônicos: http://www.samar.eco.br/informacoes-financeiras/ e https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/.

Windsor Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 09.094.292/0001-43 – NIRE 35.221.791.964
Ata da Reunião de Sócios realizada em 01/04/2023

Em 01/04/2023, às 10:00 horas, na sede da sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presi-
dente: Roberto Mounir Maalouli; Secretário: Marcelo Ernesto Zarzur. Deliberações: As sócias aprovaram 
por unanimidade a redução do capital social, por apresentar-se excessivo em relação ao objeto social, 
atualmente no valor de R$ 4.687.765,00 para R$ 1.687.765,00 e autorizar a consequente alteração 
do contrato social, bem como determinar a publicação desta ata, na forma da lei, para os devidos fins. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por 
todos. Roberto Mounir Maalouli – Presidente; Marcelo Ernesto Zarzur – Secretário. 
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Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus
CNPJ/MF nº 61.015.087/0001-65 – Rua Coronel Melo de Oliveira 221 – São Paulo-SP – CEP 05011-040

O Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus – IASCJ é uma pessoa jurídica de direito privado de fins educacionais, assistenciais, culturais, filantrópicos e beneficente, que tem duração por prazo indeterminado, inscrita no CNPJ sob nº 61.015.087/0001-
65, com sede na Rua Coronel Melo de Oliveira, 221 na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Declarado como de Utilidade Pública Estadual, conforme Lei nº 6.434, de 27 de outubro de 1961, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 27/10/1961, 
tendo por finalidade prestar a assistência social à infância, adolescência e aos idosos carentes, promover a educação e o ensino, desenvolver a promoção social da coletividade e estimular a disseminação da cultura nessa mesma coletividade. O IASCJ é uma 
Entidade portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, nº 23000.010294/2012-25, o qual foi publicado o Deferimento pela Portaria nº 30, de 05/02/2020, sendo o período de validade desta renovação 01/01/2013 a 31/12/2015. 
O pedido de renovação foi encaminhado ao MEC tempestivamente em 07/12/2015 conforme processo nº 23000.022264/2015-12 para respaldar o período de 01/01/2016 a 31/12/2018, posteriormente em 18/12/2018, foi encaminhado ao MEC conforme processo 
nº 23000.041226/2018-01 para respaldar o período de 01/01/2019 a 31/12/2021, e em 25/11/2021, foi encaminhado ao MEC conforme processo nº 23000031143202100 para respaldar o período de 01/01/2022 a 31/12/2024. 

Relatório da Administração
Sras. Associadas: Submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, demonstrando os fatos relevantes do período. A Diretoria permanece à sua 
disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias. São Paulo, 31 de dezembro de 2022. À Diretoria

Balanço Patrimonial dos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
2022

Ativo NE Instituto Assistência Social Educacional Mercantil 2022 2021
Circulante 33.233.495,99 140.855,49 42.837.700,02 3.792.212,60 80.004.264,10 91.183.852,75
Caixa e Equivalentes de Caixa 5B 6.971.424,92 130.043,78 37.994.247,98 4.819,91 45.100.536,59 45.059.166,79
Caixa 33.346,07 16,77 6.722,11 2.308,72 42.393,67 83.289,07
Bancos Conta Movimento 10.234,25 10,00 46.466,27 72,19 56.782,71 61.523,20
Bancos Conta Poupança 2.480,65 – – – 2.480,65 2.300,30
Aplicação Financeira – Liquidez Imediata 5C 49.951,59 130.017,01 37.941.059,60 2.439,00 38.123.467,20 34.145.753,74
Aplicação Financeira – Prazo Fixo 5E 6.875.412,36 – – – 6.875.412,36 10.766.300,48

Clientes e Outros Recebíveis 25.275.072,06 – 4.392.625,38 2.334.216,99 32.001.914,43 41.573.576,49
Mensalidades à Receber 5F 3.140.039,51 – 5.537.451,73 – 8.677.491,24 9.436.773,06
(-) Estimativa p/ Créditos de Liquidação Duvidosa 5I (2.834.000,83) – (3.122.110,79) – (5.956.111,62) (6.623.932,89)
Títulos à Receber 5F 4.336.568,81 – 2.411.885,83 710.418,38 7.458.873,02 8.171.853,10
(-) Estimativa p/ Créditos de Liquidação Duvidosa 5I – – (1.023.296,93) – (1.023.296,93) (1.138.077,51)
Alugueis à Receber 8.648.868,77 – – – 8.648.868,77 11.728.481,90
Outros Títulos à Receber 5F 11.983.595,80 – 588.695,54 1.623.798,61 14.196.089,95 19.998.478,83

Outros Ativos Circulantes 492.973,86 10.811,71 174.778,54 183.121,65 861.685,76 990.268,48
Despesas Antecipadas 53.792,56 – 88.331,85 – 142.124,41 150.110,60
Adiantamentos 6 355.081,87 4.436,43 86.446,69 171.763,59 617.728,58 692.394,66
Outros Valores à Receber – – – 9.629,24 9.629,24 19.050,09
Impostos à Recuperar 84.099,43 6.375,28 – 1.728,82 92.203,53 128.713,13

Estoques 7 494.025,15 – 276.048,12 1.270.054,05 2.040.127,32 3.560.840,99
Produtos e Materiais Diversos 494.025,15 – 276.048,12 1.270.054,05 2.040.127,32 3.560.840,99

Não – Circulante 71.461.604,94 91.086,69 11.127.147,01 – 82.679.838,64 352.590.718,79
Realizável a Longo Prazo 1.783.245,63 – 1.595.775,21 – 3.379.020,84 3.724.960,13
Mensalidades à Receber de Longo Prazo 5F – – 18.576,80 – 18.576,80 983.497,01
(-) Estimativa p/ Créditos de Liquidação Duvidosa 5I – – (8.594,40) – (8.594,40) (35.617,17)
Outros Títulos à Receber 5F 989.130,91 – – – 989.130,91 635.654,19
Depósitos Judiciais 794.114,72 – 1.585.792,81 – 2.379.907,53 2.141.426,10

Imobilizado 8 69.619.006,05 91.086,69 9.421.390,80 – 79.131.483,54 348.613.239,89
Bens em Uso 99.419.791,28 304.558,21 38.536.982,58 – 138.261.332,07 510.918.957,79
(-) Depreciação Acumulada (29.800.785,23) (213.471,52) (29.115.591,78) – (59.129.848,53) (162.305.717,90)

Intangível 8 49.664,38 – 108.000,00 – 157.664,38 234.700,93
Softwares 674.135,01 738,00 678.183,26 – 1.353.056,27 1.562.304,58
(-) Amortização Acumulada (624.470,63) (738,00) (570.183,26) – (1.195.391,89) (1.327.603,65)

Bens em Comodato 9.688,88 – 1.981,00 – 11.669,88 17.817,84
Bens em Comodato 9.688,88 – 1.981,00 – 11.669,88 17.817,84

Total do Ativo 104.695.100,93 231.942,18 53.964.847,03 3.792.212,60 162.684.102,74 443.774.571,54
2022

Passivo NE Instituto Assistência Social Educacional Mercantil 2022 2021
Circulante 50.415.842,66 305.531,35 4.651.866,63 2.907.803,31 58.281.043,95 120.646.976,26
Fornecedores 2.205.097,43 220,20 733.246,17 1.058.556,45 3.997.120,25 4.286.061,30
Obrigações Trabalhistas 257.599,08 55.275,30 1.185.373,80 8.564,58 1.506.812,76 1.338.054,49
Obrigações Fiscais e Sociais à Recolher 90.490,57 13.879,51 378.054,80 37,83 482.462,71 446.366,28
Obrigações Tributárias à Recolher 85.848,06 4.792,25 606.849,98 20.759,72 718.250,01 534.481,23
Provisões Sociais e Trabalhistas 602.717,60 97.339,15 698.386,15 – 1.398.442,90 1.318.717,51
Subvenções e Convênios à Aplicar 9 – 133.243,50 – – 133.243,50 3.231,93
Outras Obrigações à Pagar 47.062.607,30 781,44 706.262,49 – 47.769.651,23 109.783.003,55
Receitas Antecipadas 111.482,62 – 343.693,24 1.819.884,73 2.275.060,59 2.937.059,97

Não – Circulante 419.304,61 1.033,54 5.383.667,24 – 5.804.005,39 8.731.277,37
Receitas Diferidas – 1.033,54 196.197,52 – 197.231,06 259.640,46
Provisão para Contingências 10 75.615,73 – 5.185.488,72 – 5.261.104,45 4.720.214,07
Outras Obrigações à Pagar – – – – – 3.232.605,00
Receitas Antecipadas 334.000,00 – – – 334.000,00 501.000,00
Bens em Comodato 9.688,88 – 1.981,00 – 11.669,88 17.817,84

Patrimônio Líquido 11 53.859.953,66 (74.622,71) 43.929.313,16 884.409,29 98.599.053,40 314.396.317,91
Patrimônio Social 40.646.515,73 30.041,76 40.972.911,85 134.289,92 81.783.759,26 88.273.416,72
Ajuste de Avaliação Patrimonial 25.675.854,22 – – – 25.675.854,22 235.898.779,50
Déficit/Superávit dos Exercícios 12 (12.462.416,29) (104.664,47) 2.956.401,31 750.119,37 (8.860.560,08) (9.775.878,31)

Total do Passivo e Patrimônio Liquido 104.695.100,93 231.942,18 53.964.847,03 3.792.212,60 162.684.102,74 443.774.571,54

Demonstração do Resultado dos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
Operações em continuidade 2022

NE Instituto Assistência Social Educacional Mercantil 2022 2021
RECEITAS 10.723.521,06 1.487.809,51 46.016.821,61 6.699.298,36 64.927.450,54 82.623.430,14
Receitas escolares/acadêmicas – Educação Superior 15 – – 47.753.686,80 – 47.753.686,80 45.312.496,93
Receitas escolares/acadêmicas – Educação Pós Graduação 15 – – 593.968,56 – 593.968,56 1.077.276,23
(-) Bolsas Filantropicas Integrais – Educação Superior 13 – – (159.837,67) – (159.837,67) (132.681,66)
(-) Assistencia Educacional Integrais – Educação Superior 13 – – (111.481,46) – (111.481,46) (54.014,16)
(-) Assistencia Educacional Funcional – Educação Superior 13 – – (293.537,43) – (293.537,43) (461.090,61)
(-) Bolsas Filantropicas Integrais ProUni – Educação Superior 13 – – (7.367.628,97) – (7.367.628,97) (6.983.883,47)
(-) Bolsas Filantropicas Parciais ProUni – Educação Superior 13 – – (210.843,56) – (210.843,56) (423.593,08)
(-) Devoluções e Cancelamentos – Educação Superior – – (180.213,24) – (180.213,24) (263.990,06)
(-) Descontos e Abatimentos – Educação Superior – – (3.379.573,02) – (3.379.573,02) (2.311.179,14)
(-) Assistencia Educacional Funcional – Educação Pós-Graduação – – (27.138,13) – (27.138,13) (49.767,17)
(-) Assistencia Educacional Parciais – Educação Pós-Graduação – – – – – (635,36)

Receitas de anuidades escolares – Educação Superior – – 36.617.401,88 – 36.617.401,88 35.708.938,45
Outras receitas escolares – – 1.301.078,95 – 1.301.078,95 363.446,77
Receitas com subvenções 9 – 1.251.834,12 61.173,24 – 1.313.007,36 884.871,48
Receitas patrimoniais (aluguéis) 2.037.360,55 – 101.902,02 – 2.139.262,57 16.677.421,37
Receitas com doações e promoções 4.201.175,27 – 59.516,05 0,36 4.260.691,68 5.040.034,73
Receita com venda patrimonial – – 16.057,00 – 16.057,00 626.542,18
Receita com imunidade usufruída 16 1.353.156,18 220.633,58 4.896.279,97 25.692,03 6.495.761,76 6.715.343,81
Receitas com Vendas da Loja 19 – – – 6.627.894,66 6.627.894,66 8.919.550,53
Outras receitas 5U 2.486.961,30 15.341,81 1.402.824,86 45.711,31 3.950.839,28 4.979.968,19
Trabalho Voluntário 17 644.867,76 – 1.560.587,64 – 2.205.455,40 2.756.447,25
(-) Descontos e Abatimentos – – – – (49.134,62)

(-) Custo dos Serviços Prestados – Educação Superior 15 – – (20.014.504,98) – (20.014.504,98) (20.490.166,91)
(-) Custo dos Serviços Prestados – (1.258.248,09) – – (1.258.248,09) (877.098,29)
(-) Custo da Mercadoria Vendida e Deduções – – – (5.680.018,93) (5.680.018,93) (5.456.237,90)
RESULTADO BRUTO 10.723.521,06 229.561,42 26.002.316,63 1.019.279,43 37.974.678,54 55.799.927,04
Despesas administrativas (2.216.144,74) (208.441,83) (5.642.169,00) (124.174,08) (8.190.929,65) (5.917.098,62)
Despesas com pessoal 15 (8.120.230,78) – (9.855.071,91) (165.507,81) (18.140.810,50) (20.527.407,84)
Despesas de manutenção (1.491.233,15) (80.369,61) (2.857.395,29) (60.725,17) (4.489.723,22) (6.270.519,25)
Despesas adicionais tercerizados (1.596.431,08) (25.439,04) (2.537.361,08) (22.622,22) (4.181.853,42) (6.699.198,77)
Despesas tributárias e contribuições (100.875,73) (123,80) (91.273,41) (276,45) (192.549,39) (196.619,02)
Despesas com depreciação/amortização (7.381.826,81) (11.474,75) (3.140.291,42) (462,94) (10.534.055,92) (16.973.678,77)
Despesa com religiosas (3.367.362,75) – (119.305,68) – (3.486.668,43) (6.189.798,13)
Despesa com venda/baixa patrimonial – – – – – (858.780,12)
Despesas provisão para contingências 10 – – (1.350.373,30) – (1.350.373,30) (646.457,42)
Despesas estimativa para crédito de liquidação duvidosa 5I – – (529.480,65) – (529.480,65) (749.439,02)
Perdas e danos (2.041.158,76) (706,48) (217.568,26) (4.188,20) (2.263.621,70) (3.822.351,23)
Trabalho Vonluntário 17 (644.867,76) – (1.560.587,64) – (2.205.455,40) (2.756.447,25)

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS (16.236.610,50) (96.994,09) (1.898.561,01) 641.322,56 (17.590.843,04) (15.807.868,40)
Receitas financeiras 3.865.516,51 88,10 4.963.293,19 167.534,77 8.996.432,57 6.294.310,54
Despesas financeiras (91.322,30) (7.758,48) (108.330,87) (58.737,96) (266.149,61) (262.320,45)

DÉFICIT/SUPERÁVIT DOS EXERCÍCIOS (12.462.416,29) (104.664,47) 2.956.401,31 750.119,37 (8.860.560,08) (9.775.878,31)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto dos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
2022 2021

1- Atividades Operacionais
Déficit/Superávit dos Exercícios (8.860.560,08) (9.775.878,31)
Depreciação e Amortização (103.308.081,13) (404.543,73)
Estimativa Para Créditos de Liquidação Duvidosa (809.624,62) (2.494.637,15)
Ajustes de Exercícios Anteriores 191.283,94 (41.722,91)
Cisão Parcial (207.127.988,37) (220.452.869,67)

Superávit/Déficit do Período Ajustado (319.914.970,26) (233.169.651,77)
Acréscimo/Decréscimo do AC + ANC
Clientes e Outros Recebíveis 10.354.263,91 (1.982.252,07)
Estoques 1.520.713,67 (1.608.299,06)
Outros Ativos Circulantes 128.582,72 44.753,02
Realizável a Longo Prazo 372.962,06 212.925,45

Total de Acréscimos/Decréscimos do AC + ANC 12.376.522,36 (3.332.872,66)
Acréscimo/Decréscimo do PC + PNC
Obrigações Trabalhistas 168.758,27 (234.055,58)
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 36.096,43 (40.565,67)
Obrigações Tributárias a Recolher 183.768,78 (118.679,41)

2022 2021
Fornecedores (288.941,05) 1.423.447,18
Outras Obrigações à Pagar (65.245.957,32) 112.669.845,58
Subvenções e convênios à Aplicar 130.011,57 (290.771,48)
Provisões Sociais e Trabalhistas 79.725,39 (199.211,89)
Receitas Antecipadas (828.999,38) 679.531,15
Provisão para contingências 540.890,38 235.284,68
Receitas Diferidas (62.409,40) (62.624,88)

Total de Acréscimos/Decréscimos do PC + PNC (65.287.056,33) 114.062.199,68
Total das Atividades Operacionais (372.825.504,23) (122.440.324,75)
2- Das Atividades de Investimentos
(-) Aquisições de Ativo Imobilizado 372.866.874,03 77.888.971,67

Total das Atividades de Investimentos 372.866.874,03 77.888.971,67
(1+2) Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa 41.369,80 (44.551.353,08)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 45.059.166,79 89.610.519,87

Variação Ocorrida no Período 41.369,80 (44.551.353,08)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 45.100.536,59 45.059.166,79
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Notas Explicativas as Demonstrações Contábeis de 31 de dezembro de 2022 (Valores Expressos em R$)
1. Contexto operacional – O Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus – IASCJ é uma pessoa jurídica de direito 
privado de fins educacionais, assistenciais, culturais, filantrópicos e beneficente, que tem duração por prazo indeterminado, inscrita 
no CNPJ sob nº 61.015.087/0001-65, com sede na Rua Coronel Melo de Oliveira, 221 na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo. Declarado como de Utilidade Pública Estadual, conforme Lei nº 6.434, de 27 de outubro de 1961, publicada no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo de 27/10/1961, tendo por finalidade prestar a assistência social à infância, adolescência e aos idosos 
carentes, promover a educação e o ensino, desenvolver a promoção social da coletividade e estimular a disseminação da cultura 
nessa mesma coletividade. O IASCJ é uma Entidade portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – 
CEBAS, nº 23000.010294/2012-25, o qual foi publicado o Deferimento pela Portaria nº 30, de 05/02/2020, sendo o período de 
validade desta renovação 01/01/2013 a 31/12/2015. O pedido de renovação foi encaminhado ao MEC tempestivamente em 
07/12/2015 conforme processo nº 23000.022264/2015-12 para respaldar o período de 01/01/2016 a 31/12/2018, posteriormente 
em 18/12/2018, foi encaminhado ao MEC conforme processo nº 23000.041226/2018-01 para respaldar o período de 01/01/2019 
a 31/12/2021, e em 25/11/2021, foi encaminhado ao MEC conforme processo nº 23000031143202100 para respaldar o período 
de 01/01/2022 a 31/12/2024. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – Na elaboração das Demonstrações Contábeis 
de 2022, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em relação aos 
aspectos relativos à elaboração e divulgação das Demonstrações Contábeis. As Demonstrações Contábeis foram elaboradas 
em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC 
nº 1.374/11 (NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL), que trata da Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Rela-
tório Contábil-Financeiro, Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC nº 1409/12 que aprovou a 
ITG 2002(R1), para as Entidades sem Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, 
de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das Demonstrações Contábeis, e as informações 
mínimas a serem divulgadas em Nota Explicativa das Entidades sem finalidade de lucros. O IASCJ é imune à incidência de 
impostos por força do artigo 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal de 
05 de outubro de 1988. As Imunidades fiscais da Instituição são regidas pelas Leis nº 9.532/1997 (Imunidade ao IRPJ e CSLL), 
CF/88, artigo 195, § 7º (Não incidência de PIS e COFINS e Imunidade ao INSS Patronal), M.P. 2.158-35/01 artigo 13, inciso III 
(Alíquota de 1% sobre o PIS da Folha de Pagamento) e Lei Complementar nº 187/2021 (Imunidade ao INSS Patronal). Também 
são observadas: Lei nº 9.394/96, Lei nº 9.870/99, Lei nº 11.096/05, Decreto nº 6.308/07, Resolução CNAS nº 109/09, Resolução 
CNAS nº 16/10, Plano Nacional de Educação e Plano Nacional de Assistência Social, dentre outras políticas públicas aplicáveis 
conforme as atividades desenvolvidas pelas Entidades. O IASCJ é uma instituição educacional e/ou social sem fins lucrativos e 
econômicos, previsto no artigo 9º do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características: • A Instituição é regida 
pela Constituição Federal; • A imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; • Não há o fato gera-
dor (nascimento da obrigação tributária); • Não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo. O artigo 14 do Código 
Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária, esses estão previstos no Estatuto Social da 
Entidade e seu cumprimento (operacionalização) pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, 
Diário e Razão), no qual transcrevemos: a) O IASCJ não remunera e não concedem vantagens ou benefícios as conselheiras, 
instituidoras, integrantes de votos perpétuos e as candidatas ou diretoras, benfeitores ou equivalentes, direta ou indiretamente, 
por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas por este estatuto 
(artigo 47 do Estatuto Social); b) Aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucio-
nais (artigo 41 do Estatuto Social); c) Mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão (artigo 53 do Estatuto Social). Na elaboração das Demonstrações Contábeis, é necessário 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As Demonstrações Contábeis incluem, portanto, 
estimativas referentes a provisões necessárias para passivos contingentes, determinação de estimativa para créditos de liqui-
dação duvidosa, e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As Demonstra-
ções Contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. 3. Forma Jurídica Conforme a Legislação 
Vigente – O IASCJ é uma associação sem fins lucrativos e econômicos regida pelo seu Estatuto Social que contempla os 
artigos 44 a 61 do Código Civil. 4. Formalidade da Escrituração Contábil Resolução CFC nº 1.330/11 (ITG 2000) (R1) – O 
IASCJ mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os 
registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa 
ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. A documen-
tação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem 
a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documen-
tação contábil. 5. Principais práticas contábeis – a) Apuração do resultado: O resultado foi apurado segundo o Regime 
de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato – valores 
recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Entidade e assim 
possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações 
estão reconhecidas no resultado; b) Caixa e equivalentes de caixa: Conforme determina a Resolução do CFC nº 1.296/10 
(NBC-TG 03 (R3)) – Demonstração dos Fluxos de Caixa e Resolução do CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 – ITG 01) – Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis. Estes incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de liquidez imediata que 
apresentam risco insignificante de mudança de valor, normalmente com vencimento em prazo menor que 90 dias (curto prazo), 
ou quando maior, seja destinada a atender compromissos de caixa de curto prazo; c) Aplicações de Liquidez Imediata: As 
aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do 
Balanço; d) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Entidade se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos 
são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros; e) Aplicações financeiras: Foram 
registradas ao custo acrescido dos rendimentos correspondentes, por meio do resultado, auferidos até a data do Balanço, que 
não superam o valor de mercado, de acordo com taxas pactuadas com as instituições financeiras. São representadas por valo-
res investidos em poupança e títulos privados (fundos de investimento e certificados de depósito bancário) com rentabilidade 
média equivalente a 100% do “CDI”, resgatáveis em até 360 dias; f) Mensalidades, títulos e direitos a receber: Foram regis-
tradas pelo valor contratado reduzidos das gratuidades e descontos concedidos; g) Estoques Resolução CFC Nº 1.170/09 
(NBC TG 16 (R2)): Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não 
excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais de consumo e revenda até a data do Balanço. O valor 
total escriturado em estoques no exercício de 2022 é de R$ 2.040.127,32; h) Demais ativos circulantes e não circulantes: Os 
demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicáveis, os rendi-
mentos auferidos e, quando necessário, reduzidos mediante provisão aos seus valores prováveis de realização; i) Estimativa 
p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (ECLD): Esta estimativa foi constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. Esta estimativa foi calculada seguindo os critérios estabele-
cidos pela Entidade, ou seja, com base nos prejuízos reais ocorridos em anos anteriores e assim atendendo a Resolução CFC 
nº 1409/12 (ITG 2002 (R1)) em seu item 14; j) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na Nota 8 e leva em 
consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 (NBC – TG 27 (R4)). Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhe-
cido no resultado como despesa quando incorrido; k) Obras em Andamento: As construções em andamento são constituídas 
pelo custo do projeto, mão-de-obra e aquisições de materiais; l) Intangível: Avaliado pelo custo de aquisição, sendo efetuada 
a amortização pelo método linear; m) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos 
até a data do Balanço Patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em 
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação; n) Provisões: Uma provisão é reconhecida em 
decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco 
envolvido; o) Apropriação de Férias e Encargos: Foram apropriados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até 
a data do balanço; p) Apropriação de 13º Salário e Encargos: Foram apropriados com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço; q) Imunidades: o IASCJ é reconhecido como entidade 
imune da contribuição patronal devida ao INSS sobre a folha de pagamento e sobre serviços tomados de autônomos. As res-
pectivas contribuições dos valores que seriam devidos são registradas em contas específicas de despesa, tendo como contra-
partida o reconhecimento de um passivo. Depois de atendidos os requisitos da Lei Complementar nº 187/2021 o reconhecimento 
da imunidade usufruída é registrado baixando-se o passivo em contrapartida ao grupo de receita com imunidade usufruída; r) 
Subvenções e convênios: Os recursos recebidos foram reconhecidos no passivo, sendo registrado como receita em função do 
cumprimento das obrigações por parte da Entidade ao longo do exercício, em confronto com as correspondentes despesas 
incorridas nos projetos, atendendo às disposições da Resolução CFC nº 1.305/10 NBC TG 07 (R2) – Subvenções e Assistências 
Governamentais e Resolução CFC nº 1.409/12, ITG 2002 (R1) Entidades Sem Finalidades de Lucros. Tais gastos foram regis-
trados em contas específicas de despesas e centro de custo, segregando desta forma a assistência social praticada com 
recursos próprios e de terceiros; s) Segregação de Atividades: As contas de receitas e despesas, com e sem gratuidade, 
superávit ou déficit, são reconhecidas e apresentadas de forma segregada, identificáveis por tipo de atividade, tais como, Insti-
tuto, Assistência Social, Educação e Mercantil; t) Gratuidades: O benefício concedido como gratuidade educacional, na con-
cessão de bolsas integrais e parciais Lei Complementar nº 187/2021, por meio da prestação de serviços educacionais foi 
reconhecido pelo valor efetivamente praticado, em conformidade com a Resolução CFC nº 1.409/12, ITG 2002 (R1) Entidades 
Sem Finalidades de Lucros. No âmbito da assistência social as gratuidades concedidas referem-se ao custo efetivo para a 
manutenção do serviço socioassistencial; u) Outras Receitas: Refere-se a ganhos judiciais, reversão de provisões e recupera-
ção de despesas. 6. Adiantamentos Trabalhistas/Fornecedores
Descrição 2022 2021
Adiantamento de salários 851,70 73,72
Adiantamento de férias 41.401,64 67.975,21
Adiantamento de viagens – 5.245,19
Adiantamento a Convênios 6.732,20 5.864,04
Adiantamento a fornecedores 529.885,45 613.236,50
Adiantamento – Convênios Educacionais – EAD 38.857,59 –
Total – Adiantamentos 617.728,58 692.394,66

7. Estoques de Bens de Consumo e Revenda
Descrição 2022 2021
Mercadorias para Revenda (Outros) 1.267.703,05 2.737.860,98
Material de Embalagem 2.351,00 2.351,00
Animais para Consumo 479.640,00 527.310,00
Almoxarifado 290.433,27 293.319,01
Total – Estoques de bens de consumo e revenda 2.040.127,32 3.560.840,99
8. Imobilizado e Intangível – Os Ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzidos da depreciação do período, originando o valor líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do Imobilizado 
e Intangível são periodicamente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão dos critérios 
das taxas de depreciação na finalidade de atender a Lei nº 11.638/07, Resolução do CFC nº 1.177/2009 (NBC TG 27 (R4)) e 
Resolução do CFC nº 1.303/10 (NBC TG 04 (R4)). No ano de 2012 a Entidade adotou novos percentuais de depreciação dos bens 
do Imobilizado e Intangível e assim se enquadrando na legislação vigente. 
Conta 2022 Adição Baixa Cisão – Transferência Depreciação 2021
Imobilizado 79.131.483,54 5.846.967,01 (167.201,24) (378.337.391,49) 113.504.299,82 (10.328.430,45) 348.613.239,89
Imóveis, Edif. e 
Terrenos 45.848.472,12 – – (325.151.308,50) 90.590.690,68 (6.057.374,75) 286.466.464,69

Veículos 184.588,64 205.896,65 (80.281,44) – – (100.817,69) 159.791,12
Móveis 1.607.435,30 34.387,46 (909,13) (7.029.389,40) 5.662.231,69 (583.980,98) 3.525.095,66
Utensilios 281.012,13 11.159,41 (1.267,78) (1.832.532,38) 1.529.243,18 (112.619,81) 687.029,51
Máquinas e equi-
pamentos 3.753.278,59 159.529,19 (41.924,19) (7.648.019,94) 5.986.411,75 (1.068.871,56) 6.366.153,34

Computadores e 
periféricos 775.746,25 101.086,96 (20.195,23) (3.605.737,42) 3.472.191,19 (471.150,43) 1.299.551,18

Biblioteca 207.758,02 – – (389.234,49) 372.708,87 (90.021,46) 314.305,10
Material didático e 
áudio visual 137.041,89 – (227,72) (1.290.336,14) 1.058.910,14 (102.015,09) 470.710,70

Instrumentos 
musicais 151.188,52 5.035,00 – (230.596,67) 159.575,65 (31.767,02) 248.941,56

Instalações 3.367.645,68 40.546,23 – (913.294,69) 649.692,06 (867.934,22) 4.458.636,30
Benfeitorias 
em imóveis de 
Terceiros 1.369.637,55 1.512.596,92 – (30.230.017,45) 4.006.811,12 (780.287,08) 26.860.534,04

Equipamentos 
de estação TV e 
rádio 9,66 – – (16.924,41) 15.833,49 (242,11) 1.342,69

Adiantamento para 
imobilização 24.352,67 21.434,64 (21.434,64) – – 24.352,67

Construção em 
processo 21.227.294,01 3.755.294,55 (961,11) – – 17.472.960,57

Móveis – Com 
Restrição 7.689,89 – – – (2.373,84) 10.063,73

Máquinas e Equi-
pamentos – Com 
Restrição 165.269,02 – – – (50.658,72) 215.927,74

Computadores e 
Periféricos – Com 
Restrição 0,00 – – – (175,01) 175,01

Material Didático 
e Audiovisual – 
Com Restrição 23.063,60 – – – (8.140,68) 31.204,28

Intangível 157.664,38 – – (209.248,31) 203.717,58 (71.505,82) 234.700,93
Direito de uso de 
software 157.664,38 – – (209.248,31) 203.717,58 (71.505,82) 234.700,93

Total do Imobili-
zado + Intangível 79.289.147,92 5.846.967,01 (167.201,24) (378.546.639,80) 113.708.017,40 (10.399.936,27) 348.847.940,82

9. Subvenções e Convênios Públicos Resolução CFC nº 1.305/10 (NBC TG 07 (R2)) e Resolução CFC nº 1.409/12 (ITG 2002 
(R1)) – São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais, e tem como objetivo principal 
operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e opera-
cional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados 
estão de acordo com o Estatuto Social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. Para a contabilização de suas 
subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução CFC nº 1.305/10, que aprovou a NBC TG 07 (R2) – Subvenção e 
Assistência Governamentais e a Resolução CFC nº 1409/12, que aprovou a ITG 2002 (R1). A Entidade recebeu no decorrer do 
período as seguintes subvenções do Poder Público Estadual e Municipal: 
Subvenção Concedente 2022 2021
Movimentação Coração Multiplicado
Coração Multiplicado Secretaria Municipal Bem Estar Social 56.996,18 57.038,93
Total Estadual 56.996,18 57.038,93
Movimentação Coração Multiplicado
Coração Multiplicado Secretaria Municipal Bem Estar Social 1.326.844,17 770.250,39
Total Municipal 1.326.844,17 770.250,39
Total Geral Recebido 1.383.840,35 827.289,32
(+) Saldo Anterior a Aplicar 3.231,93 294.003,41
(-) Saldo a Aplicar (133.243,50) (3.231,93)
(-) Valor Devolvido (3.354,62) (295.814,20)
Total Geral Aplicado 1.250.474,16 822.246,60
10. Provisão Passivos e Ativos Contingentes (Resolução CFC nº 1.180/09 NBC TG 25 (R2)) – Em atendimento a Resolução 
CFC nº 1.180/09, e respaldado por documento recebido da Assessoria Jurídica, foram registrados contabilmente os processos 
administrativos e judiciais (danos, trabalhistas e tributários). 
Rubrica Contábil 2022 2021
Contingências por Danos 72.605,78 74.042,43
Contingências Trabalhistas 5.112.882,94 4.512.519,30
Contingências Fiscais 5.594,23 55.594,23
Contingência 70.021,50 78.058,11
Total 5.261.104,45 4.720.214,07
11. Patrimônio Líquido – O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acres-
cido do resultado do período ocorrido, os bens recebidos através do ajuste de avaliação patrimonial considerados, enquanto não 
computados no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de 
valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e preço de mercado, e os ajustes de exercícios 
anteriores. a) Ajuste de avaliação patrimonial: Conforme avaliação realizada por peritos, o ajuste de avaliação patrimonial de acordo 
com o laudo é composto pela avaliação de terrenos, imóveis e edificações a valor justo, sendo realizado contra o Patrimônio Social. 
b) Foram escriturados no Patrimônio Social, como Ajustes de Exercícios de forma retrospectiva provocados por erro imputável a 
exercício anteriores ou mudança de critérios contábeis que vinham sendo utilizados pela Entidade, após criteriosa conferência, 
onde não foi possível identificar o exercício que originou este ajuste, tornando-se impraticável a reapresentação de Demonstrações 
Contábeis anteriores, em conformidade com o item 50 da Resolução CFC nº 1.179/09 que aprovou a NBC TG 23 – Políticas Con-
tábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 12. Resultado do Período – O déficit do exercício de 2022 será incorporado 
ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 
2002 (R1) em especial o item 15, onde se trata que o valor do superávit ou déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O 
superávit, ou parte de que tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido. 13. 
Demonstrativo do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Integrais – A Entidade atende a Lei Complementar nº 187/2021 e atinge 
o número de bolsa quantitativa (uma bolsa estudo integral para cada 5 alunos pagantes) somente com bolsas integrais no âmbito 
do Prouni, conforme demonstrativo a seguir: 

Demonstrativo de Proporção 1/9 e 1/5
Ensino Superior

Total de Alunos Matriculados em Dezembro/2022 4.375
(-) Bolsas integrais 100% LC 187/21 17
(-) Bolsas integrais convenção coletiva sem perfil socioeconômico 36
(-) Bolsas integrais 100% Prouni 727
(-) Bolsas integrais 100% Institucionais 10
Total de Alunos Pagantes em Dez/2022 3.585
Total mínimo de bolsas integrais por aluno pagante 1 x 9 (LC 187/21) 398
Bolsas integrais consideradas para cumprimento 1 x 9 – Educação Superior Prouni 727
Total mínimo de bolsas integrais por aluno pagante 1 x 5 (LC 187/21 – Superior COM Prouni) 717
Cumprimento 1x5 – Educação Superior

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
Contas Patrimônio Déficit/Superávit Ajuste de Avaliação Patrimônio
Especificações Social do Exercício Patrimonial Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020 256.529.718,57 (7.042.703,62) 295.179.773,85 544.666.788,80
Incorporação do Déficit (7.042.703,62) 7.042.703,62 – –
Cisão Parcial (220.452.869,67) – – (220.452.869,67)
Ajuste de Exercícios Anteriores (41.722,91) – – (41.722,91)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 59.280.994,35 – (59.280.994,35) –
Déficit do Exercício – (9.775.878,31) – (9.775.878,31)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 88.273.416,72 (9.775.878,31) 235.898.779,50 314.396.317,91
Incorporação do Déficit (9.775.878,31) 9.775.878,31 – –
Cisão Parcial (207.127.988,37) – – (207.127.988,37)
Ajuste de Exercícios Anteriores 191.283,94 – – 191.283,94
Ajuste de Avaliação Patrimonial 210.222.925,28 – (210.222.925,28) –
Déficit do Exercício – (8.860.560,08) – (8.860.560,08)

Saldo em 31 de dezembro de 2022 81.783.759,26 (8.860.560,08) 25.675.854,22 98.599.053,40

Demonstração do Valor Adicionado dos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
2022 % 2021 %

Receitas 65.403.986,05 81.972.255,36
Receitas de Atividades Área Educacional 49.648.734,31 46.756.127,80
Receitas Patrimoniais 2.139.262,57 16.677.421,37
Outras Receitas 13.615.989,17 18.538.706,19

Insumos Adquiridos de Terceiros 24.177.693,41 31.153.642,56
Custos de Manutenção das Atividades 20.021.279,03 24.454.443,79
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 4.156.414,38 6.699.198,77

Valor Adicionado Bruto 41.226.292,64 50.818.612,80
Depreciações/Amortizações/ECLD 10.522.581,17 16.973.678,77

Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade 30.703.711,47 33.844.934,03
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Doações 4.260.691,68 5.040.034,73
Subvenções 1.313.007,36 884.871,48
Receitas Financeiras 8.996.432,57 6.294.310,54

Valor Adicionado Total a Distribuir 45.273.843,08 46.064.150,78
Distribuição do Valor Adicionado
Colaboradores 40.360.770,88 89,15 44.651.120,29 96,93
Agentes Financeiros 258.391,13 0,57 262.320,45 0,57
Assistência Social e Educacional 13.322.815,56 29,43 10.729.969,33 23,29
Governo 192.425,59 0,43 196.619,02 0,43

Déficit/Superávit do Exercício (8.860.560,08) (19,57) (9.775.878,31) (21,22)
Valor Adicionado Total Distribuído 45.273.843,08 100,00 46.064.150,78 100,00
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Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus… continuação

Demonstrativo de Proporção 1/9 e 1/5
Ensino Superior

Bolsas parciais (50%) – Prouni 32
Bolsas integrais (100%) – Prouni 727
Bolsas integrais (100%) – LC 187/21 17
Total de Bolsas Integrais concedidas considerando a conversão das bolsas de 50% em integrais (LC 
187/21) em Dez/2022 760

Excedente de bolsas da entidade em Dez/2022 43
Ressalta-se que as bolsas de estudo integrais e parciais foram concedidas em observância aos critérios socioeconômicos da Lei 
Complementar nº 187/2021. 14. Obrigações da Educação para Fins de Cebas – a) Cadastro nos sistemas de informação: 
Conforme previsto no art. 18, § 1º, Inciso II da LC 187/2021, todas as bolsas de estudos computadas como aplicação em gratuidade 
pela Entidade estão informadas no Censo da Educação Superior (E-MEC). Caso ainda não estejam, por questões operacionais 
do INEP (datas de fechamento do censo), a Entidade mantém controles destas para que sejam inseridas na próxima abertura 
do sistema INEP. b) Plano Nacional de Educação: Os serviços de educação desenvolvidos pela Entidade são atividades de 
inserção ou proteção nas Políticas Públicas de Educação (Plano Nacional de Educação – PNE) e a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 
No. 9.394/96), que está inserida e, como consequência, por elas regulamentadas. A Entidade cumpriu as diretrizes e metas do 
Plano Nacional de Educação vigente na forma do artigo 214, da Constituição Federal. Em correspondência ao PNE, e cientes da 
responsabilidade educacional e social, o IASCJ, empenha-se na operacionalização das diretrizes e metas educacionais nacionais, 
bem como no compromisso de oferecer uma educação de excelência. O IASCJ tem por vocação consagrar-se à investigação, ao 
ensino e à formação dos estudantes, reafirmando a busca da verdade em todos os campos do conhecimento. c) Análise do perfil 
socioeconômico: O IASCJ mantém controle individual dos prontuários, com documentação e informações prestadas pelos alunos, 
respaldando a análise Socioeconômica e a concessão das bolsas educacionais integrais e parciais. 15. Adequação das Receitas 
com as Despesas com Pessoal – Nível Superior – O IASCJ aplicou 61,78% de sua Receita de Mensalidades Escolares em 
Despesas com Pessoal, conforme demonstrado a seguir (valores extraídos da Demonstração do Resultado do Período de 2022) 
conforme parâmetro da Lei das Diretrizes e Base e sua regulamentação e conforme determina a Resolução CFC nº 1409/12 que 
aprovou a ITG 2002 (R1) item 27 letra “j”. 
Descrição 2022 2021
Receita de Mensalidades Escolares de Nível Superior 48.347.655,36 46.389.773,16
Custos e Despesas com Pessoal de Nível Superior 29.869.576,89 31.410.098,00
Percentual de adequação (Vl. Despesa ÷ Vl. Receita) 61,78% 67,71%
16. Contribuições Sociais Usufruídas – Conforme a Lei Complementar nº 187/2021 a Entidade beneficente certificada fará jus 
à imunidade do pagamento das contribuições sociais. Abaixo demonstraremos as contribuições sociais usufruídas e o montante 
do período que não foi recolhido. 
Contribuições Sociais Usufruídas 2022 2021
INSS PATRONAL 6.495.761,76 6.715.343,81
COFINS 1.223.347,39 1.212.064,71
Total 7.719.109,15 7.927.408,52
17. Trabalho Voluntário – Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1) item 19, a Entidade reconhece pelo 
valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam 
o seu tempo e talento com importante participação em várias ações realizadas pelas Entidades. A Entidade reconheceu em sua 
contabilidade, no período de janeiro a dezembro de 2022, os serviços dos membros de sua diretoria como trabalho voluntário. 18. 
Cobertura de Seguros – Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros 
em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros. Os valores segurados são definidos pelos Administradores 
da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso. 19. Atividade Mercantil – Visando 
fomentar recursos para o desenvolvimento dos objetivos sociais, a Entidade mantém atividades geradoras de recursos no âmbito 
da educação, trata-se de venda de materiais pedagógicos e uniformes na loja. Estas atividades estão devidamente segregadas 
contabilmente, conforme determina a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1). 20. Formalização dos Serviços 

Socioassistênciais – Assistência Social – O IASCJ no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza em cada 
Serviço Socioassistencial: os objetivos do mesmo; origem de recursos; infraestrutura, público-alvo, capacidade de atendimento, 
recurso financeiro utilizado, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de participação dos 
usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitora-
mento do projeto. Os projetos desenvolvidos pelo IASCJ estão devidamente tipificados de acordo com a Resolução do CNAS nº 
109/09 e Decreto nº 6.308/07 foram reconhecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social, como Serviço de Convivência 
e fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos, 
o Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos e suas Famílias, bem como, ações de apoio social e 
inclusão produtiva. Os valores dos recursos aplicados e projetos estão demonstrados abaixo: 

Descrição Público Alvo

Nº de 
pessoas 

Atendidas

Recursos 
Aplicados 

Subvenções

Recursos 
Aplicados 
Próprios

Total 
Aplicado

Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes
34 – Serviço de Conv. E Fort.

de Vínculos para Crianças 
e Adolescentes – Municipal 

(Rede Básica)

Crianças e adolescentes na faixa etária de 
05 anos e 6 meses a 14 anos e 11 meses, 

moradoras dos bairros Ferradura Mirim
150

(mensal)

374.798,00 34.345,54 409.143,54

34 – Serviço de Conv. E Fort.
de Vínculos para Crianças 
e Adolescentes -Estadual 

(Rede Básica)

Crianças e adolescentes na faixa etária de 
05 anos e 6 meses a 14 anos e 11 meses, 

moradoras dos bairros Ferradura Mirim
47.263,59 4.330,43 51.594,02

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos
34 – Serviço de Conv. E Fort.

de Vínculos para Idosos – 
Municipal (Rede Básica)

Idosos com idade igual ou superior a 60 
anos, de ambos os sexos, em situação de 

vunerabilidade social.

90 
(mensal) 234.119,94 21.445,91 255.565,85

Proteção Social Especial – Serviço de Proteção Especial para Pessoas com Deficiencia, Idosos e suas Famílias

34 – Serviço de Proteção 
Social Esp. Para pessoas 
com deficiência, idosos e 
suas familia – Municipal 

(Rede Especial)

Pessoas com deficiência, idosas com 
dependência que apresentem grau de 

dependência funcional I e II, seus cuidado-
res e familiares com vivência de violação 
de direitos que agravam a dependência 
e comprometem o desenvolvimento da 

autonomia.

60 
(mensal) 240.841,78 22.064,55 262.906,33

(Programa) Ações de Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho

34 – Programa de Estímulo 
ao Primeiro Emprego – 

(Rede Básica)

Adoslecentes e Jovens de 14 anos a 24 
anos, preferencialemnte cursando o 9º 

ano do ensino fundamental, encaminha-
das preferencialmente pelo Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS

100 
(mensal) 167.552,72 15.351,24 182.903,96

34 – Serviço de Inclusão 
Produtiva – Municipal – 

(Rede Básica)

Usuários de 16 anos, provenientes de 
famílias prioritariamente beneficiárias dos 

programas de transferência de renda, 
encaminhadas preferencialmente pelo 
Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS

100 
(mensal) 185.898,13 17.023,84 202.921,97

Total dos Custos e Depesas da Assistência Social 1.250.474,16 114.561,51 1.365.035,67
São Paulo, 31 de dezembro de 2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demostrações Contábeis
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contá-
beis do Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do 
resultado do período, das mutações do patrimônio líquido, e dos fluxos de caixa, para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Entidade, em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do 
valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade da administra-
ção da Entidade, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 

Técnico e é consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo-SP, 06 de abril de 2023. 
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PT-MCP Administração de Bem Próprio S/A.
CNPJ/ME nº 14.221.379/0001-74

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

1. Contexto Operacional – A empresa PT-MCP Administração de 
Bem Próprio S.A. foi constituída em 10 de agosto de 2011, e tem 
por objetivo a administração de bem próprio. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação 
Societária Brasileira, Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orientações 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e 2021 
(Em milhares de Reais)

Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 1.730 1.348
Títulos e Valores Mobiliários 1.726 1.336
Cotas de fundos de investimentos 1.726 737
Outros títulos de renda fixa – 599
Outros Créditos 4 12
Diversos 4 12
Ativo Não Circulante 131 779
Imobilizado de Uso 131 779
Outros bens do imob de uso 6.481 6.481
(Depreciações acumuladas) (6.350) (5.702)
Total do Ativo 1.861 2.127
Passivo 2022 2021
Passivo Circulante 8.131 7.842
Outras Obrigações 8.131 7.842
Impostos e contribuições sobre salários – 22
Demais impostos e contribuições a recolher 4 3
Provisões para pagamentos a efetuar 58 3
Diversos 8.069 7.814
Patrimônio Líquido (6.270) (5.715)
Lucros/(Prejuízos) acumulados (6.270) (5.715)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores (6.270) (5.715)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.861 2.127

Demonstração do Resultado do Exercício (Em milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (652) (651)
Despesas Gerais e Administrativas (652) (649)
Despesas tributarias (4) (1)
Despesas de depreciação e amortização (648) (648)
Outras Despesas Operacionais – (2)
Resultado Antes do Resultado Financeiro e 
dos Tributos (652) (651)

Resultado Financeiro 97 31
Receitas Financeiras 97 31
Rendas de títulos e valores mobiliários 97 31
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (555) (620)
Prejuízo do Período (555) (620)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (555) (620)
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 100 100
Lucro (prejuízo) por Ação: (5.551,77) (6.198,75)

Demonstração do Resultado Abrangente (Em milhares de Reais)
2022 2021

Resultado do Período (555) (620)
Resultado Abrangente (555) (620)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de Reais)

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Total
Eventos 2021
Saldos iniciais em 01/01/21 (5.095) (5.095)
Mutações do Período (620) (620)
Prejuízo do exercício (620) (620)
Saldos finais em 31/12/21 (5.715) (5.715)

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Total
Eventos 2022
Saldos iniciais em 01/01/22 (5.715) (5.715)
Mutações do Período (555) (555)
Prejuízo do exercício (555) (555)
Saldos finais em 31/12/22 (6.270) (6.270)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em milhares de Reais)
2022 2021

Atividades Operacionais 93 28
Prejuízo do período (555) (620)
Depreciações e amortizações 648 648
Variação de Ativos e Obrigações (93) (30)
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários (390) (451)
(Aumento) diminuição de outros créditos 8 351
Aumento (diminuição) de outras obrigações 289 70
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais – (2)

Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa – (2)

Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – 2
No fim do do exercício – –
Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa – (2)

e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração do resultado: 
As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de competência. 
3.2. Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: Demonstrados 
pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encar-
gos e as variações monetárias incorridas, deduzidos das correspondentes 
rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. 
3.3. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% 
a.a. para Sistema de Processamento de Dados; 10% a.a. para a Aeronave; 
e, 10% a.a. para as demais contas. 3.4. Provisão para Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O imposto de renda da pessoa jurídica 
e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados com base no 
lucro tributável, ajustado nos termos da legislação pertinente. 
4. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022 2021
Títulos e valores mobiliários 1.726 1.336
Cotas de fundos de investimentos 1.726 737
Certificado de depósitos bancários – 599
Outros Créditos – Diversos 4 12
Impostos e contribuições a compensar 4 6
Pagamento a ressarcir – –
Pedido de restituição – 6
Passivo Circulante 2022 2021
Outras obrigações 8.131 7.842
Impostos e contribuições sobre salário – 22
Demais impostos e contribuições a recolher 4 3
Provisão de pgto. a efetuar 58 3
Credores diversos 8.069 7.814

A Diretoria
Reinaldo Dantas

Contador CRC 1SP 110.330/O-6

5. Imobilizado de Uso 2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido líquido
Imobilizado
Instalações 6 (6) – 1
Moveis e Equipamentos 1 (1) – –
Sistema de Comunicação 3 (2) 1 3
Sistema de Transportes 6.471 (6.341) (130) 775
Aeronave 6.471 (6.341) 130 775
Total 6.481 (6.350) 131 779
6. Patrimônio Líquido – O capital social subscrito é de R$ 100,00 (cem 
reais), dividido em 100 ações todas ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, a integralizar pelos acionistas. Do resultado apurado em cada 
exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão 
para o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O saldo, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral. 7. Juros 
de Capital Próprio – Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 não foi pago juros sobre capital próprio, conforme 
faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 8. Contingências – Impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos 
competentes por períodos variáveis de tempo.
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Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. 
CNPJ/MF nº 02.502.234/0001-62

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto Operacional – A Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. (“Cosco” e/ou “Companhia”) tem como 
objetivo principal a prestação de serviços de agenciamento, planejamento, coordenação e acompanha-
mento do transporte de cargas nos seguintes modais e fases – rodoviário, marítimo, fluvial, lacustre e/
ou ferroviário, a prestação de serviços de intermediação para transporte rodoviário de contêineres e 
serviços de carga em geral, paletização, embalagem e reparação de contêineres e montagens de 
negócios afins, relação de exploração portuária, na qualidade de operador portuário, entendidas assim 
a movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes do transporte aquaviário 
realizado em porto organizado, uma consultoria em operações de comércio exterior de desembarque e 
contratos de seguro para a exportação, importação e procedimentos aduaneiros com especial ou atípico, 
o comissário geral. A Cosco foi constituída sob as leis do Brasil, localizada na Avenida Paulista, nº 1337, 
18º andar – 181/182 onde por determinação da Diretoria poderão ser instaladas ou destituídas agências, 
filiais e afiliadas em todo o território nacional ou no exterior, observadas as formalidades legais que se 
estabelecem no atendimento às destinações do Capital. Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas ope-
rações no Equador, por meio de Operação Conjunta com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% 
de participação e investimento inicial de US$ 210 mil. Essa empresa terá como atividades a prestação 
de serviços de transporte marítimo e fluvial com embarcações próprias ou de terceiros; afretamento e 
operação de navios; afretamento, agenciamento e representação de navios, caminhões, consórcios ou 
agências, nacionais ou estrangeiros; operações portuárias de carga, descarga, armazenagem, acondi-
cionamento e paletização, etiquetagem e controle de mercadorias; manutenção e limpeza de navios, 
barcos e caminhões utilizados em atividades de transporte fluvial, aéreo e terrestre. Em dezembro de 
2022, a Cosco iniciou suas operações no Chile, por meio de Joint Operation com a Sociedade Marítima 
y Comercial Somarco Ltda., com participação de 75% e investimento inicial de US$ 307 mil. A Empresa 
foi constituída a 6 de setembro de 1996 e tem como ramo de atividade a exploração e desenvolvimento 
de todo o tipo de negócios marítimos, tais como contratos de agenciamento ou representações de 
qualquer tipo de empresa dedicada ao transporte marítimo ou aéreo e, em geral, representar todo o tipo 
de empresas, estrangeiras e nacionais, e estabelecem e operam armazéns gerais e depósitos de con-
têineres, compram, vendem, importam, exportam, vendem-me todos os tipos de mercadorias, por conta 
própria ou para terceiros, investem em todos os tipos de atividades relacionadas à propriedade, como 
mineração, silvicultura, agricultura, pesca, construção, financiamento, transporte e comércio, por conta 
própria ou alheia, e em geral, todo o tipo de atividades e celebrar todo o tipo de contratos necessários à 
concretização e desenvolvimento do negócio. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – 2.1. 
Declaração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A administração declara que revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações financeiras, 
autorizando sua emissão em 03 de abril de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos até 
esta data. 2.2. Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que exigem que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, num período não superior 
a um ano. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas. 2.3. Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a entidade opera. As principais fontes geradoras de caixa e des-
pesas são originadas em R$ (reais); dessa forma, considera-se como moeda funcional a moeda local 
(reais). Conforme permitido pelo CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações financeiras, a Companhia também apresenta as demonstrações financeiras conside-
rando o real como moeda de apresentação. Os seguintes procedimentos foram aplicados para apresen-
tação em reais: • Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado foram convertidos pela 
taxa de câmbio em vigor ao final de cada período apresentado nestas demonstrações financeiras; • As 
receitas e despesas de cada demonstração do resultado abrangente e demonstração do resultado do 
exercício foram convertidas pela taxa de câmbio média do período; e • Todas as diferenças de câmbio 
resultantes foram reconhecidas como ajuste acumulado de conversão para outros resultados abrangen-
tes. 2.4. Principais políticas contábeis: (a) Instrumentos financeiros – reconhecimento e mensu-
ração: Conforme a IFRS 9/CPC 48, um ativo financeiro é classificado no reconhecimento inicial como: 
ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento 
de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação 
dos ativos financeiros segundo a IFRS 9/CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo 
de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros ao 
custo amortizado – Estes ativos são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, A 
receita de juros e os ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender às condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • O ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo 
financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que representam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • O instrumento de dívida é mantido dentro de um modelo 
de negócio cujo objetivo é alcançado pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais e pela venda de 
ativos financeiros, e • Os termos contratuais do instrumento de dívida geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que representam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são compostos por caixa e equivalentes de caixa (Nota 
explicativa nº 3) e contas a receber (Nota explicativa nº 10) mensurados ao custo amortizado. Conforme 
a IFRS 9/CPC 48, os passivos financeiros são classificados por ocasião do reconhecimento inicial como 
mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo, e os ganhos ou perdas líquidas, incluindo juros, são reconhecidos no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. A despesa de juros e ganhos e perdas cambiais são reconhecidos diretamente no 
resultado. Ganhos ou perdas no reconhecimento também são reconhecidos no resultado. Os passivos 
financeiros da Companhia são substancialmente representados por frete para remessa (Nota explicativa 
nº 10), os quais são classificados como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. (b) Caixa 
e equivalentes de caixa: Os saldos incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações 
financeiras de curto prazo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e não estão 
sujeitas a um risco significante de mudança de valor. São avaliados pelo custo, acrescidos dos rendi-
mentos que não ultrapassam seus respectivos valores de mercado e possuem vencimentos inferiores a 
90 dias, sem prazos fixados para resgate, e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
(c) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo preço de tran-
sação, deduzido da provisão para perda de crédito, quando necessário. As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito com base na experiência histórica 
de perdas de crédito e nas projeções das premissas relacionadas. As perdas de crédito esperadas são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre 
todos os fluxos de caixa contratuais que são devidos à Companhia de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas à 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. De acordo com a substituição do modelo de perdas incorridas 
pelo modelo de perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já adotada está em 
conformidade com o modelo de perdas esperadas. (d) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensura-
dos ao custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e provisões para 
perdas acumuladas. Um item do imobilizado é desreconhecido quando baixado. Quaisquer ganhos ou 

Balanço Patrimonial 
Notas Controladora Consolidado

Ativo Explicativas 2022 2021 2022
Circulante 105.856 225.162 206.886
Caixa e equivalentes de caixa 3 58.597 69.635 114.558
Contas a receber 10 46.176 154.203 82.680
Impostos a recuperar 69 90 3.514
Outros créditos 1.014 1.234 6.134
Não Circulante 6.676 5.471 5.078
Outros créditos – – 73
Investimentos 4 4.762 2.680 1.995
Imobilizado 5 1.195 2.106 2.291
Intangível 6 719 685 719
Total do ativo 112.532 230.633 211.964

Notas Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Explicativas 2022 2021 2022
Circulante 81.115 207.251 175.261
Frete para remessa 10 77.517 201.394 157.906
Obrigações Tributarias 7 1.867 3.633 7.221
Salários a pagar e provisão para pagamentos 978 1.471 4.147
Arrendamento a pagar 753 753 921
Fornecedores – – 2.825
Adiantamento de clientes – – 1.557
Empréstimos e financiamentos – – 122
Outras contas a pagar – – 562
Não Circulante 242 242 555
Arrendamento a pagar – – 217
Salários a pagar e provisão para pagamentos – – 96
Provisão para riscos 8 242 242 242
Patrimônio Liquido 31.175 23.140 36.148
Capital social 11 521 521 521
Plano de opções de ações 11 2.219 1.849 2.738
Reserva legal 156 104 156
Reserva de lucros 28.279 20.666 32.743
Ajuste acumulado de conversão – – (1.044)
Participação de não controladores – – 1.034
Total do passivo e patrimônio líquido 112.532 230.633 211.964

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
Notas Controladora Consolidado

Explicativas 2022 2021 2022
Receita operacional líquida 12 42.883 37.753 133.096
Custo de serviço prestado (4.242) (4.419) (60.054)
Lucro bruto 38.641 33.334 73.042
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 13 (32.249) (28.021) (56.709)
Despesas tributárias (470) (793) (1.502)
Outras receitas operacionais 1.368 1.190 1.399

(31.351) (27.624) (56.812)
Resultado antes do resultado financeiro, líquido 7.290 5.710 16.230
Despesas financeiras (81.969) (84.423) (155.670)
Receitas financeiras 122.574 105.327 196.993
Resultado financeiro, líquido 14 40.605 20.904 41.323
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 47.895 26.614 57.553
Imposto de renda e contribuição social – correntes 9 (19.616) (10.975) (24.810)
Lucro líquido do exercício 28.279 15.639 32.743

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2022 2021 2022
Lucro líquido do exercício 28.279 15.639 32.743
Variação cambial sobre capital investido no exterior – (67) –
Ajuste de conversão – – –
Resultado abrangente do exercício 28.279 15.572 32.743

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota 

Explicativa
Capital 
social

Reserva 
Legal

Plano de opções 
de ações

Reserva de 
Lucros

Ajuste acumulado 
de conversão

Participação de não 
controladores

Total Patrimônio 
Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 521 – 1.145 12.360 – – 14.026
Lucro líquido do exercício – – – 15.639 – – 15.639
Constituição de reserva legal – 104 704 (104) – – 704
Distribuição de dividendos – – – (7.229) – – (7.229)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 521 104 1.849 20.666 – – 23.140
Lucro líquido do exercício – – – 32.743 – 1.034 33.777
Constituição de reserva legal – 52 – (52) – – –
Distribuição de dividendos – – – (20.614) – – (20.614)
Plano de outorga de ações – – 889 – – – 889
Ajuste acumulado de conversão – – – – (1.044) – (1.044)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 521 156 2.738 32.743 (1.044) 1.034 36.148

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2021 2022
Lucro líquido do exercício 15.639 32.743
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.139 1.025
Provisão para riscos – 242
Patrimônio líquido (780) (1.569)
variação cambial sobre capital investido no exterior 67 135
Provisão para plano de opção de ações 704 889
Participação não controladora – 1.034
Ajuste de conversão – (1.044)

16.769 33.455
Variação em ativos e passivos:
Redução (aumento) em contas a receber (87.798) (82.680)
Redução (aumento) em impostos a recuperar 701 (3.514)
Redução (aumento) em outras contas a receber 5.838 (6.207)
(Redução) aumento no frete para remessa 101.738 157.906
(Redução) aumento em obrigações tributárias 2.433 7.221
Redução (aumento) em salários a pagar e provisão para pagamentos 529 4.243
Redução (aumento) em adiantamento de clientes – 1.557
Redução (aumento) em outras contas a pagar – 562
Redução (aumento) em fornecedores – 2.825
Redução (aumento) em aluguéis a pagar (382) 1.138
Caixa líquido gerado nas operações 39.828 116.506
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 39.828 116.506
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Investimentos (1.166) (561)
Capital empresas investidas – 2.526
Aquisição de bens do ativo imobilizado e ativos intangíveis (500) (4.035)
Caixa líquido aplicados nas atividades de investimentos (1.666) (2.070)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (7.229) –
Empréstimos – 122
Caixa líquido gerados pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos (7.229) 122
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 30.933 114.558
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 38.702 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 69.635 114.558
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 30.933 114.558

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados como a diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, sendo reconhecidos no resultado. 
Depreciação: As depreciações acumuladas foram calculadas pelo método linear e reconhecidas no 
resultado do exercício às taxas mencionadas na Nota explicativa nº 5. (e) Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis referem-se, principalmente, a licenças de softwares, registradas de acordo com o CPC 4 (R1) 
– Ativo Intangível ao custo de constituição ou aquisição, deduzido da amortização e provisões para 
perdas acumuladas. Amortização: A amortização acumulada foi calculada pelo método linear e reconhe-
cida no resultado do exercício às taxas mencionadas na Nota explicativa nº 6. (f) Investimento em 
coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, 
mas não o controle ou o controle conjunto. Em geral, esse é o caso quando a Companhia detém entre 
20% e 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial após, inicialmente, serem reconhecidos pelo seu valor de custo. (g) Ajustes a valor 
presente: São ajustados a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens monetários 
integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo 
prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo 
do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajustados somente pela inflação, sem juros. A Com-
panhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não 
foram identificados ajustes dessa natureza. (h) Contas a pagar a fornecedores: Registrados pelo valor 
nominal dos títulos representativos dessas obrigações, acrescido das variações cambiais, quando apli-
cáveis incorridas até a data de encerramento do exercício. (i) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. As despesas ou reversões relativas a quaisquer provisões 
são reconhecidas no resultado do exercício. (j) Imposto de renda e contribuição social: O resultado 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes, os quais são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda (IRPJ) e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social (CSLL), limitada a 30% do lucro tributável anual. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre lucro ou lucro tributável do exercício, e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. É calculado com base nas alíquotas fiscais 
vigentes. (k) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia, e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada como consequência de um 
evento passado, e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. Eles incluem, 
quando aplicável, encargos, correção monetária e variações cambiais incorridos. (l) Redução ao valor 
recuperável dos ativos (“impairment”): Ativos são avaliados para identificar evidências de impairment 
anualmente ou sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. A Administração da Companhia avaliou seus ativos e verificou que não há indica-
dores internos ou externos de impairment. (m) Reconhecimento de receita: • As receitas e despesas 
são reconhecidas pelo regime de competência. • A receita é mensurada ao valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela venda de serviços no curso normal das atividades da Companhia. • As 
receitas são mensuradas líquidas de impostos sobre vendas, devoluções, descontos e abatimentos. • Em 
conformidade com o Pronunciamento 47 (Receita de Contratos com Clientes)/IFRS 15, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a Companhia reconhece suas receitas somente quando: (i) O 
valor da receita puder ser mensurado de forma confiável; (ii) For provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia; (iii) Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação 
puderem ser mensurados de forma confiável. (n) Novas normas, alterações e interpretações: O IASB 
emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2022, para as quais 
a Companhia está avaliou os impactos em suas Demonstrações Financeiras da adoção destas normas, 
e não espera impactos significativos nas suas demonstrações financeiras: Melhorias anuais nas normas 
IFRS 2018-2020: efetua alterações nas normas IFRS 1 (CPC 37) , abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; IFRS 9 (CPC 48) , abordando o critério do teste de 10% para a reversão de 
passivos financeiros; IFRS 16 (CPC 06), abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e 
IAS 41(CPC 29), abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações são efetivas para 
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. Alteração da norma IAS 16 (CPC 27) – Imobilizado: Resultado 
gerado antes do atingimento de condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. Alteração da norma 
IAS 37 (CPC 25) – Contrato oneroso: Custo de cumprimento de um contrato. Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação dos custos relacionados ao cumprimento de um contrato oneroso. Esta 
alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. Alteração da norma IFRS 
3 (CPC 15): Referências a estrutura conceitual. Esclarece alinhamentos conceituais desta norma com a 
estrutura conceitual do IFRS. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2022. Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou aos CPCs 
novos e revisados a seguir, já emitidos e ainda não aplicáveis: Alteração da norma IAS 1 (CPC 26) e 
Divulgação de práticas contábeis – Divulgação de políticas contábeis: Esclarece aspectos a serem 
considerados na divulgação de políticas contábeis. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2023. Alteração da norma IAS 1 (CPC 26) – Classificação de passivos como 
Circulante ou Não-circulante: Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos 
como Passivo Circulante ou Passivo Não-circulante. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2024. Alteração da norma IAS 8 (CPC 23) – Definição de estimativas contábeis: 
Esclarece aspectos a serem considerados na definição de estimativas contábeis. Esta alteração de norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. Alteração da norma IAS 12 (CPC 32) – Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: Esclarece aspectos a serem 
considerados no reconhecimento de impostos diferidos ativos e passivos relacionados a diferenças 
temporárias tributáveis e diferenças temporárias dedutíveis. Esta alteração de norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. Não existem outras normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significa-
tivo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa R$
Descrição 2022 2021
Bancos 58.597 69.635
4. Investimentos R$
Descrição 2022 2021
Cosco Shipping Lines Colômbia S.A.S 1.995 1.514
Cosco Shipping Lines Equador 1.166 1.166
Cosco Shipping Lines Chile 1.601 –

4.762 2.680
Movimentação dos investimentos – Colômbia R$
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.514
Equivalência patrimonial 1.569
Distribuição de lucros (953)
Variação cambial (135)
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.995
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 801
Patrimônio líquido 780
Variação cambial (67)
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.514
Em agosto de 2019, a Cosco iniciou suas operações na Colômbia, por meio de Operação Conjunta com 
a Agencia Oceanica S.A.S, com 70% de participação e investimento inicial de US$ 140 mil. O principal 
objetivo é a gestão e coordenação operacionais e comerciais de todas as atividades relacionadas aos 
navios da empresa de transporte marítimo Cosco Shipping Lines em portos colombianos. A Companhia, 
como agente geral da linha marítima na Colômbia, compromete-se a realizar a supervisão e o controle 
de todas as atividades, mercado, vendas e marketing de serviços, fatura, cobrança de frete e outros 

encargos cobertos pelas taxas da linha marítima e o pagamento dos custos operacionais com os recursos 
da linha marítima. Em contraprestação pelos serviços de agenciamento, a linha marítima remunera a 
empresa com o pagamento de uma comissão. 
Movimentação dos investimentos – Equador R$
Saldos iniciais em dezembro de 2021 1.166
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.166
Descrição R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 –
Aporte de capital 1.166
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.166
Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no Equador, por meio de Operação Conjunta 
com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação e investimento inicial de US$210 
mil. Essa empresa terá como atividades a prestação de serviços de transporte marítimo e fluvial com 
embarcações próprias ou de terceiros; afretamento e operação de navios; afretamento, agenciamento 
e representação de navios, caminhões, consórcios ou agências, nacionais ou estrangeiros; operações 
portuárias de carga, descarga, armazenagem, acondicionamento e paletização, etiquetagem e controle 
de mercadorias; manutenção e limpeza de navios, barcos e caminhões utilizados em atividades de 
transporte fluvial, aéreo e terrestre. 
Movimentação dos investimentos – Chile R$
Saldos em 31 de dezembro de 2021 –
Aporte de capital 1.601
Patrimônio líquido –
Variação cambial –
Ajuste de conversão –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.601
Em dezembro de 2022, a Cosco iniciou suas operações no Chile, por meio de Joint Operation com a 
Sociedade Marítima y Comercial Somarco Ltda., com participação de 75% e investimento inicial de 
US$ 307 mil. A Empresa foi constituída a 6 de setembro de 1996 e tem como ramo de atividade a 
exploração e desenvolvimento de todo o tipo de negócios marítimos, tais como contratos de agenciamento 
ou representações de qualquer tipo de empresa dedicada ao transporte marítimo ou aéreo e, em geral, 
representar todo o tipo de empresas, estrangeiras e nacionais, e estabelecem e operam armazéns gerais 
e depósitos de contêineres, compram, vendem, importam, exportam, vendem-me todos os tipos de 
mercadorias, por conta própria ou para terceiros, investem em todos os tipos de atividades relacionadas 
à propriedade, como mineração, silvicultura, agricultura, pesca, construção, financiamento, transporte 
e comércio, por conta própria ou alheia, e em geral, todo o tipo de atividades e celebrar todo o tipo de 
contratos necessários à concretização e desenvolvimento do negócio. 
5. Imobilizado Vida útil R$
Descrição (anos) 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo 665 – – 665 – – 665
Depreciação (595) (11) – (606) (11) – (617)
Veículos 5,7 70 (11) – 59 (11) – 48
Custo 222 8 – 230 – – 230
Depreciação (125) (17) – (142) (16) – (158)
Fábrica – máquinas, instalações 

e equipamentos 12,3 97 (9) – 88 (16) – 72
Custo 896 136 – 1.032 131 (15) 1.148
Depreciação (402) (65) – (467) (91) 1 (557)
Computadores e equipamentos 

associados 6,25 494 71 – 565 40 (14) 591
Custo 238 39 – 277 – – 277
Depreciação (165) (13) – (178) (15) – (193)
Móveis e utensílios 15 73 26 – 99 (15) – 84
Custo 942 – – 942 – – 942
Depreciação (494) (28) – (522) (20) – (542)
Bens patrimoniais 25 448 (28) – 420 (20) – 400
Custo 735 – – 735 – – 735
Depreciação (452) (159) – (611) (124) – (735)
Propriedade e benfeitorias em 

imóveis de terceiros 25 283 (159) – 124 (124) – –
Custo 2.525 261 – 2.786 – (2.786) –
Depreciação (1.334) (701) – (2.035) (126) 2.161 –
Direitos de uso de ativo imobilizado do 

escritório (arrendamento/aluguel) 4 1.191 (440) – 751 (126) (625) –
Total 2.656 (550) – 2.106 (272) (639) 1.195
6. Intangível R$
Descrição Vida útil (anos) 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo 1.320 56 – 1.376 232 – 1.608
Amortização (546) (145) – (691) (198) – (889)
Software 10 774 (89) – 685 34 – 719
7. Obrigações Tributárias R$
Descrição 2022 2021
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 47 347
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 752 1.599
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 289 612
Imposto sobre Serviços (ISS) 256 144
PIS 8 61
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 89 367
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 239 316
Outros impostos 9 9
Imposto de renda diferido 178 178

1.867 3.633
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8. Provisão para Riscos – A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos decorrentes 
do curso normal dos negócios relacionados a processos tributários e cíveis. Com base na opinião de 
seus assessores jurídicos, a Cosco constituiu provisão em montante suficiente para cobrir eventuais 
perdas que possam advir do desfecho dos processos em andamento cujas chances de perda são 
consideradas prováveis: R$
Natureza da contingência 2022 2021
Fiscal 242 242
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui ações cíveis envolvendo risco de perda classificado 
pela Administração e seus assessores jurídicos como possível, no montante de US$ 420 (R$ 2.341) 
e US$ 420 (R$2.341) em 31 de dezembro de 2021. 9. Imposto de Renda e Contribuição Social – 
Correntes – A reconciliação entre a despesa tributária calculada pelas alíquotas legais combinadas e a 
despesa de imposto de renda e contribuição social lançada sobre o lucro líquido está apresentada a seguir: 

R$
Descrição 2022 2021
Lucro líquido do exercício 47.895 26.614
Dedução de imposto de renda e contribuição social 9.902 5.736
Lucro presumido 57.797 32.350
Despesa de contribuição social à alíquota nominal (9%) 5.198 2.912
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (15%) 8.666 4.852
Despesa de imposto de renda à alíquota estatutária (10%) – adicional 5.752 3.211
Total do resultado corrente de IRPJ e CSLL 19.616 10.975
10. Armador R$
Descrição 2022 2021
Contas a receber não liquidadas 56.582 155.705
Contas a receber estimadas 241 (70)
Contas a receber externas 4 69
Contas a receber internas – 6
Temp a receber (17.588) (12.255)
Comissão estimada a receber – grupo (24) 9
Provisões de contas a receber – a faturar (217) 61
Outras contas a receber internas 12.233 12.198
Ou- fundos de grupo (27.406) (36.657)
Outras contas a receber de cliente ex-grupo 3.489 25.935
Despesas pagas antecipadamente – grupo 18.862 9.202
Contas a receber 46.176 154.203
Provisões de contas a pagar – a faturar (3) (370)
Recebimentos antecipados – grupo (5.811) (6.629)
Recebimentos antecipados – ex-grupo (3.069) (2.931)
Contas a pagar – externas (429) (53)
Frete para remessa (9.312) (9.983)
Outras contas a pagar ex- grupo (7.259) (35.514)
Outras contas a pagar (7.259) (35.514)
Outras contas a pagar – Cosco (60.946) (155.897)
Contas a pagar – Cosco (60.946) (155.897)
Total de frete para remessa (77.517) (201.394)
11. Patrimônio Líquido R$
Descrição Quantidade de ações 2022 2021
Capital social 521 521 521
Plano de opção de compra de ações: A Companhia optou por remunerar seus funcionários por meio 
de opções de compra de ações. Esse tipo de remuneração visa estimular os colaboradores a se compro-
meterem com a maximização do valor da Companhia, alinhando seus interesses aos dos acionistas. Em 
maio de 2019, a Cosco, por meio de reunião do Conselho de Administração, aprovou o Plano de Opção 
de Compra de Ações – SOP. De acordo com o Programa de Incentivos de Opção de Compra de Ações, 
os participantes podem receber ações ordinárias emitidas pela Companhia. O Programa de Incentivos 
de Opção de Compra de Ações da Companhia estipula um Modelo Black-Scholes com algumas condi-
ções para opções de aquisição relacionadas ao mercado. Se as Condições de Exercício em relação ao 
período de exercício relevante não forem satisfeitas, o lote relevante de Opções de Ações caducará e 
será cancelado pela Companhia. As opções de compra de ações estão condicionadas ao cumprimento 
de dois anos de serviço após a data da outorga. No primeiro e segundo aniversários da data de outorga, 
33% estará disponível para aquisição, e, no terceiro aniversário da data de outorga, 34%. De acordo 

com o Plano Revisto, as Opções de Ações do Participante em questão só se tornarão exercíveis se o 
Participante tiver obtido uma nota de avaliação “qualificado” ou “equivalente a qualificado” ou superior, 
em oposição a “qualificado” ou acima, de acordo com a Programa de Incentivo de Opção de Compra de 
Ações, na sua avaliação de desempenho do exercício imediatamente anterior ao exercício das Opções 
de Ações realizado nos termos das Medidas de Avaliação. Todas as opções concedidas expiram em dez 
anos a partir da data de concessão dessas opções. Dessa forma, o período aquisitivo da Companhia 
é de dois anos, uma tranche para cada período aquisitivo, cada período de exercício tem um prazo 
de carência e para cada tranche a Companhia tem uma data de vencimento das opções outorgadas. 

Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2022
Número de série Funcionário Quantidade de ações
269 Li Zheng 689,000
270 Li Zheng 552,500
271 Li Zheng 448,500
349 Li Zheng 448,500
352 Li Zheng 448,500
Total de ações 2.587.000
Valor total das ações em R$ 2.219

Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2021
Número de série Funcionário Quantidade de ações
269 Li Zheng 689,000
270 Li Zheng 552,500
271 Li Zheng 448,500
349 Li Zheng 448,500
352 Li Zheng 448,500
Total de ações 2.587.000
Valor total das ações em R$ 1.849
12. Receita Operacional Líquida R$
Descrição 2022 2021
Receita bruta 47.373 41.382
Imposto sobre vendas (1.869) (1.652)
PIS (379) (292)
COFINS (2.242) (1.685)

42.883 37.753
13. Despesas Administrativas R$
Descrição 2022 2021
Despesas de pessoal 16.583 17.691
Manutenção e reparos 1.541 1.549
Depreciação/aluguel de escritório ou edifício 126 701
Viagens – passagens aéreas 181 43
Despesas diversas – despesa não dedutível 10.718 5.845
Entretenimento – deduções/negócios 310 202
Administração – publicidade 176 84
Materiais de escritório 50 36
Taxa de associação 342 299
Telefone – voz (local) 119 125
Segurança 45 45
Auditoria 82 78
Prestadores de serviços 255 402
Água e energia elétrica 78 60
E-mail/Internet 105 139
Despesas de correio e courier 11 38
Depreciação 277 293
Amortização 198 145
Outros aluguéis 1.008 208
Outras 44 38

32.249 28.021
14. Resultado Financeiro, Líquido R$
Descrição 2022 2021
Despesas financeiras
Despesa tributária-Imposto bancário (8.757) (9.328)

Zheng Li – Diretor 
Nara Bueno Nunes da Silva – Contadora CRC/SP 1SP 167.448/O-6

R$
2022 2021

Despesa com juros-passivo de arrendamento (10) (54)
Perda cambial (73.202) (75.041)

(81.969) (84.423)
Receitas financeiras
Instituição financeira 387 118
Atualização monetária (73) 4
Ganho cambial 122.260 105.205

122.574 105.327
Resultado financeiro, líquido 40.605 20.904
15. Gestão de Riscos – A Companhia realiza transações com instrumentos financeiros, que são admi-
nistrados por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. Os instrumentos financeiros para fins de proteção são contratados com base em uma análise 
periódica da exposição ao risco que a administração pretende reduzir. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas em relação às condições vigentes no mercado. 
A Companhia não faz investimentos especulativos em derivativos ou em quaisquer outros instrumentos 
financeiros de risco. Os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros nas demonstrações financeiras 
foram determinados de acordo com os critérios e políticas contábeis divulgados em notas explicativas 
específicas. A Companhia está exposta aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
Risco cambial: A Companhia mantém operações denominadas em moedas estrangeiras que estão expostas 
a riscos de mercado decorrentes de mudanças nas cotações das respectivas moedas estrangeiras. Qual-
quer flutuação da taxa de câmbio pode aumentar ou reduzir os saldos. A Companhia monitora as variações 
ocorridas, mas não utiliza instrumentos financeiros de proteção cambial. Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade de a Companhia incorrer em prejuízos como resultado da inadimplência de seus clientes. A 
seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas e dos 
limites de posições individuais, são procedimentos adotados para minimizar problemas de inadimplência 
de seus recebíveis. Risco de taxa de juros: Surge da possibilidade de a Companhia incorrer em ganhos 
ou perdas devido a flutuações nas taxas de juros aplicadas aos seus ativos e passivos financeiros. Para 
diminuir esses riscos, a Companhia tem contratos para proteger os ativos e passivos financeiros por 
meio da aplicação de taxas pré-fixadas. Risco de liquidez: Este risco decorre da possibilidade de redução 
dos montantes destinados ao pagamento de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Adicionalmente, a Companhia mantém saldos em aplicações financeiras de 
curto prazo passíveis de resgate a qualquer momento para cobrir possíveis descasamentos entre a data de 
vencimento de suas obrigações contratuais e sua geração de caixa. Risco operacional: É o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões corporativos de comportamento 
geralmente aceitos. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à 
reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam 
a iniciativa e a criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de 
controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para o gerenciamento de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para adequada segregação de funções, incluindo autorização independente 
de transações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de transações; • Cumprimento de 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a 
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e ajuste de controles e procedimentos para tratar 
dos riscos identificados; • Exigências para relatar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; 
• Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões 
éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro, quando em vigor. 16. Cobertura de Seguros 
– Os valores segurados são determinados e contratados em bases técnicas consideradas suficientes para 
a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo não circulante e incluem 
cobertura de responsabilidade civil e dano moral a terceiros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores 
não incluiu a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Companhia e é considerada suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Mesh Holding Investimentos
e Participações Ltda.

CNPJ/ME nº 38.351.174/0001-71 – NIRE 35.236.320.989
1ª Alteração de Contrato Social para Transformação em Sociedade Anônima

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, TC Hermes Fundo de 
Investimento em Participações em Empresas Emergentes, constituído sob a forma de 
condomínio fechado, de acordo com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 578 de 30/08/2016, com sede em São Paulo-SP, na Rua Ferreira de Araújo, 221, 1º andar 
(parte), Pinheiros, CNPJ/ME nº 26.674.148/0001-03, administrado por Paraty Capital Ltda., 
com sede em São Paulo-SP, na Rua Ferreira de Araújo, nº 221, 1º andar, Pinheiros, CNPJ/ME 
nº 18.313.996/0001-50, e NIRE 35.227.655.621, neste ato representada por Fernando 
Taminato, RG nº 17.351.522-8 (SSP/SP), e CPF/ME nº 176.179.558-98 (“TC Hermes”); 
único sócio da sociedade empresária limitada Mesh Holding Investimentos e Participações 
Ltda., com sede em São Paulo-SP, na Avenida Paulista, nº 171, 4º andar, Bela Vista (“Socie-
dade”); e SF Spitz Investimentos e Participações Ltda., com sede em São Paulo-SP, na 
Avenida Casa Verde, nº 463, Sala 02, Casa Verde, CNPJ/ME nº 28.223.484/0001-57 e NIRE 
35.235.008.981, representada por seus administradores Marcelo Caiuby Novaes, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 47.885.998-3 (SSP/SP), e do CPF/ME sob o nº 228.709.868-
23 e André Luiz de Mello Freire, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.681.686-9 
(SSP/SP), e do CPF/ME sob o nº 307.458.908-65 (“SF Spitz”), que ora deseja ingressar na 
Sociedade; Resolvem alterar o contrato social da Sociedade para permitir o ingresso da SF 
Spitz e transformar a Sociedade em uma Sociedade Anônima, nos seguintes termos: 1. Da 
Cessão de Quotas. 1.1. O sócio TC Hermes, neste ato, cede e transfere onerosamente 1 
quota de sua titularidade, no valor nominal de R$ 1,00, representativa do capital social da 
Sociedade, com tudo que a mesma representa, totalmente livre e desembaraçada de quaisquer 
ônus ou gravames, à SF Spitz, que ora ingressa na Sociedade. 1.2. Em razão da deliberação 
acima, o capital social da Sociedade passa a ser dividido da seguinte forma: O capital da 
Sociedade é de R$ 3.000,00, divididos em 3.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, sendo 2.999 quotas 
de titularidade do sócio TC Hermes Fundo de Investimento em Participações em Empresas 
Emergentes e 1 quota de titularidade da sócia SF Spitz Investimentos e Participações Ltda. 
2. Da Transformação em Sociedade Anônima. 2.1. Os sócios decidem transformar o 
tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade anônima, sem 
solução de continuidade dos negócios sociais, nem alteração de sua personalidade jurídica. 
2.2. Em decorrência da aprovação da transformação do tipo societário, os sócios (doravante 
denominados “Acionistas”) resolvem: 2.2.1. Alterar a denominação social para Mesh Holding 
Investimentos e Participações S.A. (doravante denominada “Companhia”); 2.2.2. Conver-
ter todas as 3.000 quotas representativas do capital social no valor nominal de R$ 1,00 cada, 
totalizando R$ 3.000,00, em 3.000 ações ordinárias, todas nominativas sem valor nominal, 
cujo preço de emissão é de R$ 1,00 por ação, distribuídas entre os Acionistas da Companhia 
e totalmente integralizadas na forma do Anexo I. O depósito de 10% previsto pelo artigo 80, 
inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, é dispensado, considerando que a totalidade das 
ações ordinárias emitidas pela Sociedade estão integralizadas no momento da transformação 
da sociedade limitada para sociedade anônima; 2.2.3. Eleger os seguintes membros para 
compor a Diretoria da Companhia, todos com mandato até 05/10/2022, sendo permitida a 
reeleição: (a) o Sr. Marcelo Caiuby Novaes, acima qualificado; e (b) o Sr. André Luiz de 
Mello Freire, acima qualificado. Os membros da Diretoria serão investidos nos respectivos 
cargos mediante a assinatura do termo de posse no livro próprio no prazo de 30 dias a contar 
da presente data. Fica registrado que, conforme declaração de desimpedimento que está 
arquivada na sede da Companhia, todos os membros da Diretoria ora eleitos declaram, 
expressamente, não estarem impedidos, por qualquer lei especial, de administrar a sociedade 
mercantil em virtude de condenação criminal de qualquer natureza, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 2.2.4. Fixar o valor da remu-
neração global dos administradores em até R$ 24.000,00; e 2.2.5. Aprovar o Estatuto Social 
da Companhia. E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 3 vias de igual 
teor. São Paulo, 30/10/2020. Acionistas: TC Hermes Fundo de Investimento em Partici-
pações em Empresas Emergentes Por: Fernando Tominato; SF Spitz Investimentos e 
Participações Ltda. Por: Marcelo Caiuby Novaes e André Luiz de Mello Freire – Administra-
dores. Visto do advogado: Pedro Amaral Salles – OAB/SP nº 211.548. Anexo II. Estatuto 
Social. Capítulo I – Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º. A Mesh Holding 
Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, a qual deve 
ser governada e regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto Social”), pela Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por acordo de acionistas 
arquivado em sua sede, se existente, e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. 
Artigo 2º. O objeto social da Companhia consiste na atividade de holding de instituições não 
financeiras (6462-0/00). Artigo 3º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 171, 4º andar, Bela Vista, CEP 01311-904, 
podendo abrir ou encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabe-
lecimentos por deliberação da diretoria. Capítulo II – Do Capital Social e Ações. Artigo 
4º. O capital social da Companhia é de R$ 3.000,00, divididos em 3.000,00 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional. § 1º. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. § 2º. A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo 
de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. Artigo 5º. A Companhia 
pode, até o limite máximo permitido em lei e ainda que sem guardar proporção com as demais 
espécies ou classes de ações, criar ações preferenciais, com ou sem direito a voto, fixando-

-lhes as respectivas características, preferências e vantagens. Artigo 6º. É assegurado direito 
de preferência aos acionistas para subscrição dos aumentos de capital da Companhia, na 
proporção do número de ações que possuírem. § 1º. Os acionistas deverão manifestar seu 
interesse no exercício do direito de preferência previsto no presente artigo dentro do prazo 
de até 30 dias contados da deliberação do aumento, sendo o silêncio interpretado como 
renúncia ao referido direito. § 2º. Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, os acionistas 
terão o prazo adicional de 10 dias para manifestar seu interesse na subscrição de eventuais 
sobras. § 3º. Havendo mais de um acionista interessado na subscrição das sobras, cada um 
deles poderá exercer seu direito de preferência para subscrição dessas sobras na mesma 
proporção de ações da Companhia de que for titular, desconsideradas as participações dos 
demais acionistas. Artigo 7º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 8º. 
Caso a Companhia venha a obter registro de companhia aberta categoria A, aderirá a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado, 
de modo a assegurar práticas de governança corporativa diferenciadas das previstas neste 
Estatuto Social, bem como nos incisos I a IV do Art. 8º da Instrução CVM nº 578/16. Capítulo 
III – Assembleia Geral. Artigo 9º. A Assembleia Geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, 
nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e sempre que os interesses 
sociais da Companhia ou a lei assim exigirem. § 1º. A primeira convocação para a Assembleia 
Geral deverá ser realizada com no mínimo 8 dias de antecedência, e a segunda, com 5 dias. 
§ 2º. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou qualquer dos Diretores, 
conforme for escolhido pela maioria simples dos acionistas presentes à Assembleia. O Presi-
dente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. Artigo 
10º. Os acionistas que se fizerem representar por procuradores deverão apresentar procura-
ções com o reconhecimento de firma do outorgante. Artigo 11º. O quórum de instalação da 
Assembleia Geral, em primeira e em segunda convocação, será de acionistas representando 
a maioria do capital social votante. Artigo 12º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas 
em lei, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) reformar este 
Estatuto Social; (b) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (c) deliberar sobre a 
avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (d) 
deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (e) autorizar os administra-
dores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial; (f) tomar as contas da 
Administração, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e analisar o parecer 
preparado por auditores independentes registrados na CVM; (g) deliberar, de acordo com 
proposta apresentada pela Administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a sua 
distribuição aos acionistas; (h) eleger e destituir os membros da Diretoria e membros do 
Conselho Fiscal, quando existente; (i) fixar a remuneração global dos administradores, assim 
como a dos membros do Conselho Fiscal, quando aplicável; (j) aprovar a outorga de planos 
de opções de compra de ações; (k) aprovar a celebração de qualquer obrigação de não 
concorrência ou exclusividade vinculantes à Companhia ou qualquer subsidiária da Companhia; 
(l) aprovar a incidência, alteração, modificação, refinanciamento ou mudança de termos rele-
vantes, pela Companhia, de qualquer endividamento (ou uma série de transações relacionadas 
no mesmo exercício fiscal) envolvendo valores superiores a R$ 5.000.000,00 por projeto; (m) 
aprovar a aquisição e/ou alienação de ativos em qualquer transação ou transações relaciona-
das dentro de um mesmo exercício fiscal, envolvendo valores superiores a R$ 1.000.000,00; 
(n) aprovar a outorga de garantias, cauções ou avais; e (o) aprovar gastos de capital não 
contemplados no orçamento aprovados. Artigo 13º. As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a 
maioria do capital social votante da Companhia. Capítulo IV – Administração. Artigo 14º. 
Os negócios e atividades da Companhia serão administrados pela Diretoria, de acordo com a 
Lei das Sociedades por Ações e com os termos e condições deste Estatuto Social, bem como 
do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 15º. A administração da 
Companhia e de suas subsidiárias será conduzida por profissionais experientes que atendam 
a todas as exigências de qualificação necessárias para assumirem estas posições. § Único. 
Os membros dos órgãos de administração da Companhia e das subsidiárias serão instruídos 
a envidar seus melhores esforços na busca de retorno sobre o capital empregado, eficiência, 
produtividade, segurança e competitividade com relação às atividades da Companhia e de 
suas subsidiárias. Artigo 16º. A Companhia, suas subsidiárias e cada um de seus respectivos 
Diretores (conforme definido abaixo), agentes, funcionários, bem como qualquer outra pessoa 
agindo em nome da Companhia ou de suas subsidiárias, deverá envidar seus melhores esfor-
ços – e deverá fazer com que as subsidiárias envidem seus melhores esforços – para manter 
bons padrões éticos, laborais, sociais e ambientais, a fim de evitar ou solucionar quaisquer 
danos que possam ser causados pela Companhia ou suas subsidiárias no exercício de suas 
atividades. Artigo 17º. A representação da Companhia cabe exclusivamente à Diretoria, a 
quem compete praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais. Artigo 18º. A Direto-
ria é composta por no mínimo 2 Diretores, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, a 
qualquer tempo, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição. § 1º. Os Diretores não terão 
designação específica. Artigo 19º. No caso de impedimento ou ausência temporária de 
qualquer Diretor, a Assembleia Geral, indicará o Diretor substituto dentre aqueles que compõem 
o quadro de Diretores. Artigo 20º. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto Social, o Acordo de Acionistas, se existente, as deliberações da Assembleia Geral, e 
a prática de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 21º. 
Observados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia é representada e 
somente é considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) isoladamente por 1 
Diretor; ou (b) por 2 Diretores em conjunto; ou (c) por 1 Diretor em conjunto com um procura-
dor. § 1º. A Companhia pode ser representada por apenas 1 Diretor na prática dos seguintes 
atos: (a) abrir e fechar contas bancárias da Companhia; (b) assumir qualquer obrigação em 
nome da Companhia até o limite de R$ 1.000.000,00 por transação ou por série de transações 

relacionadas, assinando, emitindo, endossando, avalizando e autenticando todos e quaisquer 
documentos, inclusive os que importem em responsabilidade financeira para a Companhia, 
como, por exemplo, cheques, ordens de pagamento, notas promissórias, letras de câmbio, 
duplicatas, contratos, escrituras, cauções e fianças; (c) admitir ou demitir empregado e/ou 
prestadores de serviço, bem como resolver todos os assuntos pertinentes aos empregados 
e/ou prestadores de serviço; (d) representar a Companhia em juízo e perante quaisquer 
autoridades públicas, entidades autárquicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, 
INSS, instituições financeiras, entidades privadas em geral; (e) representar a Companhia na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista de sociedades ou de fundos de investimento, bem 
como em empreendimentos organizados na forma de consórcio, condomínio, joint venture ou 
qualquer outra forma legalmente admitida; (f) admitir ou demitir empregados e resolver todos 
os assuntos pertinentes aos empregados da Companhia; e (g) dar e receber quitação, transi-
gir, acordar e desistir. § 2º. A Companhia deve ser representada por 2 Diretores ou 1 Diretor 
em conjunto com 1 procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: (a) 
abrir ou encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos; 
(b) assumir qualquer obrigação em nome da Companhia acima de R$  1.000.000,00 por 
transação ou por série de transações relacionadas, assinando, emitindo, endossando, avalizando 
e autenticando todos e quaisquer documentos, inclusive os que importem em responsabilidade 
financeira para a Companhia, como, por exemplo, cheques, ordens de pagamento, notas 
promissórias, letras de câmbio, duplicatas, contratos, escrituras, cauções e fianças; e (c) 
vender ou hipotecar ou, de qualquer forma, alienar ou onerar bens imóveis da Companhia. § 
3º. A prática pelos Diretores de atos relacionados às matérias de competência da Assembleia 
Geral dependerá de prévia e expressa aprovação do referido órgão, nos termos do artigo 13º 
deste Estatuto Social. § 4º. A Assembleia Geral pode autorizar a prática de atos específicos 
que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 1 Diretor ou 1 procurador regularmente 
constituído, ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único 
representante. § 5º. As procurações terão poderes específicos e serão outorgadas ou revo-
gadas por 2 Diretores e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não 
terão prazo de vigência superior a 1 ano. Capítulo VI – Conselho Fiscal. Artigo 22º. A 
Companhia tem um Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho 
Fiscal será constituído por 3 membros titulares, eleitos pela Assembleia Geral. Capítulo VII 
– Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros. Artigo 23º. 
O exercício social da Companhia terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, findo o qual 
a administração fará elaborar as demonstrações financeiras do exercício, que serão auditadas 
por auditores independentes registrados na CVM, e as submeterá à Assembleia Geral Ordiná-
ria, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. § 1º. A Companhia 
levantará ainda, balanços semestrais, podendo aprovar a distribuição de dividendos com base 
nos lucros apurados nesses balanços, respeitadas as limitações legais. § 2º. A Companhia, 
por deliberação da Assembleia Geral, poderá: (i) levantar balanços trimestrais ou mensais, 
bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; e (ii) declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual, semestral ou trimestral. § 3º. A Companhia poderá, ainda, ad refe-
rendum da Assembleia Geral, pagar ou creditar juros sobre capital próprio à conta do lucro 
apurado nesses balanços ou de lucros acumulados, devendo tais juros sobre capital próprio 
ser imputados ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 25º deste Estatuto Social. Artigo 
24º. O lucro líquido apurado anualmente, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Socie-
dades por Ações, terá a seguinte destinação: (a) 5% para constituição da reserva legal, até 
atingir 20% do capital social; e (b) o valor necessário para o pagamento dos dividendos pre-
vistos no Artigo 25º. Artigo 25º. A Companhia distribuirá, anualmente, como dividendo mínimo 
obrigatório, para as ações ordinárias, 5% do lucro líquido apurado, devidamente ajustado na 
forma da lei e deste Estatuto Social. Artigo 26º. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão 
pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for 
determinado pela Assembleia Geral. Se não reclamados dentro de 3 anos contados da publi-
cação do ato que autorizou sua distribuição, os dividendos atribuídos prescreverão em favor 
da Companhia. Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 27º. A Companhia se dissolverá e entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo 
de liquidação e eleger o liquidante, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de 
liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo IX – Lei Aplicável e Resolução 
de Disputas. Artigo 28º. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com 
as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 29º. Os casos omissos do presente Esta-
tuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que pre-
ceitua a legislação vigente. Artigo 30º. A Companhia, seus acionistas, diretores e os 
membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Socie-
dades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, em eventual Acordo de Acionistas, e 
nas demais normas aplicáveis ao funcionamento da Companhia, por meio de arbitragem, 
conforme disposto neste capítulo. § Único. A arbitragem deverá ser conduzida de acordo 
com a Lei Brasileira de Arbitragem (Lei nº 9.307/96), conforme alterada, e com as normas 
do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, o qual será 
responsável pela condução do procedimento arbitral. Caso o Regulamento Arbitral do Centro 
de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá contenha qualquer falha 
no procedimento, as disposições processuais da Lei nº 9.307/96, conforme alterada, e do 
Código Civil Brasileiro serão aplicáveis, nesta ordem. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 99.325/21-4 e NIRE 35.300.565.045 em 18/02/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. e empresas controladas
CNPJ/MF nº 13.733.490/0001-87

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 80.187.745 165.143.234 108.362.506 185.178.194
Caixa e equivalentes a caixa 49.175.274 140.808.549 51.253.805 142.701.819
Contas a receber 19.929.884 20.125.940 31.572.783 27.829.085
Impostos e contribuições a recuperar 3.717.917 2.153.552 3.978.196 6.618.650
Despesas antecipadas 503.052 58.434 709.850 238.181
Adiantamentos a fornecedores 6.766.678 1.879.194 20.721.024 7.615.899
Outros ativos 94.940 117.565 126.848 174.560
Não circulante 1.205.673.411 981.268.532 1.275.407.746 1.042.526.283
Contas a receber 473.220 359.108 484.207 370.094
Partes relacionadas 526.376 539.104 - -
Receitas a faturar 13.292.504 13.648.037 36.570.419 29.309.333
Outros ativos não circulantes 9.038.923 - 9.039.443 519
Ativo imobilizado 432.427.772 390.095.312 909.324.631 720.525.418
Ativos de direito de uso 327.923.738 301.209.941 319.989.046 292.320.919
Investimento em empresas controladas 421.990.878 275.417.030 - -
Total do ativo 1.285.861.156 1.146.411.766 1.383.770.251 1.227.704.478
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 133.364.502 116.524.457 159.531.792 139.798.788
Contas a pagar 14.854.310 10.523.531 22.646.585 16.582.980
Provisões 21.274.764 10.296.601 23.461.039 11.973.356
Partes relacionadas - - - -
Obrigações trabalhistas 9.154.363 9.149.861 15.642.888 14.768.959
Debêntures - 25.000.000 - 25.000.000
Passivos de arrendamento 85.598.515 58.942.136 92.889.760 63.326.550
Impostos a pagar 2.453.633 2.601.700 4.521.498 7.753.581
Outros passivos 28.917 10.627 370.022 393.362
Não circulante 1.021.181.388 828.483.090 1.096.860.764 890.421.362
Debêntures 620.000.000 468.750.000 620.000.000 468.750.000
Passivos de arrendamento 290.749.245 279.093.556 274.175.280 264.594.962
Provisão para desmobilização 71.380.403 50.891.647 119.373.700 88.434.318
Partes relacionadas 39.051.740 29.747.887 83.311.784 68.642.083
Patrimônio líquido 131.315.266 201.404.219 127.377.695 197.484.327
Capital social integralizado 355.212.000 355.212.000 355.212.000 355.212.000
Capital social a integralizar (20.316.569) (20.316.569) (20.316.569) (20.316.569)
Lucros (prejuízos) acumulados (203.580.165) (133.491.212) (203.580.165) (133.491.212)
 131.315.266 201.404.219 131.315.266 201.404.219
Capital social integralizado - 24.010 24.010
Lucros (prejuízos) acumulados - (3.961.581) (3.943.902)
Participação dos não controladores - - (3.937.571) (3.919.892)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.285.861.156 1.146.411.766 1.383.770.251 1.227.704.478

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado

 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 174.993.340 146.951.856 259.732.106 204.734.095
Custos com depreciação e amortização (75.331.331) (69.252.949) (104.720.731) (89.774.788)
Custos de operação (9.720.384) (5.746.818) (13.674.496) (9.067.512)
Custos de operação (85.051.714) (74.999.768) (118.395.227) (98.842.300)
Lucro bruto 89.941.626 71.952.088 141.336.879 105.891.795
Resultado de equivalência patrimonial 11.753.848 2.692.743 - -
Perdas com baixas de ativos fixos (1.940.824) (7.608.857) (3.279.690) (8.000.791)
Despesas gerais e administrativas (44.817.262) (38.401.795) (75.960.729) (64.782.251)
Lucro operacional 54.937.387 28.634.179 62.096.460 33.108.753
Receitas (despesas) financeiras
Outras receitas (despesas) operacionais (109.324) (290.000) (109.324) (332.815)
Receitas financeiras 9.934.753 9.763.503 11.888.120 10.711.395
Despesas financeiras (134.851.769) (77.442.742) (136.409.190) (77.753.149)
Despesas financeiras, líquidas (125.026.340) (67.969.239) (124.630.394) (67.374.569)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (70.088.953) (39.335.060) (62.533.934) (34.265.816)
IRPJ e CSLL Correntes - - (7.572.699) (5.082.567)
Prejuízo do exercício (70.088.953) (39.335.060) (70.106.632) (39.348.383)
Total controladora (70.088.953) (39.335.060)
Total não controladora (17.680) (13.323)
 (70.106.632) (39.348.383)
Quantidade de quotas: 29.601 29.601 29.601 29.601
Prejuízo básico e diluído por quota (2.638) (1.407) (2.368) (1.407)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício (70.088.953) (39.335.060) (70.106.632) (39.348.383)
Outros componentes do resultado abrangente - - - -
Total do resultado abrangente do exercício (70.088.953) (39.335.060) (70.106.632) (39.348.383)
Atribuível a
Controladora (70.088.953) (39.335.060)
Participação de não controladores (17.680) (13.323)

(70.106.632) (39.348.383)
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Atribuível aos acionistas da Controladora

 Capital social
Capital a 

Integralizar
Prejuízos 

acumulados

Patrimônio Líquido 
dos Sócios da Con-

troladora

Participação 
dos não Con-

troladores
Total do Patri-
mônio Líquido

Em 31/12/2020 355.212.000 (20.316.569) (94.156.152) 240.739.279 (3.906.569) 236.832.710
Prejuízo do exercício - - (39.335.060) (39.335.060) (13.323) (39.348.383)
Em 31/12/2021 355.212.000 (20.316.569) (133.491.212) 201.404.219 (3.919.892) 197.484.327
Prejuízo do exercício - - (70.088.953) (70.088.953) (17.679) (70.106.632)
Em 31/12/2022 355.212.000 (20.316.569) (203.580.165) 131.315.266 (3.937.571) 127.377.695

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2022 2021 2022 2021
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (70.088.953) (39.335.060) (62.533.934) (34.265.816)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais:
Depreciação e amortização 45.594.467 43.005.667 71.052.397 64.903.604
Amortização de arrendamento 35.681.604 30.476.825 41.602.234 31.742.451
Reconhecimento de Juros arrendamento 46.546.019 39.478.176 46.020.911 38.492.500
Remensuração de arrendamento (1.471.651) (1.026.461) -
Créditos de liquidação duvidosa (40.154) 75.781 (226.973) 306.580
Perda na alienação de ativos 2.390.250 7.860.357 4.070.715 8.256.092
Impairment Ativo Imobilizado 5.234.123 1.255.585 5.234.123 1.255.585
Despesa cumulativa - ARO 20.488.756 24.974.992 30.939.382 59.038.299
Participação nos lucros da Controlada (11.753.848) (2.692.743) - -
Diminuição (aumento) no ativo:
Contas a receber de clientes 122.098 (4.505.043) (3.630.837) (4.576.950)
Impostos a recuperar (1.564.365) (1.696.940) 2.640.454 (5.437.421)
Partes relacionadas 12.729 125.551 (2) 118.273
Receitas a faturar 355.533 (463.412) (7.261.085) (4.950.836)
Outros ativos (14.348.400) (514.036) (22.568.005) (3.671.813)
Aumento (diminuição) no passivo:
Contas a pagar e provisões 15.308.941 5.793.258 17.551.288 7.334.150
Salários e relacionados a pagar 4.502 3.138.482 873.930 5.128.573
Outros passivos (129.777) 1.609.790 (3.255.423) 5.475.021
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 72.341.875 108.587.230 119.482.714 169.148.291
Impostos pagos - - (7.572.699) (5.082.567)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais - - (7.572.699) (5.082.567)
Investimento no imobilizado (95.551.301) (56.719.513) (269.156.449) (186.161.610)
Investimento em empresa controlada (134.820.000) (73.710.000) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (230.371.301) (130.429.513) (269.156.449) (186.161.610)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos obtidos – intercompany 9.303.852 3.252.060 14.669.700 5.362.492
Empréstimos e financiamentos obtidos – local 176.960.030 216.771.232 176.960.030 216.771.232
Juros pagos (50.710.030) (33.863.610) (50.710.030) (33.863.610)
Juros pagos arrendamento mercantil (46.546.019) (39.478.176) (46.020.911) (38.492.500)
Pagamento do principal de arrendamentos (22.611.683) (18.416.565) (29.100.371) (21.335.197)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 66.396.151 128.264.941 65.798.418 128.442.417
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (91.633.275) 106.422.657 (91.448.015) 106.346.530
Caixa e equivalentes de caixa, início do exercício 140.808.549 34.385.892 142.701.819 36.355.288
Caixa e equivalentes de caixa, final do exercício 49.175.274 140.808.549 51.253.805 142.701.819

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida.As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/

A Diretoria Contador: Ricardo Kimura - CRC SP 248.103

Data da produção
11/04/2023

Leven S/A
CNPJ/MF nº 40.690.076/0001-00

Balanço Patrimonial de 01/01/2022 a 31/12/2022 (Em Reais)
2022 2021

Ativo 1.862.487,42 1.006.776,25
Ativo circulante 1.577.922,19 1.000.003,35
Disponibilidades 1.507.300,75 999.409,04
Bancos conta movimento 10,00 10,00
Aplicações financeiras 1.507.290,75 999.399,04
Direitos realizáveis a 
curto prazo 70.621,44 594,31

Clientes nacionais 23.544,33 –
Adiantamentos 2.243,31 –
Tributos e contrib. a 
compensar 44.833,80 594,31

Ativo não circulante 264.165,23 6.772,90
Imobilizado 264.165,23 6.772,90
Bens e direitos em uso 268.392,20 7.129,36
(-) Depreciação 
acumulada (4.226,97) (356,46)

Contas de compensação 20.400,00 –

2022 2021
Passivo 1.862.487,42 1.006.776,25
Passivo circulante 107.176,96 36.523,25
Fornecedores 58.353,68 –
Fornecedores 37.734,12 –
Fornecedores 20.619,56 –
Obrigações trabalhistas 32.542,02 6.453,26
Folha de pagamento 
de empregados 14.547,97 2.509,65

Encargos sociais a pagar 7.146,35 3.490,97
Provisões da folha 
de pagamento 10.847,70 452,64

Obrigações tributárias 6.281,26 69,99
Impostos retidos a recolher 653,21 61,36
Imp. e contribuições 
s/receitas 5.628,05 8,63

Contas a pagar 10.000,00 30.000,00
Outras contas a pagar 10.000,00 30.000,00
Patrimônio líquido 1.734.910,46 970.253,00
Capital 4.635.000,00 1.980.000,00
Ações 4.635.000,00 1.980.000,00
Lucros ou prejuízos 
acumulados (2.900.089,54) (1.009.747,00)

Contas de 
compensação 20.400,00 –

Demonstração do Resultado do Exercício  
de 01/01/2022 a 31/12/2022 (Em Reais)

2022 2021
Receitas 76.057,97 –
Receitas operacionais 76.057,97 –
Receita bruta com 
vendas e serviços 76.057,97 –

Receitas com serviços 76.057,97 –
Deduções das receitas  
c/vendas e serviço (10.838,23) –

Impostos s/vendas 
e serviços (10.838,23) –

(=) Receita líquida 65.219,74 –
(=) Resultado bruto 65.219,74 –
Despesas (2.000.369,95) (1.009.735,34)
Despesas opera-
cionais (2.000.369,95) (1.009.735,34)

Despesas adminis-
trativas (1.993.393,51) (1.009.735,34)

Despesas trabalhistas (211.581,49) (45.358,63)
Despesas gerais (1.781.812,02) (964.376,71)
Despesas comerciais (240.174,14) –
Despesas operacio-
nais tributárias (6.976,44) –

Impostos (6.976,44) –
(=) Resultado antes 
das receitas/des-
pesas financeiras (1.935.150,21) (1.009.735,34)

(=) Resultado financeiro 284.981,81 (11,66)

2022 2021
Receitas financeiras 288.285,19 675,88
Ganhos com aplica-
ções financeiras 302.344,19 708,84

Deducões receitas 
financeira (14.059,00) (32,96)

Despesas operacio-
nais financeiras (3.303,38) (687,54)

Despesas financeiras (3.303,38) (687,54)
(=) Resultado antes 
do IR/CSLL (1.650.168,40) (1.009.747,00)

(=) Resultado antes 
das participações 
societárias (1.650.168,40) (1.009.747,00)

(=) Resultado do 
exercicio (1.890.342,54) (1.009.747,00)

Breno Figueiredo Pinheiro – Diretor 
José Augusto de Oliveira 

Contador CRC 1SP 239.826/O-1

Fraction 031 Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/MF nº 44.949.935/0001-94

Notas Explicativas às Demonstrações 
Financeiras em 31/12/2022 (Valores Em Reais)
1. Contexto Operacional – A empresa Fraction 
031 Administração de Bem Proprio S.A. (Com-
panhia) foi constituída em 20 de janeiro de 2022, e 
tem por objetivo a administração e compartilhamento 
de bens próprios, visando o uso compartilhado entre 
os acionistas da Companhia. A companhia poderá 
ainda participar de outras empresas ou entidades na 
qualidade de acionista, sócia ou associada. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras – As 
demonstrações financeiras foram preparadas com 
base nas práticas contábeis emanadas da Legislação 
Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela 
Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de 
acordo com os pronunciamentos, orientações e inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas 
Contábeis – 3.1. Apuração do resultado: As 

Balanço Patrimonial (Em Reais)
Ativo 2022
Ativo Circulante 803.299,20
Outros Créditos 803.299,20
Diversos 803.299,20
Total do Ativo 803.299,20
Passivo 2022
Passivo Circulante 803.499,20
Outras Obrigações 803.499,20
Diversos 803.499,20
Patrimônio Líquido (200,00)
Capital: –
De domiciliados no país 100,00
(Capital a realizar) (100,00)
Lucros/(Prejuízos) acumulados (200,00)
Patrimônio liquido atribuível aos 
controladores (200,00)

Total Passivo e Patrimônio Líquido 803.299,20

Demonstração do Resultado (Em Reais)
2022

Despesas/Receitas Operacionais (200,00)
Despesas Gerais e Administrativas (200,00)
Outras despesas administrativas (200,00)
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro e dos Tributos (200,00)

Resultado Antes dos Tributos 
sobre o Lucro (200,00)

Lucro/ (Prejuízo) do Período (200,00)
Atribuído a Sócios da Empresa 
Controladora (200,00)

Nº de Ações: 100
Lucro (prejuízo) por Ações: (2,00)
Demonstração do Resultado Abrangente (Em Reais)

2022
Resultado do Período (200,00)
Resultado Abrangente
Ajustes de avaliação elegíveis à resultado
Resultado Abrangente (200,00)

Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (Em Reais)

Eventos
Lucros ou Prejuí-
zos Acumulados

Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/22 – –
Mutações do Período (200,00) (200,00)
Lucro líquido (prejuízo) 
do exercício (200,00) (200,00)

Saldos finais em 31/12/22 (200,00) (200,00)
Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Reais)

2022
Atividades Operacionais (200,00)
Lucro líquido (prejuízo) do período (200,00)
Variação de Ativos E Obrigações 200,00
(Aumento) diminuição de outros 
créditos (803.299,20)

Aumento (diminuição) de outras 
obrigações 803.499,20

Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa –

Modificações na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício –
No fim do do exercício –
Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa –

A Diretoria
Reinaldo Dantas 

Contador CRC 1SP 110.330/O-6

receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e 
a longo prazo: Demonstrados pelos valores de custo 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos 
e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar 
e, quando aplicável, provisões para perdas. 3.3. 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O imposto de renda da pessoa jurídica e a 
contribuição social sobre o lucro líquido são calculados 
com base no lucro tributável, ajustado nos termos da 
legislação pertinente. 4. Patrimônio Líquido – a) 
Capital Social: O capital social é de R$ 100,00 (Cem 
reais) totalmente subscrito e integralizado, dividido 
em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. b) Reserva legal: Do resultado apurado em 
cada exercício social, após a dedução dos prejuízos 

acumulados e da provisão para o imposto de renda, 
5% serão aplicados na constituição da reserva legal, 
a qual não excederá o montante de 20% do capital 
social. O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral. 5. Contingências – 
Impostos e contribuições permanecem sujeitos à 
revisão e aprovação pelos órgãos competentes por 
períodos variáveis de tempo.

Conheça nosso site:
datamercantil.com.br
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Publicidade Legal

Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional
CNPJ/MF nº 58.138.058/0001-86

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais 
1. Contexto operacional – Fundada em 1966, a Eudmarco 
S/A Serviços e Comércio Internacional é um Terminal Alfan-
degado dedicado a armazenagem e manuseio de cargas 
de Importação e Exportação. A localização do Terminal é 
estratégica, a apenas 500 metros da Margem Direita do 
Porto de Santos. Atualmente conta com uma área geral de 
27.500m², sendo 4.000m² cobertos que oferecem estrutura 
para os mais diversos tipos de carga, inclusive produtos com 
anuência* Anvisa, Cetesb, Exército, Policia Federal e Policia 
Civil. A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 
1306, conj. 82, Vila Olímpia, CEP 04547-005, filiais em 
operação na cidade de Santos, estado de São Paulo, na Rua 
Senador Dantas, 206, Bairro Macuco, CEP 11015-210 e Rua 

Alexandre de Gusmão, 11, Bairro Valongo, CEP 11010-340. 2. 
Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis – Declaração de conformidade e aprovação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da 
Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Sociedade em 
03 de abril de 2023, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data que tiveram efeito sobre as divulgações 
das referidas demonstrações. 

Balanços Patrimoniais  
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.739 4.293
Clientes 1.138 1.225
Estoques 442 252
Impostos a recuperar 232 199
Outros créditos 707 2.985
Despesas antecipadas 452 271

5.710 9.225
Não circulante
Impostos diferidos 748 1.478
Partes relacionadas 19.148 11.005
Depósitos judiciais 1.405 1.025

21.301 13.508
Imobilizado 6.733 5.774
Intangível 261 253

6.994 6.027
Total do ativo não circulante 28.295 19.535
Total do ativo 34.005 28.760

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores 3.079 2.736
Obrigações trabalhistas 2.043 1.688
Obrigações tributárias 2.141 1.688
Outras contas a pagar 1.435 979

8.698 7.091
Não circulante
Obrigações tributárias e trabalhistas 1.956 3.356
Provisão para demandas judiciais e 

administrativas 4.291 3.045
Contas a pagar 2.485 –

8.732 6.401
Patrimônio líquido
Capital social 27.533 27.533
Prejuízos acumulados (10.958) (12.265)
Total do patrimônio líquido 16.575 15.268
Total do passivo e patrimônio 

líquido 34.005 28.760

Demonstrações do Resultado
2022 2021

Receita operacional líquida 78.562 51.282
Custo de prestação de serviços (46.534) (42.698)

32.028 8.584
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e 

comerciais (29.178) (15.732)
Outras receitas/(despesas) operacio-

nais, líquidas 799 1.310
Lucro antes do resultado financeiro 3.649 (5.838)
Receitas financeiras 853 427
Despesas financeiras (712) (225)
Variações cambiais líquidas (80) (8)

61 194
Resultado antes das provisões 

tributárias 3.709 (5.644)
Imposto de renda e contribuição 

social corrente (1.673) –
Imposto de renda e contribuição 

social diferido (730) 1.478
(=) Lucro/(prejuízo) líquido 

do exercício 1.306 (4.167)
Lucro por ação em R$ 0,000066 (0,000210)

Demonstrações do Resultado Abrangente
2022 2021

Resultado do exercício 1.306 (4.167)
Resultado abrangente do exercício 1.306 (4.167)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Capital 
social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 27.533 (8.098) 19.435
Prejuízo líquido do exercício – (4.167) (4.167)
Saldos em 31/12/2021 27.533 (12.265) 15.268
Lucro líquido do exercício – 1.306 1.306
Saldos em 31/12/2022 27.533 (10.959) 16.575

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Resultado líquido antes das 2022 2021
 provisões tributárias 3.709 (5.644)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-

lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.169 1.137
Resultado na venda ou baixa de ativos 

imobilizados e intangíveis (33) 1.020
Juros e variações monetárias líquidas 

s/mútuos (267) (103)
Provisao para demandas judiciais e 

administrativas 1.246 945
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 18 18
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Clientes 69 (2.092)
Estoques (190) (252)
Tributos a recuperar (33) 2.307
Outros créditos 2.278 1.086
Despesas antecipadas (182) 19
Depositos judiciais (380) (305)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 344 1.104
Obrigações trabalhistas e tributárias (594) (678)
Outras contas a pagar 2.942 88
Imposto de renda e contribuição social 

pagos (1.673) –
Caixa líquido gerado/(consumido) 

pelas atividades operacionais 8.424 (1.350)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizados e intangíveis (2.138) (1.411)
Recebimento venda imobilizado e intangíveis 35
Caixa líquido aplicado nas atividades 

de investimento (2.103) (1.411)
Das atividades de financiamentos
Mútuos concedidos ou pagos (11.082) (704)
Mútuos captados ou recebidos 3.207 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 

de financiamentos (7.875) (704)
Diminuição líquida de caixa e 

equivalentes de caixa (1.554) (3.465)
Caixa e equivalemtes no início do exercício 4.293 7.758
Caixa e equivalemtes no final do exercício 2.739 4.293
Diminuição líquida de caixa e 

equivalentes de caixa (1.554) (3.465)

Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares reais) – (As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional 
São Paulo-SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Interna-
cional (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas” as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio 
Internacional em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalvas: Reconhecimento 
de outras receitas fora do período de competência: Em 31 
de dezembro de 2021 a Companhia registrou em suas demons-
trações contábeis os efeitos da venda de um imóvel, porém, 
considerando o princípio contábil da competência o registro 
desta operação dependia da confirmação de eventos que só 
ocorreram no exercício de 2022. Consequentemente em 31 de 
dezembro de 2022, o resultado do exercício encontra-se 
registrado a menor no montante de R$ 997 mil. Reconheci-
mento de receitas pelo faturamento. A Companhia não 
reconheceu a totalidade de suas receitas que tiveram suas 
obrigações de performance satisfeitas, conforme determina a 
NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente, deixando de 
reconhecer parcialmente as receitas de armazenagem. Estas 
receitas são reconhecidas somente pelo evento fiscal do 
faturamento, não foi possível através de procedimentos alter-
nativos de auditoria estimar o montante de receitas não reco-
nhecidas no resultado do exercício. Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-

tábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalvas. Ênfase: Transações com partes relacionadas: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 9 às demonstra-
ções contábeis, a Companhia possui transações com partes 
relacionadas e é conduzida no contexto de um grupo de 
empresas. Consequentemente, a análise das demonstrações 
contábeis deve considerar esse fato. Nossa opinião não está 
ressalvada em virtude desse assunto. BDO RCS Auditores 
Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade 
simples, é membro da BDO Internacional Limited, uma compa-
nhia limitada por garantia do Reino Unido, e faz parte da rede 
internacional BDO de firmas-membro independentes. BDO é 
nome comercial para a rede BDO e cada uma das firmas da 
BDO. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As 
demonstrações contábeis da Eudmarco S.A. Serviços e 
Comércio Internacional para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 foram examinadas por nós, para as quais 
emitimos relatório com opinião com ressalva sobre o reconhe-
cimento de outras receitas fora do período de competência 
datado em 13 de maio de 2022. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-

dades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-

Luis Antônio Floriano – Diretor Presidente 
Luis Gustavo Batista – Diretor Financeiro

Américo Relvas da Rocha – Diretor Comercial
Eduardo Moraes – Contador – CRC 1SP 189.685/O-7

tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS 

CRC 2 SP 013.846/O-1
André Silva Moura

Contador CRC 1 SP 300.564/O-7

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, a Administração da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apresentação dos acionistas o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos Auditores Independentes, correspondentes aos exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021.  São Paulo, 03 de abril de 2023.  A Diretoria

PT-XGS Administração de Bem Próprio S/A.
CNPJ/ME nº 23.568.425/0001-05

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e 2021 
(Em milhares de Reais)

Ativo 2022 2021
Ativo circulante 3.768 3.961
Títulos e valores mobiliários 1.243 2.152
Cotas de fundos de investimentos 1.243 215
Outros títulos de renda fixa – 1.937
Outros créditos 2.525 1.809
Diversos 2.525 1.809
Ativo não circulante 2.733 3.133
Imobilizado de uso 2.733 3.133
Outros bens do imob de uso 4.000 4.000
(Depreciações acumuladas) (1.267) (867)
Total do ativo 6.501 7.094
Passivo 2022 2021
Passivo circulante 7.200 7.595
Obrigações por empréstimos 2.362 2.362
Empréstimos no país 2.362 2.362
Outras obrigações 4.838 5.233
Impostos e contribuições sobre salários 6 57
Demais impostos e contribuições a recolher 15 12
Provisões para pagamentos a efetuar 35 3
Diversos 4.782 5.161
Patrimônio líquido (699) (501)
Capital: 1.500 1.500
De domiciliados no país 4.000 4.000
(Capital a realizar) (2.500) (2.500)
Lucros/(Prejuízos) acumulados (2.199) (2.001)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores (699) (501)
Total do passivo e patrimônio líquido 6.501 7.094

Demonstração do Resultado do Exercício (Em milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (410) (403)
Despesas Gerais e Administrativas (410) (402)
Despesas tributarias (10) (2)
Despesas de depreciação e amortização (400) (400)
Outras Despesas Operacionais – (1)
Resultado Antes do Resultado Financeiro 
e dos Tributos (410) (403)

Resultado Financeiro 212 33
Receitas Financeiras 212 33
Rendas de títulos e valores mobiliários 212 33
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (198) (370)
Prejuízo do Período (198) (370)
Nº de Ações 4.000.100 4.000.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,049) (0,092)

Demonstração do Resultado Abrangente (Em milhares de Reais)
2022 2021

Resultado do período (198) (370)
Resultado abrangente (198) (370)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de Reais)

Eventos
Capital 

Realizado

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados
Total 
2021

Saldos iniciais em 01/01/2021 1.500 (1.631) (131)
Mutações do Período – (370) (370)
Prejuízo do exercício (370) (370)
Saldos finais em 31/12/2021 1.500 (2.001) (501)

Eventos
Capital 

Realizado

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados
Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/2022 1.500 (2.001) (501)
Mutações do Período – (198) (198)
Prejuízo do exercício – (198) (198)
Saldos finais em 31/12/2022 1.500 (2.199) (699)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em milhares de Reais)
2022 2021

Atividades operacionais 202 30
Prejuízo do período (198) (370)
Depreciações e amortizações 400 400
Variação de ativos e obrigações (202) (30)
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários 909 (1.177)
(Aumento) diminuição de outros créditos (716) 428
Aumento (diminuição) de outras obrigações (395) 719
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – –
No fim do do exercício – –
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

1. Contexto Operacional – A empresa PT-XGS Administração de 
Bem Próprio S.A. foi constituída em 29 de outubro de 2015, e tem 
por objetivo social a administração e compartilhamento de bens pró-
prios, visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada 
pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. 3.3. Imobilizado: O imobilizado está registrado 
pelo custo de aquisição. A depreciação foi calculada pelo método linear, 
com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens, segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação 
tributária, sendo 10% a.a. para a Aeronave. 3.4. Provisão para Imposto 
de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda da pessoa 
jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados com 
base no lucro tributável, ajustado nos termos da legislação pertinente.
4 Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022 2021
Títulos e valores mobiliários 1.243 2.152
Cotas de fundos de investimentos 1.243 215
Certificado depósito bancário – 1.937
Outros Créditos – Diversos 2.525 1.809
Adiantamentos e antecipações – 1.077
Impostos e contribuições a compensar 47 3

A Diretoria
Reinaldo Dantas

Contador CRC 1SP 110.330/O-6

2022 2021
Pagamento a ressarcir 2.471 –
Devedores diversos – país 7 729
Passivo Circulante
Obrigações por empréstimo 2.362 2.362
Empréstimo no país – CCB Planner CV S.A. 2.362 2.362
Outras obrigações 4.838 5.233
Impostos e contribuições sobre salário 6 57
Demais impostos e contribuições a recolher 15 12
Provisão de pgto. a efetuar 35 3
Credores diversos 4.782 5.161
5. Imobilizado de Uso 2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Sistema de Transportes
Aeronave 4.000 (1.267) 2.733 3.133
Total 4.000 (1.267) 2.733 3.133
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social subscrito 
é de R$ 4.000, dividido em 4.000.100 ações todas ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal. b) Reserva legal: Do resultado apurado em 
cada exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da 
provisão para o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da 
reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. 
O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral.
7. Juros de Capital Próprio – Nos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 não foram pagos juros sobre capital próprio, 
conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 8. Contingências – 
Impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.

A Lavoro, maior 
distribuidora de 
insumos agríco-

las do Brasil, planeja realizar 
mais aquisições no mercado 
ainda no ano fiscal de 2023, 
que se encerra em junho, 
como uma das vertentes de 
crescimento necessárias para 
atingir a meta de dobrar os re-
sultados anuais, disse o CEO 
da companhia, Ruy Cunha, à 
Reuters.

O objetivo é fechar o 
ano fiscal com geração de 
caixa operacional, medida 
pelo Ebitda ajustado, de 210 
milhões de dólares, um salto 
ante os 106,2 milhões obtidos 
em 2022, conforme divulga-
ção nesta semana. Para tanto, 
Cunha acredita que será pre-
ciso crescer tanto de maneira 
orgânica como inorgânica.

“Temos um pipeline de 
potenciais aquisições que es-
tamos trabalhando para con-
cluir... e o crescimento com 
as empresas que a gente já 
tem no grupo”, afirmou.

O executivo lembrou que 
quatro negócios foram con-
cluídos no primeiro semestre 
fiscal “e continuamos traba-
lhando para fazer mais aqui-
sições até junho”, enfatizou.

A maior parte das com-
pras tende a ser realizada no 
Brasil, embora algumas tam-
bém possam acontecer em 
países da América do Sul.

Para além disso, o obje-
tivo da Lavoro é seguir com 
a estratégia de M&A também 
pelos próximos anos, mesmo 
em um ambiente de taxas de 
juros elevadas --algo que tem 
afastado companhias deste 
tipo de negociação devido 
ao impacto sobre o endivida-
mento.

No mês passado, a con-
corrente no varejo de insumos 
AgroGalaxy disse à Reuters 
que a companhia deve evitar 
planos de fusões e aquisições 
neste ano por conta de uma 
taxa de juros considerada 
“proibitiva”. No caso da La-
voro, Cunha disse que parte 
das aquisições está sendo re-
alizada com recursos levanta-
dos pela empresa durante sua 
oferta pública inicial de ações 
(IPO) e, em um segundo mo-
mento, serão estudadas outras 
alternativas para levantar ca-
pital.                      Negócios Agrícolas

Lavoro 
planeja fechar 
mais aquisições 
até o final do 
ano fiscal de 
2023
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PP-SCN Administração de Bem Proprio S/A. 
CNPJ/MF nº23.568.415/0001-61

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em Milhares de Reais) 

1. Contexto Operacional – A empresa PP-SCN Administração de 
Bem Proprio S.A. (Companhia) foi constituída em 04 de setembro de 
2015, e tem por objetivo a administração e compartilhamento de bens 
próprios, visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada 
pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. 3.3. Imobilizado: O imobilizado está registrado 
pelo custo de aquisição. A depreciação foi calculada pelo método linear, 
com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens, segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação 
tributária, sendo de 10% a.a. para a Aeronave. 3.4. Provisão para 
Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda da 
pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido são calcu-
lados com base no lucro tributável, ajustado nos termos da legislação 

Balanço Patrimonial (Valores em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 5.336 5.952
Títulos e valores mobiliários 269 783
Cotas de fundos de investimentos 269 –
Outros títulos de renda fixa – 783
Outros créditos 5.067 5.169
Diversos 5.067 5.169
Ativo não circulante 22.365 25.190
Imobilizado de uso 22.365 25.190
Outros bens do imob de uso 28.241 28.242
(Depreciações acumuladas) (5.876) (3.052)
Total do ativo 27.701 31.142
Passivo 2022 2021
Passivo circulante 111 766
Outras obrigações 111 766
Impostos e contribuições sobre salários – 26
Demais impostos e contribuições a recolher 38 18
Provisões para pagamentos a efetuar 33 3
Diversos 40 719
Patrimônio líquido 27.590 30.376
Capital: 33.970 33.970
De domiciliados no país 33.970 33.970
Reservas de capital 489 489
Lucros/(Prejuízos) acumulados (6.869) (4.083)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores 27.590 30.376
Total do passivo e patrimônio líquido 27.701 31.142

Demonstração do Resultado (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (2.826) (2.825)
Despesas tributarias (2) (1)
Despesas de depreciação e amortização (2.824) (2.824)
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro e dos Tributos (2.826) (2.825)

Resultado Financeiro 40 (1.039)
Receitas Financeiras 40 22
Rendas de títulos e valores mobiliários 40 22
Despesas Financeiras – (1.061)
Despesas com obrigações por empréstimos – (1.061)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (2.786) (3.864)
Prejuízo do Período (2.786) (3.864)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (2.786) (3.864)
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 33.969.652 100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,082) (38.640,927)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Valores em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado do período (2.786) (3.864)
Resultado abrangente – –
Resultado abrangente (2.786) (3.864)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Valores em milhares de Reais)

Eventos

Capital 
reali-
zado

Reser-
vas de 
capital

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2021

Saldos iniciais em 01/01/21 – – (219) (219)
Mutações do Período 33.970 489 (3.864) 30.595
Aumento de capital 33.970 489 – 34.459
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – (3.864) (3.864)
Saldos finais em 31/12/21 33.970 489 (4.083) 30.376

Eventos

Capital 
reali-
zado

Reser-
vas de 
capital

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/22 33.970 489 (4.083) 30.376
Mutações do Período – – (2.786) (2.786)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – (2.786) (2.786)
Saldos finais em 31/12/22 33.970 489 (6.869) 27.590

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Atividades operacionais 38 (1.040)
Lucro líquido (prejuízo) do período (2.786) (3.864)
Depreciações e amortizações 2.824 2.824
Variação de ativos e obrigações (38) (33.419)
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários 514 (565)
(Aumento) diminuição de outros créditos 102 (1.896)
Aumento (diminuição) de outras obrigações (654) (30.958)
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais – (34.459)

Atividades de financiamento – 34.459
Integralização de capital – 34.459
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades de 
financiamento – 34.459

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – –
No fim do do exercício – –
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –

pertinente. 4 Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022 2021
Títulos e valores mobiliários
Outros títulos de renda fixa 269 783
Certificado depósito bancário – 783
Cotas de Fundos de Investimentos 269 –
Outros Créditos
Diversos 5.067 5.169
Adiantamentos e antecipações – 75
Impostos e contribuições a compensar 13 5
Pagamento a ressarcir 3.259 1.222
Devedores diversos – País 1.795 3.867
Passivo Circulante
Outras obrigações 111 766
Impostos e contribuições sobre salário – 26
Demais impostos e contribuições a recolher 38 18
Provisão de pgto. a efetuar 33 3
Credores diversos 40 719
5 Imobilizado de Uso 2022 2021

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Sistema de Transportes 28.241 (5.876) 22.365 25.190
Aeronave/Acessórios 28.241 (5.876) 22.365 25.190
Total 28.241 (5.876) 22.365 25.190
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social subscrito é 
de R$ 33.970, dividido em 33.969.652 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Em 24 de agosto de 2020 foi deliberado o aumento de 

capital social no montante de R$33.970, com a emissão de 33.969.652 
novas ações ordinárias, no qual foi registrado apenas em 03 de março 
de 2021, onde será registrado contabilmente. b) Reserva legal: Do resul-
tado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% serão aplicados 
na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% 
do capital social. O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a 
Assembleia Geral. c) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2022 
não houve destinação referente a reserva de ágio. (em 31 de dezembro 
de 2021 houve a destinação do montante de 489 referente a reserva de 
ágio de venda de ações). 7. Contingências – Impostos e contribuições 
permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes 
por períodos variáveis de tempo. 

A Diretoria Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

PS-MAS Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/ME nº 42.027.928/0001-00 – (Anteriormente denominada de Fraction 027 Administração de Bem Próprio S.A.)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 

1. Contexto Operacional – A empresa PS-MAS Administração de 
Bem Próprio S.A. (Anteriormente denominada de Fraction 027 Adminis-
tração de Bem Próprio S.A) (Companhia) foi constituída em 20 de maio de 
2021, e tem por objetivo a administração e compartilhamento de bens 
próprios, visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada 
pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. 3.3. Imobilizado de Uso: O imobilizado de uso 
está contabilizado ao custo de aquisição e a depreciação foi calculada 
pelo método linear, com base em parâmetros e taxas estabelecidos 
pela legislação tributária, sendo de 20% para processamento de dados 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 2.246.239,36 102,16
Disponibilidades 1.565.269,31 101,69
Caixa e bancos 1,00 101,69
Moedas estrangeiras 1.565.268,31 –
Títulos e valores mobiliários 91.201,27 –
Outros títulos de renda fixa 91.201,27 –
Outros créditos 397.194,21 0,47
Diversos 397.194,21 0,47
Outros valores e bens 192.574,57 –
Outros valores e bens 192.574,57 –
Ativo não circulante 17.424.253,07 –
Imobilizado de uso 17.424.253,07 –
Outros bens do imob de uso 17.566.030,08 –
(Depreciações acumuladas) (141.777,01) –
Total do ativo 19.670.492,43 102,16
Passivo 2022 2021
Passivo circulante 13.652.678,68 0,10
Recursos de debêntures 10.273.651,30 –
Empréstimos no Exterior 10.273.651,30 –
Outras obrigações 3.379.027,38 0,10
Demais impostos e contribuições a recolher 2.238,88 0,10
Provisões para pagamentos a efetuar 205.983,96 –
Obrigs. por aquisição de bens e direitos 1.052.994,54 –
Diversos 2.117.810,00 –
Patrimônio líquido 6.017.813,75 102,06
Capital: 7.349.024,27 100,00
De domiciliados no país 7.349.024,27 100,00
Reservas de lucros 4.900,00 –
Lucros/(Prejuízos) acumulados (1.336.110,52) 2,06
Patrimônio liquido atribuível aos 
controladores 6.017.813,75 102,06

Total do passivo e patrimônio líquido 19.670.492,43 102,16

Demonstração do Resultado do Exercício (Em Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (1.416.549,23) (0,10)
Despesas com Vendas
Despesas Gerais e Administrativas (1.471.302,93) (0,10)
Outras despesas administrativas (1.261.159,02) –
Despesas tributarias (68.366,90) (0,10)
Despesas de depreciação e amortização (141.777,01) –
Outras Receitas Operacionais 54.753,70 –
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro e dos Tributos (1.416.549,23) (0,10)

Resultado Financeiro 80.436,65 2,16
Receitas Financeiras 80.436,65 2,16
Rendas de títulos e valores mobiliários 80.436,65 2,16
Resultado antes dos Tributos sobre 
o Lucro (1.336.112,58) 2,06

Lucro/ (Prejuízo) do Período (1.336.112,58) 2,06
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (1.336.112,58) 2,06
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 7.349.025 100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,18) 0,02

Demonstração do Resultado Abrangente (Em Reais)
2022 2021

Resultado do período (1.336.112,58) 2,06
Resultado abrangente (1.336.112,58) 2,06

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Reais)
2022 2021

Atividades operacionais (1.194.335,57) 2,06
Lucro líquido (prejuízo) do período (1.336.112,58) 2,06
Depreciações e amortizações 141.777,01 –
Variação de ativos e obrigações 12.971.709,00 (0,37)
(Aumento) diminuição de títulos e valores 
mobiliários (91.201,27) –

(Aumento) diminuição de outros créditos (397.193,74) (0,47)
(Aumento) diminução de outros valores e bens (192.574,57) –
Aumento (diminuição) de recurso de 
debêntures 10.273.651,30 –

Aumento (diminuição) de outras obrigações 3.379.027,28 0,10
Caixa líquido (aplicado) consumido nas 
atividades operacionais 11.777.373,43 1,69

Atividades de investimento (17.566.030,08) –
(Inversões) em: (17.566.030,08) –
Imobilizado de Uso (17.566.030,08) –
Caixa líquido originado (aplicado) nas 
atividades de investimento (17.566.030,08) –

Atividades de financiamento 7.353.824,27 100,00
Integralização de capital 7.353.824,27 100,00
Caixa líquido originado (aplicado) nas 
atividades de financiamento 7.353.824,27 100,00

Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 1.565.167,62 101,69

Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 101,69 –
No fim do do exercício 1.565.269,31 101,69
Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 1.565.167,62 101,69

A Diretoria Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Eventos Capital Realizado Reserva Legal Lucros ou Prejuízos Acumulados Total 2021
Saldos iniciais em 01/01/21 – – – –
Mutações do Período 100,00 – 2,06 102,06
Aumento de capital 100,00 – – 100,00
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – 2,06 2,06
Saldos finais em 31/12/21 100,00 – 2,06 102,06
Eventos Capital Realizado Reserva Legal Lucros ou Prejuízos Acumulados Total 2022
Saldos iniciais em 01/01/22 100,00 – 2,06 102,06
Mutações do Período 7.348.924,27 4.900,00 (1.336.112,58) 6.017.711,69
Ajustes de exercícios anteriores – –
Aumento de capital 7.353.824,27 – – 7.353.824,27
Redução de capital (4.900,00) – – (4.900,00)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – (1.336.112,58) (1.336.112,58)
Destinações: – 4.900,00 – 4.900,00
Reserva legal – 4.900,00 – 4.900,00
Saldos finais em 31/12/22 7.349.024,27 4.900,00 (1.336.110,52) 6.017.813,75

e 10% para aeronave. 3.4. Provisão para Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição 
social sobre o lucro líquido são calculados com base no lucro tributável, 
ajustado nos termos da legislação pertinente.
4. Composição de Saldos Relevantes

2022 2021
Ativo circulante
Disponibilidades 1.565.269,31 101,69
Caixas e bancos 1,00 101,69
Moeda estrangeiras 1.565.268,31
Títulos e valores mobiliários 91.201,27 –
Certificado de depósito bancário 91.201,27 –
Passivo Circulante
Outras Obrigações 3.379.027,38 0,10
Demais impostos e contribuições a recolher 2.238,88 0,10
Provisões para pagamento a efetuar 205.983,96 –
Obrigações por aquisição de bens e direitos 1.052.994,54 –
Diversas 2.117.810,00 –

5. Imobilizado de Uso 2022 2021
Custo Depreciação acumulada Saldo líquido Saldo líquido

Equipamentos e proc. De dados 20.549,88 (281,20) 20.268,68 –
Sistema de Transportes
Aeronave 17.545.480,20 (141.495,81) 17.403.984,39 –
Total 17.566.030,08 (141.777,01) 17.424.253,07 –

6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social é de 
7.349.024,27 (Em 2021 R$ 100,00) totalmente subscrito e integralizado, 
dividido em 7.349.025 ações (Em 2021 100 ações) ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. b) Reserva legal: Do resultado apurado em cada 
exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão 
para o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O saldo, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral. 7. Con-
tingências – Impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e 
aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.
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As recentes falas 
de João Pedro 
Stédile, líder do 

Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST), 
ensejaram por parte da Frente 
Parlamentar da Agropecuária 
(FPA) reações que levaram 
ao pedido de investigação, já 
protocolado junto ao Minis-
tério Público do Distrito Fe-
deral, Procuradoria Geral da 
República (PGR), Ministério 
Público do Estado de São 
Paulo, Advocacia-Geral da 
União e Tribunal de Contas 
da União.

O presidente da FPA, de-
putado federal Pedro Lupion 
(PP-PR), ressaltou que a so-
ciedade não pode ficar à mer-
cê das ameaças protagoniza-
das por Stédile. De acordo 
com o líder da bancada, são 
falas danosas ao Estado de 
Direito e à Constituição.

“Essas atitudes conti-
nuam gerando um clima de 
insegurança no campo para 
nossos produtores rurais. Nós 
da FPA, estamos indignados e 
fizemos questão de assinar os 
ofícios para que o autor des-
sas ameaças seja responsabi-
lizado”, disse.

O mês de abril suscitou, 
por parte FPA, ações que vi-
sam coibir e punir, de forma 
mais incisiva, os crimes de 
invasões de terras que têm 
ocorrido de forma contínua 
desde fevereiro deste ano – 
até o momento há registro 
de 41 ocupações ilegais Bra-
sil afora.Em meio às ações 
destes movimentos, a FPA 
lançou, no último dia 4, a 
Campanha de Segurança no 
Campo, para alertar a popu-
lação da gravidade das inva-
sões e os reflexos para toda a 
sociedade, ao mesmo tempo 
que as incitações a ocupações 
ilegais seguem sendo feitas, 
inclusive, pelo líder do MST 
– João Pedro Stédile, que em 
um vídeo anunciou novas in-
vasões para o mês de abril.

Negócios Agrícolas

FPA protocola 
pedido de 
investigação e 
prisão 
contra líder do 
MST
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Publicidade Legal
PP-NYM Administração de Bem Próprio S/A

CNPJ/MF nº 23.568.430/0001-00

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em Milhares de Reais)
1. Contexto Operacional – A empresa PP-NYM Administração de 
Bem Proprio S.A. (Companhia) foi constituída em 04 de setembro de 
2015, e tem por objetivo a administração e compartilhamento de bens 
próprios, visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada 
pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas 
pelo regime de competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e a 

longo prazo: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, 
deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando 
aplicável, provisões para perdas. 3.3. Imobilizado: O imobilizado está 
registrado pelo custo de aquisição. A depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida 
útil e econômica dos bens, segundo parâmetros e taxas estabelecidos 
pela legislação tributária, sendo de 10% a.a. para a Aeronave. 3.4. 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto 
de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido 
são calculados com base no lucro tributável, ajustado nos termos da 
legislação pertinente.

Balanço Patrimonial (Em Milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 4.066 4.241
Títulos e Valores Mobiliários 2.452 3.149
Cotas de fundos de investimentos 736 2.391
Outros títulos de renda fixa 1.716 758
Outros Créditos 1.614 1.092
Diversos 1.614 1.092
Ativo não Circulante 12.119 13.698
Imobilizado de Uso 12.119 13.698
Outros bens do imob de uso 15.801 15.801
(Depreciações acumuladas) (3.682) (2.103)
Total do Ativo 16.185 17.939
Passivo 2022 2021
Passivo Circulante 3.663 4.147
Outras Obrigações 3.663 4.147
Impostos e contribuições sobre salários – 14
Demais impostos e contribuições a recolher 5 6
Provisões para pagamentos a efetuar 35 8
Diversos 3.623 4.119
Patrimônio Líquido 12.522 13.793
Capital: 15.801 15.801
De domiciliados no exterior 15.801 15.801
Lucros/(Prejuízos) acumulados (3.279) (2.009)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores 10.018 11.034
Participação de não controladores 2.504 2.758
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 16.185 17.939

Demonstração do Resultado (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (1.594) (1.584)
Despesas Gerais e Administrativas (1.595) (1.584)
Despesas tributarias (15) (4)
Despesas de depreciação e amortização (1.580) (1.580)
Outras Receitas Operacionais 1 –
Resultado Antes do Resultado 
Financeiro e dos Tributos (1.594) (1.584)

Resultado Financeiro 324 75
Receitas Financeiras 324 75
Rendas de títulos e valores mobiliários 324 75
Resultado Antes dos Tributos sobre 
o Lucro (1.270) (1.509)

Prejuízo do Período (1.270) (1.509)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (1.016) (1.207)
Atribuído a Sócios Não Controladores (254) (302)
Nº de Ações 15.800.757 15.800.757
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,080) (0,095)

Demonstração do Resultado Abrangente (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Resultado do Período (1.270) (1.509)
Resultado Abrangente – –
Resultado Abrangente (1.270) (1.509)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Milhares de Reais)

Eventos
Capital 

Realizado
Lucros ou 

Prejuízos Acumulados Total 2021
Participação de 

Não Controladores
Total 

Controladores
Saldos iniciais em 01/01/21 15.801 (500) 15.301 3.060 12.241
Mutações do Período – (1.509) (1.509) (302) (1.207)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (1.509) (1.509) (302) (1.207)
Saldos finais em 31/12/21 15.801 (2.009) 13.792 2.758 11.034

Eventos
Capital 

Realizado
Lucros ou 

Prejuízos Acumulados Total 2022
Participação de 

Não Controladores
Total 

Controladores
Saldos iniciais em 01/01/22 15.801 (2.009) 13.792 2.758 11.034
Mutações do Período – (1.270) (1.270) (254) (1.016)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (1.270) (1.270) (254) (1.016)
Saldos finais em 31/12/22 15.801 (3.279) 12.522 2.504 10.018

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Atividades Operacionais 310 71
Lucro líquido (prejuízo) do período (1.270) (1.509)
Depreciações e amortizações 1.580 1.580
Variação de ativos e obrigações (310) (71)
(Aumento) diminuição de títulos e valores 
mobiliários 697 (323)

(Aumento) diminuição de outros créditos (522) 219
Aumento (diminuição) de outras obrigações (485) 33
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais – –

Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
de Caixa – –

Modificações na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – –
No fim do do exercício – –
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
de Caixa – –

4. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022 2021
Títulos e valores mobiliários 2.452 3.149
Cotas de fundos de investimentos 736 2.391
Certificado depósito bancário 1.716 758
Outros Créditos – Diversos 1.614 1.092
Adiantamentos e antecipações – 1.079
Impostos e contribuições a compensar 50 13
Valores a ressarcir 1.564 –
Passivo Circulante
Outras obrigações 3.663 4.147
Impostos e contribuições sobre salário – 14
Demais impostos e contribuições a recolher 5 6
Provisão de pgto. a efetuar 35 8
Credores diversos 3.623 4.119
5. Imobilizado de Uso 2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Imobilizado
Sistema de Transportes 15.801 (3.682) 12.119 13.698
Aeronave/Acessórios 15.801 (3.682) 12.119 13.698
Total 15.801 (3.682) 12.119 13.698
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social subscrito é 
de R$ 15.801, dividido em 15.800.757 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. b) Reserva legal: Do resultado apurado em cada 
exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão 
para o imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O saldo, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral. 7. Con-
tingências – Impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e 
aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.

A Diretoria
Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

Wattana Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF no 30.948.437/0001-12

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores Expressos em Reais – R$)de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

 31/12/2022 31/12/2021
(-) Despesas (receitas) operacionais 12.016.457 15.241.755
Despesas administrativas e gerais (39.745) (50.021)
Despesas tributárias e fiscais (2.270) (677)
Resultado financeiro líquido (1.207) (1.338)
Resultado da equivalência patrimonial 12.059.679 15.293.791
Lucro do exercício 12.016.457 15.241.755
DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 
Capital 
social

Reservas 
de lucros

Patrimônio 
líquido

Patrimônio líq. em 31/12/20 3.891.492 68.253.494 72.144.986
Lucro do exercício - 15.241.755 15.241.755
(-) Lucros distribuidos - (12.774.000) (12.774.000)
Patrimônio líq. em 31/12/21 3.891.492 70.721.249 74.612.741
Lucro do exercício - 12.016.457 12.016.457
(-) Lucros distribuidos - (11.607.000) (11.607.000)
Patrimônio líq. em 31/12/22 3.891.492 71.130.706 75.022.198

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 18.983 5.835.873
Caixa e equivalentes de caixa 18.928 2.521
Tributos a recuperar 55 -
Outros créditos - 5.833.353
Não circulante 75.003.289 68.776.936
Investimentos 75.003.289 68.776.936
Total do ativo 75.022.273 74.612.810

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 75 69
Obrigações tributárias 75 69
Não circulante - -
Patrimônio líquido 75.022.198 74.612.741
Capital social 3.891.492 3.891.492
Reservas de lucros 71.130.706 70.721.249
Total do passivo 75.022.273 74.612.810

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 05 de abril de 2023. A Administração

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
 31/12/2022 31/12/2021
 Atividades operacionais 
 Resultado do exercício 12.016.457 15.241.755
 Ajustes: 
 Resultado de equivalência patrimonial (12.059.679) (15.293.791)
 Recursos gerados pelas atividades (43.222) (52.036)
Variações de ativos e passivos
Outros créditos 5.833.353 (16)
Tributos a recuperar (55) -
Obrigações tributárias 6 3
Caixa líquido - atividades operacionais 5.833.304 (13)
 Atividades de financiamentos 

 31/12/2022 31/12/2021
 Distribuição de lucro (11.607.000) (12.774.000)
 Recebimentos de dividendos 5.833.325 12.809.983
Caixa líquido - atividades financ. (5.773.675) 35.983
 Atividades de investimentos 
Caixa líquido - atividades investimentos
 Caixa líquido gerado pelas atividades  16.407 (16.065)
 Disponibilidades 
 No início do exercício 2.521 18.586
 No fim do exercício 18.928 2.521
 Variação das disponibilidades de 
caixa no período 16.407 (16.065)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores da Wattana Empreendimentos e Participações 
S.A., São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Wattana Empreendimentos e Participações S.A. que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Wattana 
Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota 3 – e, as demons-
trações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Essas práticas diferem das 
IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, somente 
no que se refere à avaliação do investimento em controladas pelo 
método da equivalência patrimonial, uma vez que para fins de IFRS, 
esses investimentos seriam avaliados pelo custo ou valor justo. Nossa 
opinião não está ressalvada em função desse assunto. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
como um todo e na formação de nossa opinião separada sobre esses 
assuntos. Em nossa auditoria não houve mudanças significativas nas 
práticas contábeis para o exercício de 2.022. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A administração da Empresa é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 

demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, ou emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, sempre detectarão as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: ● Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. ● Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. ● Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
significativa em relação a capacidade de continuidade operacional 
da Empresa. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança, declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objetos de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que em lei ou regulamento, 
tenha proibido divulgação pública de um assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequ-
ências adversas a tal comunicação poderia, dentro de um perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.

São Paulo, 05 de abril de 2023
Senso Guilherme Rocha Castro Soares
Auditores Independentes Contador
CRC n° 2SP 005977/O-9 CRC n° 1SP 290.834/O-4

Alexandre do Rosário Nobre – Presidende 
Carolina Gabriel da Luz – Contador CRC 1SP 266.044/O-3

As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/

Os juros futuros su-
biram ao longo de 
toda a estrutura a 

termo, sexta especialmente 
nos vértices intermediários, 
em movimento de realização 
de lucros após as quedas re-
centes. A correção se deu em 
meio à piora da percepção so-
bre a política monetária nos 
Estados Unidos que também 
pressionou para cima os re-
tornos dos Treasuries, apoia-
da por indicadores, especial-
mente de inflação, e falas de 
dirigentes do Federal Reser-
ve. A virada do dólar para a 
queda no meio da tarde não 
foi capaz de aliviar as taxas, 
que, no entanto, devolveram 
prêmios na semana em rela-
ção aos ajustes da quinta-fei-
ra da outra semana.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2024 fechou 
em 13,19%, de 13,15% on-
tem no ajuste, e a do DI para 
janeiro de 2025 avançou de 
11,77% para 11,87%. O DI 
para janeiro de 2027 terminou 
com taxa de uuu% (11,64% 
quinta) e a do DI para janeiro 
de 2029 encerrou em 12,05%, 
de 12,01%. Na semana, a 
ponta curta caiu 4 pontos, en-
quanto os longos fecharam 30 
pontos. 

O exterior foi o princi-
pal vetor a conduzir os ne-
gócios no mercado de juros. 
O destaque local, a Pesquisa 
Mensal de Serviços (PMS), 
mais fraca que o esperado, 
teve efeito pontual de baixa 
sobre as taxas no começo do 
dia. Depois acabou ficando 
em segundo plano, ofuscada 
por dados da economia ame-
ricana divulgados ao longo da 
manhã, seguidos por declara-
ções “hawkish” de dirigentes 
do Federal Reserve, que im-
pulsionaram as chances de 
em alta de juro pelo Fed no 
encontro de maio para mais 
de 80% no termômetro das 
apostas do CME Group. O 
diretor do Fed Christopher 
Waller afirmou que a política 
monetária precisará continuar 
apertada por um período con-
siderável – e por mais tempo 
que os mercados antecipam.

IstoéDinheiro

Mercado 
realiza lucros 
com exterior e 
taxas avançam, 
mas com queda 
na semana
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PR-SAD Administração de Bem Próprio S/A
CNPJ/MF nº 15.595.305/0001-60

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores Em Milhares de Reais)
1. Contexto Operacional – A empresa PR-SAD Administração 
de Bem Proprio S.A. foi constituída em 09 de maio de 2012, e tem 
por objetivo a administração de bem próprio. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação 
Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela Lei no 11.638/07 e 
pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3. 
Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração do resultado – As 
receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de competência. 3.2. 
Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: Demonstrados pelos 
valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos 
e as variações monetárias incorridas, deduzidos das correspondentes 
rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. 

3.3. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% 
a.a. para Sistema de Processamento de Dados, 10% a.a. para Aeronave; 
e, 10% a.a. para as demais contas. 3.4. Provisão para Imposto de 
Renda e Contribuição Social – O imposto de renda da pessoa jurídica 
e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados com base 
no lucro tributável, ajustado nos termos da legislação pertinente. 3.5. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa estão 
representados por dinheiro em mãos e saldos bancários em contas cor-
rentes de alta liquidez e que são prontamente conversíveis em numerário.

2022 2021
Disponibilidades – 504
Depósitos bancários – 504

Balanço Patrimonial (Em Milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 3.565 2.136
Disponibilidades – 504
Caixa e bancos – 504
Títulos e Valores Mobiliários 3.537 1.585
Cotas de fundos de investimentos 1.547 –
Outros títulos de renda fixa 1.990 1.585
Outros Créditos 28 47
Diversos 28 47
Ativo Não Circulante 3.596 6.125
Imobilizado de Uso 3.596 6.125
Outros bens do imob de uso 25.286 25.286
(Depreciações acumuladas) (21.690) (19.161)
Total do Ativo 7.161 8.261
Passivo 2022 2021
Passivo Circulante 29.030 27.818
Obrigações por Empréstimos 2.262 4.525
Empréstimos no país 2.262 4.525
Outras Obrigações 26.768 23.293
Impostos e contribuições sobre salários – 36
Demais impostos e contribuições a recolher 9 7
Provisões para pagamentos a efetuar 47 29
Diversos 26.712 23.221
Patrimônio Líquido (21.869) (19.557)
Capital: 2.826 2.826
De domiciliados no país 2.827 2.827
(Capital a realizar) (1) (1)
Lucros/(Prejuízos) acumulados (24.695) (22.383)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores (21.869) (19.557)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 7.161 8.261

Demonstração do Resultado (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (2.547) (2.534)
Despesas Gerais e Administrativas (2.547) (2.531)
Despesas tributarias (19) (3)
Despesas de depreciação e amortização (2.528) (2.528)
Outras Despesas Operacionais – (3)
Resultado Antes do Resultado Financeiro 
e dos Tributos (2.547) (2.534)

Resultado Financeiro 235 (139)
Receitas Financeiras 413 68
Rendas de títulos e valores mobiliários 413 68
Despesas Financeiras (178) (207)
Prejuízos com títulos e valores mobiliários (79) –
Despesas com obrigações por empréstimos (99) (207)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (2.312) (2.673)
Prejuízo do Período (2.312) (2.673)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (2.312) (2.673)
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 2.826.940 2.826.940
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,818) (0,946)

Demonstração do Resultado Abrangente (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Resultado Do Período (2.312) (2.673)
Resultado Abrangente – –
Resultado Abrangente (2.312) (2.673)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em Milhares de Reais)

Eventos
Capital 

Realizado

Lucros 
ou Prejuízos 
Acumulados

Total 
2021

Saldos iniciais em 01/01/21 2.826 (19.710) (16.884)
Mutações do Período – (2.673) (2.673)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (2.673) (2.673)
Saldos finais em 31/12/21 2.826 (22.383) (19.557)

Eventos
Capital 

Realizado

Lucros 
ou Prejuízos 
Acumulados

Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/22 2.826 (22.383) (19.557)
Mutações do Período – (2.312) (2.312)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (2.312) (2.312)
Saldos finais em 31/12/22 2.826 (24.695) (21.869)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em Milhares de Reais)
2022 2021

Atividades Operacionais 216 (145)
Lucro líquido (prejuízo) do período (2.312) (2.673)
Depreciações e amortizações 2.528 2.528
Variação de Ativos e Obrigações (720) 512
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários (1.952) 301
(Aumento) diminuição de outros créditos 19 9
Aumento (diminuição) de obrigações por empréstimos (2.263) (2.262)
Aumento (diminuição) de outras obrigações 3.476 2.464
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais (504) 367

Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa (504) 367
Modificações Na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 504 137
No fim do do exercício – 504
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
de Caixa (504) 367

4. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022 2021
Títulos e valores mobiliários 3.537 1.585
Cotas fundos de investimentos 1.990 –
Certificado depósito bancário 1.547 1.585
Passivo Circulante
Obrigações por empréstimo 2.262 4.525
Empréstimo – Financiamento de aeronave 2.262 4.525
Outras obrigações 26.768 23.293
Impostos e contribuições sobre salário – 36
Demais impostos e contribuições a recolher 9 7
Provisão de pgto. a efetuar 47 29
Credores diversos 26.712 23.221
5. Imobilizado de Uso 2022 2021

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Processamento de Dados –
Sistema de Transportes 25.286 (21.690) 3.596 6.125
Aeronave Phenom 300 25.286 (21.690) 3.596 6.125
Total 25.286 (21.690) 3.596 6.125
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social subscrito 
é de R$  2.827, dividido em 2.826.940 ações ordinárias, sem valor 
nominal. b) Reserva legal: Do resultado apurado em cada exercício 
social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o 
imposto de renda, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, 
a qual não excederá o montante de 20% do capital social. O saldo, se 
houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral. 7. Juros 
de Capital Próprio – Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 não foram pagos juros sobre capital próprio, conforme 
faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 8. Contingências – Impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos 
competentes por períodos variáveis de tempo.

A Diretoria
Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

Fraction 024 Administração de Bem Proprio S.A.
CNPJ/MF nº 41.934.366/0001-15

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2022 (Valores em Reais) 

1. Contexto operacional – A empresa Fraction 024 Administração 
de Bem Proprio S.A. (Companhia) foi constituída em 13 de maio de 
2021, e tem por objetivo a administração e compartilhamento de bens 
próprios, visando o uso compartilhado entre os acionistas da Companhia. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da Legislação Societária Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada 
pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, e de acordo com os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3. Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
do resultado: As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. 3.2. Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os 

Balanço Patrimonial (Valores em Reais)
Ativo 2022
Ativo circulante 7.717.154,02
Disponibilidades 107,20
Caixa e bancos 107,20
Títulos e valores mobiliários 7.517.020,02
Outros títulos de renda fixa 7.517.020,02
Outros créditos 200.026,80
Diversos 200.026,80
Ativo não circulante 18.706.250,65
Imobilizado de uso 18.706.250,65
Outros bens do imob de uso 18.706.250,65
Total do ativo 26.423.404,67
Passivo 2022
Passivo circulante 26.700.738,71
Outras obrigações 26.700.738,71
Demais impostos e contribuições a recolher 14.282,81
Provisões para pagamentos a efetuar 12.000,00
Diversos 26.674.455,90
Patrimônio líquido (277.334,04)
Capital: 100,00
De domiciliados no país 100,00
Lucros/(Prejuízos) acumulados (277.434,04)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores (277.334,04)
Total do passivo e patrimônio líquido 26.423.404,67

Demonstração do Resultado (Valores em Reais)
2022

Despesas/Receitas Operacionais (300.419,06)
Despesas Gerais e Administrativas (300.419,06)
Outras despesas administrativas (299.350,25)
Despesas tributarias (1.068,81)
Resultado antes do Resultado Financeiro e dos 
Tributos (300.419,06)

Resultado Financeiro 22.985,02
Receitas Financeiras 22.985,02
Rendas de títulos e valores mobiliários 22.985,02
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (277.434,04)
Prejuízo do Período (277.434,04)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (277.434,04)
Atribuído a Sócios Não Controladores –
Nº de Ações: 100
Lucro (prejuízo) por Ação: (2774,34)

Demonstração do Resultado Abrangente (Valores em Reais)
2022

Resultado do período (277.434,04)
Resultado abrangente –
Resultado abrangente (277.434,04)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Valores em Reais)

Eventos

Capital 
Reali-
zado

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total 2022
Saldos iniciais em 01/01/22 – – –
Mutações do Período 100,00 (277.434,04) (277.334,04)
Aumento de capital 100,00 – 100,00
Prejuízo do exercício – (277.434,04) (277.434,04)
Saldos finais em 31/12/22 100,00 (277.434,04) (277.334,04)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Valores em Reais)
2022

Atividades operacionais (277.434,04)
Lucro líquido (prejuízo) do período (277.434,04)
Variação de ativos e obrigações 18.983.691,89
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários (7.517.020,02)
(Aumento) diminuição de outros créditos (200.026,80)
Aumento (diminuição) de outras obrigações 26.700.738,71
Caixa líquido (aplicado) consumido nas atividades 
operacionais 18.706.257,85

Atividades de investimento (18.706.250,65)
(Inversões) em: (18.706.250,65)
Imobilizado de Uso (18.706.250,65)
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades de 
investimento (18.706.250,65)

Atividades de financiamento 100,00
Integralização de capital 100,00
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades de 
financiamento 100,00

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 107,20
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício –
No fim do do exercício 107,20
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 107,20

rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos 
das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. 3.3. Provisão para Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição 
social sobre o lucro líquido são calculados com base no lucro tributável, 
ajustado nos termos da legislação pertinente. 
4 Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 2022
Títulos e valores mobiliários 7.517.020,02
Certificado depósito bancário 7.517.020,02
Imobilizado em curso 18.706.250,65
Aeronave 18.706.250,65
Passivo Circulante
Outras obrigações – Diversas 26.674.455,90
Credores diversos 26.674.455,90
5. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social é de 
R$  100,00 (Cem reais) totalmente subscrito e integralizado, dividido 
em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva 
legal: Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução 

dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% 
serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o 
montante de 20% do capital social. O saldo, se houver, terá a aplicação 
que lhe destinar a Assembleia Geral. 6. Contingências – Impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos 
competentes por períodos variáveis de tempo. 

A Diretoria Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

Zhou Administração de Bem Proprio S/A.
CNPJ/MF nº 23.568.401/0001-48

Balanço Patrimonial (Valores em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 144 173
Títulos e valores mobiliários 143 155
Cotas de fundos de investimentos 11 94
Outros títulos de renda fixa 132 61
Outros créditos 1 3
Diversos 1 3
Outros valores e bens – 15
Outros valores e bens – 15
Ativo não circulante 489 1.129
Imobilizado de uso 489 1.129
Outros bens do imob de uso 3.200 3.200
(Depreciações acumuladas) (2.711) (2.071)
Total do ativo 633 1.302
Passivo 2022 2021
Passivo circulante 131 171
Outras obrigações 131 171
Impostos e contribuições sobre salários 4 4
Demais impostos e contribuições a recolher 2 2
Provisões para pagamentos a efetuar 29 19
Diversos 96 146
Patrimônio líquido 502 1.131
Capital: 3.200 3.200
De domiciliados no país 3.200 3.200
Lucros/(Prejuízos) acumulados (2.698) (2.069)
Patrimônio liquido atribuível aos controladores 502 1.131
Total do passivo e patrimônio líquido 633 1.302

Demonstração do Resultado (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Despesas/Receitas Operacionais (641) (640)
Despesas Gerais e Administrativas (641) (640)
Despesas tributarias (1) –
Despesas de depreciação e amortização (640) (640)
Resultado Antes do Resultado Financeiro e 
dos Tributos (641) (640)

Resultado Financeiro 12 3
Receitas Financeiras 16 3
Rendas de títulos e valores mobiliários 16 3
Despesas Financeiras (4) –
Prejuízos com títulos e valores mobiliários (4) –
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (629) (637)
Prejuízo do Período (629) (637)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (629) (637)
Atribuído a Sócios Não Controladores – –
Nº de Ações 3.200.100 3.200.100
Lucro (prejuízo) por Ação: (0,197) (0,199)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Valores em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado do período (629) (637)
Resultado abrangente – –
Resultado abrangente (629) (637)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Valores em milhares de Reais)

Eventos
Capital 

realizado

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2021

Saldos iniciais em 01/01/21 3.200 (1.432) 1.768
Mutações do Período – (637) (637)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (637) (637)
Saldos finais em 31/12/21 3.200 (2.069) 1.131

Eventos
Capital 

realizado

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados
Total 
2022

Saldos iniciais em 01/01/22 3.200 (2.069) 1.131
Mutações do Período – (629) (629)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – (629) (629)
Saldos finais em 31/12/22 3.200 (2.698) 502

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Valores em milhares de Reais)
2022 2021

Atividades operacionais 11 3
Prejuízo do período (629) (637)
Depreciações e amortizações 640 640
Variação de ativos e obrigações (11) (3)
(Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários 12 (116)
(Aumento) diminuição de outros créditos 2 49
(Aumento) diminução de outros valores e bens 15 (15)
Aumento (diminuição) de outras obrigações (40) 79
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –

A Diretoria
Reinaldo Dantas – Contador CRC 1SP 110.330/O-6

2022 2021
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício – –
No fim do do exercício – –
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa – –

Após trabalhar em 
alta na maior par-
te da manhã e no 

início da tarde, acompanhan-
do a onda de valorização da 
moeda americana no exterior, 
o dólar perdeu força nas duas 
últimas horas do pregão e 
emendou a sexta-feira, 14, a 
quarta sessão seguida de bai-
xa. Operadores atribuíram a 
nova rodada de apreciação do 
real a fatores técnicos, com 
forte pressão vendedora no 
mercado futuro, em especial 
de estrangeiros, que deram 
continuidade sexta ao movi-
mento de desmonte de posi-
ções cambiais defensivas vis-
to nos últimos dias.

Entre mínima a R$ 5,8934 
e máxima a R$ 4,9646, a mo-
eda encerrou o dia em queda 
de 0,23%, cotada a R$ 4,9151 
– menor valor de fechamento 
desde 8 de junho de 2022 (R$ 
4,8901). A divisa encerra a 
semana com perda de 2,83%, 
o que levou a desvaloriza-
ção acumulada em abril para 
3,03%. No ano, o dólar recua 
6,91%. Principal termômetro 
do apetite por negócios e ve-
ículo de apostas e montagem 
de hedge (proteção).

O real, ao lado do peso 
colombiano, foi a única mo-
eda relevante entre emergen-
tes e de países exportadores 
de commodities a escapar do 
movimento global de fortale-
cimento da moeda americana, 
em dia marcado por aumen-
to das apostas em alta de 25 
pontos-base na taxa básica de 
juros americana em maio e 
correção dos ativos de risco, 
após piora das expectativas de 
inflação nos EUA e fala dura 
de dirigente do Federal Re-
serve (Fed, o BC americano).

Termômetro do com-
portamento do dólar frente 
a uma cesta de seis divisas 
fortes, em especial o euro e 
o iene, o índice DXY operou 
em alta firme, e voltou a su-
perar os 101,500 pontos. Na 
semana, contudo, o Dollar In-
dex recuou cerca de 0,50%. A 
taxa do Treasuries de 2 anos, 
mais ligada a perspectiva 
para o rumos dos FedFunds, 
subiu quase 3% e tocou 
4,14% na máxima.       IstoéDinheiro

Dólar cai pelo 
quarto pregão 
seguido e 
acumula perda 
de 2,83% na 
semana
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continua …

LOG20 Logística S/A
CNPJ/MF nº 13.631.347/0005-08 – Avenida Presidente Wilson nº 274, Bairro Mooca – São Paulo/SP – CEP 03.107-000

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis Referente ao exercício social 
iniciado em 01/01/2022 e findo em 31/12/2022

Nota 01 – Contexto Operacional – LOG20 Logística S/A, Sociedade Anônima com 
capital Fechado cadastrada no CNPJ 13.631.347/0005-08 com sede e suas filiais locali-
zadas conforme abaixo 

Filial CNPJ Localização

Matriz 13.631.347/0005-08 Avenida Paulista 2064 Conjunto 14, Bairro Bela Vista 
no município de São Paulo SP

Filial 02 13.631.347/0002-65 Avenida Fagundes de Oliveira Ante sala 7 Nº640, Bairro 
Piraporinha, Cidade de Diadema SP

Filial 03 13.631.347/0003-46 Rua São Cristóvão Bloco 01,02 e 03 Nº1221, Bairro 
São Cristóvão, na Cidade Rio de Janeiro RJ,

Filial 04 13.631.347/0004-27 Rua Luiz Carlos Zani Sala 07 nº2891, Bairro Parque 
Industrial III na cidade de Ibiporã PR

Filial 05 13.631.347/0001-84 Rua Oswaldo Valentim Zandavalli 511 Sala 301 Centro 
Concórdia SC

Filial 06 13.631.347/0006-99 Rodovia PR 483 855 SALA 12, Bairro Agua Branca na 
Cidade de Francisco Beltrão PR

Filial 07 13.631.347/0007-70 Rua PIRAPO 705 Sala Comercial 685 Bairro Igara no 
município de Canoas RS,

Filial 08 13.631.347/0008-50
Rodovia WASHINGTON LUIZ LADO IMPAR 16117 
LOTES 11 A 29 LOJA D Bairro Santa Cruz da Serra, 
Duque de Caxias RJ

Filial 09 13.631.347/0009-31 Rodovia Br 376 Km 462 Sul-Zona Rural, Sala 10, Bairro 
Colônia Dona Luiza cidade de Ponta Grossa-PR

Filial 10 13.631.347/0010-75 Rua Urbano nº1570 Sala 08 Bairro Parque Três Fron-
teiras, cidade Foz do Iguacú-PR

Filial 11 13.631.347/0011-56 Av Souza Neves nº 1999 PAVLH 03 Bairro Chapada 
Ponta Grossa PR

Filial 12 13.631.347/0012-37 Rua Doutor Reinaldo Schmithausen 3300 Lote 21 
Bairro Cordeiros Itajaí SC

Filial 13 13.631.347/0013-18 Via De Ligação Braskem Bairro Polo Industrial de 
Camaçari-BA

Filial 14 13.631.347/0014-07 Av Julia Gaiolli nº0 Bairro Agua Chata Guarulhos SP

Filial 15 13.631.347/0015-80 Avenida Do Contorno 2905 Sala 1007 Bairro Santa 
Efigenia Minas Gerais MG

Filial 16 13.631.347/0016-60 Rua São João Batista 86 Bairro Botafogo Rio de 
Janeiro RJ

Tem como principais atividades: Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Transporte Rodoviário coletivo 
de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e municipal. 
Carga e descarga. Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e 
guarda-móveis. Organização Logística do transporte de cargas. Locação de automóveis 
sem condutor. Locação de outros meios de Transportes, não especificados anteriormente, 
sem condutor. Alugueis de maquinas e Equipamentos agrícolas sem operador, Transporte 
Rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal. Transporte 
rodoviário de produtos perigosos.
Nota 02 – Bases de Elaboração das Demonstrações Contábeis – As demonstrações 

Balanço Patrimonial
Conta 2022 2021
Ativo 256.687.944,22 208.825.407,60
Ativo circulante 105.078.154,05 100.942.654,50
Caixa e equivalentes de caixa 2.824.817,48 13.924.814,74
Caixa 66.943,26 79.321,46
Bancos conta movimento 2.757.874,22 13.845.493,28
Valores a receber 77.414.116,21 58.009.955,56
Clientes 77.414.116,21 58.009.955,56
Outros creditos 23.168.187,39 27.778.316,59
Adiantamentos 782.797,58 1.350.369,59
Tributos a recuperar 21.785.389,81 26.427.947,00
Empréstimos a receber 600.000,00 –
Apropriações 436.780,20 600.894,88
Estoques 1.234.252,77 628.672,73
Ativo não circulante 151.609.790,17 107.882.753,10
Ativo realizável a longo prazo 8.202.450,47 4.904.965,92
Depositos judiciais 702.993,18 585.953,37
Icms a recuperar 7.499.457,29 4.319.012,55
Investimentos 569.964,53 520.929,57
Participacoes societarias 569.964,53 520.929,57
Imobilizado 142.837.375,17 102.456.857,61
Bens e direitos para uso 202.448.988,75 148.790.525,49
Veiculos 198.682.476,02 147.095.632,51
Equipamentos de oficina 1.272.177,12 885.559,00
Equipamentos de informatica 489.460,86 372.602,57
Moveis e utensilio 682.970,65 362.103,83
Maquinas e equipamentos 57.727,58 57.727,58
Empilhadeiras 1.247.276,52 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 16.900,00 16.900,00
(-) Depreciação bens e direitos para uso (59.712.199,93) (46.413.001,31)
(-) Depreciação veiculos (58.764.359,10) (45.819.968,69)
(-) Equipamentos de oficina (354.384,04) (137.423,12)
(-) Depreciação equipamentos de informatica (315.748,77) (265.260,33)
(-) Depreciação moveis e utensilio (240.877,75) (168.578,46)
(-) Depreciação maquinas e equipamentos (22.784,01) (17.011,53)
(-) Depreciação empilhadeiras (7.598,20) –
(-) Depreciação em benfeitorias em imoveis de terceiros (6.448,06) (4.759,18)
Imobilizado em andamento 100.586,35 79.333,43
Consórcios 100.586,35 79.333,43
Conta 2022 2021
Passivo 256.687.944,22 208.825.407,60
Passivo circulante 70.670.603,14 58.101.151,82
Financiamentos 36.007.139,63 27.555.676,66
Emprestimos 300.000,00 –
Consórcios 66.625,92 319.835,22
Fornecedores 11.743.698,94 9.318.593,24
Obrigacoes trabalhistas e previdenciárias 12.421.896,11 11.113.056,45
Obrigacoes tributárias 7.115.029,65 7.612.537,16
Outras obricacoes a pagar 3.016.212,89 2.181.453,09
Passivo não circulante 100.497.521,33 72.640.839,85
Financiamentos a longo prazo 90.472.694,56 59.438.213,98
Outrasprovisões 10.024.826,77 12.515.084,22
Provisões contencioso – 687.541,65
Patrimonio liquido 85.519.819,75 78.083.415,93
Capital social 73.653.781,00 46.854.119,00
Capital social 73.653.781,00 46.854.119,00
Capital social subscrito 73.653.781,00 46.854.119,00
(-) Capital social a integralizar – –
Reservas 11.866.038,75 31.229.296,93
Reserva legal 4.866.038,75 4.429.634,93
Reserva de subvensão para investimento – 24.222.399,13
Reserva de lucro para aumento de capital 7.000.000,00 2.577.262,87
Lucros ou prejuizos acumulados – –

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)
Demonstração da Mutação Do Patrimônio Liquido

Movimentação/Conta Capital Social Reservas Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 39.911.846,00 1.206.375,19 – 41.118.221,19
Capital Social 6.942.273,00 – – 6.942.273,00
Reserva Legal – 3.223.259,74 – 3.223.259,74
Reserva para Aumento de Capital – 2.577.262,87 – 2.577.262,87
Reserva de Subvenções Para Investimento 24.222.399,13 – 24.222.399,13
Lucro/Prejuizo Exercício –
Saldo em 31/12/2021 46.854.119,00 31.229.296,93 – 78.083.415,93
Capital Social 26.799.662,00 – – 26.799.662,00
Reserva Legal – – 436.403,82 436.403,82
Reserva para Aumento de Capital – – 7.000.000,00 7.000.000,00
Reserva de Subvenções Para Investimento (26.799.662,00) – (26.799.662,00)
Reserva Lucros a Distribuir – 1.291.672,48 1.291.672,48
Saldo em 31/12/2022 73.653.781,00 4.429.634,93 8.728.076,30 86.811.492,23

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
2022 2021

2. Ajustes Credores de Exercícios Anteriores – –
3. Reversão de reservas – –
De lucros a realizar – –
4. Outros recursos – –
5. Lucro líquido do exercício 8.728.076,30 13.475.679,25
6. (-) Saldo anterior de prejuízos acumulados – –
7. (-) Ajustes devedores de exercícios anteriores 
(Ajuste Depreciação) – –

8. (-) Prejuízo líquido do ano – –
9. Total dos Recursos 8.728.076,30 13.475.679,25
Aplicações
10. Transferência para reservas – –
Reserva Legal 436.403,82 673.784,11
Reserva de Lucro para Aumento de Capital 7.000.000,00 2.577.262,87
Reserva Estatutária – –
Reserva de lucros a realizar – –
Reserva p/ investimentos – 8.724.632,27
11. Dividendos ou lucros distribuídos pagos ou 
creditados 1.291.672,48 –

12. Parcela dos lucros incorporados ao capital – –
13. Lucros Destinados à Distribuição aos Acionistas – 1.500.000,00
14. Total das Aplicações 8.728.076,30 13.475.679,25

Demonstração do Fluxo Líquido de Caixa
2022 2021

Das Atividades Operacionais
(+) Recebimento de Clientes e Outros 1.016.164.399,42 908.626.488,46
(-) Pagamentos a Fornecedores e Outros (831.034.630,22) (696.015.718,90)
(-) Pagamento a Funcionários (51.073.508,85) (61.488.592,70)
(-) Recolhimentos ao Governo (107.918.331,17) (110.183.628,47)
(-) Recolhimento a Credores Diversos (20.774.004,04) (12.184.977,28)
(=)Disponibilidade geradas pelas (Aplica-
das) Atividades Operacionais 5.363.925,14 28.753.571,11

Das Atividades De Investimento
(+) Recebimento de Venda de Imobilizado 1.312.357,00 2.269.645,27
(-) Aquisição de Ativo Permanente (55.971.990,66) (29.287.044,47)
(=)Disponibilidade geradas pelas (Aplica-
das) Atividades de Investimentos (54.659.633,66) (27.017.399,20)

Das Atividades De Financiamento
(+) Novos Empréstimos 69.727.219,25 15.414.214,25
(-) Amortização de Empréstimos (30.151.290,94) (25.206.950,40)
(-) Pagamento de Dividendos (1.380.217,05) (1.206.607,27)
(=)Disponibilidade geradas pelas (Aplica-
das) Atividades de Financimantos 38.195.711,26 (10.999.343,42)

Aumento/Diminuição Nas Disponibilidades (11.099.997,26) (9.263.171,51)
Disponibilidades no Inicio do Período 13.924.814,74 23.187.986,25
Disponibilidades no Fim do Período 2.824.817,48 13.924.814,74

contábeis inerentes aos exercícios de 01/01/2022 a 31/12/2022 e 01/01/2021 a 
31/12/2021 (comparativas) estão sendo apresentadas em Reais (R$). A empresa declara 
expressamente que a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis estão de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base os termos da 
NBC TG 1000(R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (PME), expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução do CFC nº 1255/2009. A entidade 
está apresentando o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração de 
Lucros e Prejuízos Acumulados e as Notas Explicativas, elaboradas a partir das diretrizes 
contábeis e dos preceitos de legislação comercial aplicável, Lei nº 10.406/2002, demais 
leis, resoluções e atos aplicáveis. A administração da sociedade optou pela contratação de 
contabilidade terceirizada e declara que as demonstrações contábeis refletem e espelham 
a realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados produzidos são frutos 
do documental remetido para contabilização, respondendo a administração da sociedade, 
pela veracidade, integralidade e procedência. A responsabilidade profissional do contabilista 
que referenda este conjunto de demonstrações contábeis está limitada aos fatos contábeis 
efetivamente notificados pela administração da empresa a este profissional. As demonstra-
ções contábeis do exercício anterior apresentadas para fins de comparação, podem conter 
algumas reclassificações para melhoria da informação e comparabilidade. Ao elaborar as 
demonstrações contábeis, a administração avaliou a capacidade de a entidade continuar 
em operação em futuro previsível e declara que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar 
seus negócios, ou ainda não apresenta evidências realistas para a descontinuação de suas 
atividades. A administração da sociedade declara que não ocorreram eventos subsequentes 
entre a data dos encerramentos das demonstrações contábeis e a data de autorização para 
emissão dessas demonstrações.
Nota 03 – Principais Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis na elabo-
ração das demonstrações contábeis levam em conta as características qualitativas da 
compreensibilidade, relevância, materialidade, confiabilidade, primazia da essência sobre 
a forma, prudência, integralidade, comparabilidade, tempestividade e equilíbrio entre 
custo e benefício, estando assim alinhadas. Adequadas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para Pequenas 
e Médias Empresas (PME). A preparação das demonstrações contábeis poderá requerer 
que a administração faça uso de certas estimativas contábeis que possam afetar valores 
reportados de ativos e passivos. Também, se necessário poderá promover a divulgação 
de ativos e passivos contingentes na data das demonstrações contábeis. Atendendo 
o conteúdo da NBC TG 1000(R1), a administração da empresa, fez a análise sobre a 
recuperabilidade dos ativos submetidos a tal resolução levando em conta os principais 
indicadores de desvalorização, tais como; informações internas (empresa) que espelhem 
desempenho econômico pior que o esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) 
exceda seu valor recuperável estimado. Calculado com base no valor residual menos perdas 
por redução ao valor recuperável estimado, calculado com base no valor residual menos 
perdas por redução ao valor recuperável apurada até o exercício social imediatamente 
anterior. As perdas de valor consideradas relevantes são reconhecidas no resultado. Após 
esta análise à administração chegou à conclusão de que todos os ativos se encontrem ao 
valor recuperável através da venda ou do uso, dispensando assim a realização dos testes 
efetivos de Impairment, uma vez que não identificou indicação relevante de não recuperabi-
lidade. O Ajuste a valor presente tem por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo 
de caixa, o qual se encontra determinado para as operações de longo prazo, tanto para 
os ativos quanto para os passivos. Caso a empresa detecte tais valores, será realizado 
no reconhecimento inicial de cada operação de longo prazo em base exponencial pró data 
e registrado em conta retificadora para que os ativos e passivos reflitam a realidade. Os 
juros serão reconhecidos como receita ou despesas com o transcorrer do tempo como 
receitas ou despesas financeiras na Demonstração do Resultado através do método de 
taxas efetivas de juros. A entidade elabora suas demonstrações contábeis usando o regime 
contábil de competência. No regime de competência, os itens são reconhecidos como 
ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando satisfazem as definições 
e critérios de reconhecimento para esses itens. 3.01 Classificação de Itens Circulantes 
e Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, bens, direitos e obrigações, vincendas ou 
com expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens 
circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização superior a 12 meses 
são classificados como itens não circulantes. 3.1.1 Caixa e Equivalentes de Caixa: 
São classificados como caixa e equivalentes de caixa, numerário em poder da empresa, 
depósitos bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de curto prazo e de 
alta liquidez com vencimento original em três meses ou menos. 3.1.2 Adiantamentos: A 
conta é composta por: Adiantamento a Fornecedores pagos para prestação de serviços e 
compra de materiais de uso e consumo que foram destinados para a atividade da empresa. 
Adiantamento de Férias referente aos funcionários que tiveram o gozo das férias entre o 
período de dezembro/2021 a janeiro/2022. Adiantamento Rpa refere-se ao adiantamento 
pago a Terceiros. Adiantamento Estouro do Mês refere-SE ao desconto de proventos em 
folha de pagamento de funcionários que se encontram afastados por motivo de doença, 
para que quando retornarem ao trabalho seja descontado em folha normal. 

31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos 782.797,58 1.350.369,59
Adiantamento a fornecedores 93.062,40 990.373,05
Adiantamento de férias 502.208,53 210.114,49
Adiantamento rpa 0,00 3.459,14
Adiantamento a funcionários estouro do mês 187.526,65 146.422,91
3.1.3 Tributos Federais a Recuperar: Esse subgrupo é composto de: Pis e Cofins a 
recuperar que se refere ao saldo credor remanescente dos créditos de insumo, Irrf sobre 
aplicações financeiras: se refere a créditos bancários sobre aplicações financeiras. Csll 
a Compensar, IRPJ a Compensar se refere a Impostos pagos indevidos a maior que será 
compensado via perd’comp em períodos seguintes. CSLL e IRPJ a Recuperar Retido na 
Prestação de Serviços se refere a retenções dos serviços prestados. Valor de adiantamento 
e parcelamentos refere-se a pagamento inicial de negociação com a receita federal.

31/12/2022 31/12/2021
Tributos federais a recuperar 4.787.803,44 3.777.341,84
Pis a recuperar 131.839,07 0,00
Cofins a recuperar 597.997,41 0,00
Irrf sobre aplicações financeiras 314.552,97 229.763,40
Irpj a recuperar 2.648.507,53 2.648.507,53
Csll a compensar 899.070,91 899.070,91
Csll a recuperar retido na prestação de serviços 11.271,31 0,00
Irpj a recuperar retido na prestação de serviços 11.271,38 0,00
Adiantamento de parcelamentos 195.835,55 0,00
Pis a Compensar e Cofins a Compensar se refere a créditos fiscais de cálculo de Pis e cofins 

por Dentro conforme ação judicial de nº 5005569-75.2018.4.03.6100.
31/12/2022 31/12/2021

Tributos federais a recuperar 376.631,46 376.631,46
Pis a compensar 73.400,38 73.400,38
Cofins a compensar 303.231,08 303.231,08
Credito Habilitação Ação Judicial de nº 500294027.2017.4.04.7203 se refere aos créditos 
de Inss, oriundos de convenção coletiva sobre a folha de pagamento. Credito Habilitação 
Processo 18186.727294/2019-73 refere a segunda habilitação do credito Pis e Cofins, 
transitada em julgado 500294027.2017.4.04.7203 oriundos de convenção coletiva.

31/12/2022 31/12/2021
Tributos federais a recuperar 7.988.241,85 16.567.807,84
Credito habilitação ação judicial 
50029402720174047203 7.905.379,11 16.484.945,10

Credito habilitação processo 
18186.727294/2019-73 82.862,74 82.862,74

O Saldo Negativo de IRPJ e CSLL a Compensar se Refere a recuperação de imposto de IRPJ 
e CSLL do ano de 2018 recalculado após Levantamento de subvenção para investimento 
com base na Lei Complementar 160/2017

31/12/2022 31/12/2021
Tributos federais a recuperar 630.490,39 630.490,39
Saldo negativo de IRPJ a compensar 472.261,44 472.261,44
Saldo negativo de CSLL a compensar 158.228,95 158.228,95
3.1.4 Tributos Estaduais a Recuperar: Os valores que compõem esta conta referem-se 
aos seguintes tributos: Icms a Recuperar onde os valores ocorrem pelo saldo credor con-
forme apuração do Livro de Icms. ICMS a recuperar CIAP à curto prazo, este é composto 
por créditos referentes a compra de ativo imobilizado.

31/12/2022 31/12/2021
Tributos estaduais a recuperar 7.979.679,98 5.075.675,47
ICMS a recuperar 3.726.433,06 2.731.135,26
ICMS CIAP a recuperar 4.253.246,92 2.344.540,21
3.1.5 Empréstimos a Receber: Esta conta é composta por valores destinado como 
empréstimo para pessoa Jurídica conforme contrato entre as partes

31/12/2022 31/12/2021
Emprestimos a receber 600.000,00 0,00
Emprestimo inove desenvolvimento e soluções emp 600.000,00 0,00
3.1.6 Clientes a receber: Os créditos a receber correspondem aos valores a receber 
de clientes. Estes itens, são reconhecidas inicialmente pelo valor nominal da fatura. Se 
eventualmente o prazo de recebimento for superior a 12 meses ou inferior se relevante, o 
valor do direito a receber é mensurado pelo método do custo amortizado descontando-se 
uma taxa efetiva, independentemente se os juros estiverem implícitos ou explícitos.
Se a administração da sociedade encontrar evidências de perdas com créditos a receber 
a entidade reconhece imediatamente uma estimativa do valor como despesa no resultado 
e uma redução ao valor recuperável no respectivo ativo.

31/12/2022 31/12/2021
Clientes a receber 77.414.116,21 58.009.955,56
Outras contas a receber 114.525,00 0,00
Clientes faturados 60.705.783,93 48.045.570,51
Clientes a faturar 16.593.807,28 9.964.385,05

3.1.7 Estoques: Os estoques, são avaliados no reconhecimento inicial pelo custo histórico, 
e incluem todos os gastos incorridos na sua aquisição, tais com fretes, seguros, exceto 
quanto aos tributos recuperáveis, tais como o IPI, ICMS, PIS e COFINS, conforme prevê a 
legislação. Os descontos comerciais, abatimentos e bonificações recebidas são deduzidos 
diretamente do custo de aquisição. Os juros incorridos pela aquisição de estoques, inclusive 
quando decorrentes de ajustes a valor (AVP), são considerados como despesas financeiras e, 
portanto, não estão refletidos no custo liquido de aquisição. O custo individual dos estoques 
é valorizado pelo custo médio ponderado

31/12/2022 31/12/2021
Estoques 1.234.252,77 628.672,73
Estoque de combustivel 957.824,47 414.371,70
Estoque de peças /diversos 199.886,05 181.076,30
Estoque de epi e uniformes 73.606,32 30.288,80
Estoque de produtos diversos 2.935,93 2.935,93
3.1.8 Apropriações: As despesas pagas antecipadamente registradas neste grupo referem-
-se ao exercício seguinte, de forma a obedecer ao regime de competência. Os valores serão 
apropriados para o custo em 12 parcelas, mediante controle auxiliar, com as informações 
relativas aos valores pagos e às parcelas a serem apropriadas. 

31/12/2022 31/12/2021
Apropriações 436.780,20 600.894,88
Seguros a apropriar 373.658,96 597.318,35
Apropriação cartão gaveta 3.576,53 3.576,53
Apropriação de aluguel 59.544,71 0,00
3.2 Realizável a Longo Prazo: Esta rubrica contempla valores que não possuem expec-
tativa de realização para os próximos 12 meses. Referem-se a tributos a recuperar no longo 
prazo, as aplicações financeiras em títulos de capitalização, consórcios e empréstimos e 
financiamentos 3.2.1 Tributos a recuperar longo prazo: Nesta conta foram considerados 
os valores de ICMS a Recuperar Longo Prazo CIAP referente a créditos das aquisições de 
Ativo Imobilizado.

31/12/2022 31/12/2021
Tributos a recuperar longo prazo 7.499.457,29 4.319.012,55
ICMS CIAP longo prazo 7.499.457,29 4.319.012,55
3.2.2 Deposito Recursal: Os depósitos recursais a recuperar referem-se aos processos 
de ações trabalhistas de colaboradores desligados do quadro de funcionários da empresa, 
a conta contábil possui controle auxiliar com as informações de cada processo.

31/12/2022 31/12/2021
Deposito Recursal 702.993,18 520.929,57
Deposito Recursal 702.993,18 520.929,57
3.2.3 Investimentos: Neste sub-grupo estão registrados os saldos referentes a participa-
ções de cotas em outras sociedades, cooperativas de créditos: 

31/12/2022 31/12/2021
Participações Societárias 569.964,53 520.929,57
Participação Transcredi 403.714,95 402.714,93
Participação Sicredi RS/SC 63.686,99 47.828,71
Participação Unicred 66.754,78 57.888,48
Participação Sicoob Crediauc 35.810,81 12.497,45

Demonstração do Resultado
Conta 2022 2021
Receitas operacionais liquidas 268.195.214,45 206.367.382,77
Custos operacionais 224.810.268,89 166.253.605,98
Gastos com pessoal 90.814.854,35 72.854.891,39
Gastos gerais com transporte e frota 35.953.268,09 29.962.664,95
Despesas operacionais 98.042.146,45 63.436.049,64
Lucro bruto 43.384.945,56 40.113.776,79
Despesas operacionais 25.298.677,51 22.582.733,87
Despesas administrativas 25.298.677,51 22.582.733,87
Resultado antes das operações financeiras 18.086.268,05 17.531.042,92
Receita e despesas financeiras 11.529.258,37 6.922.116,44
Despesas financeiras liquidas 12.952.035,24 8.017.515,19
Receitas financeiras (1.422.776,87) (1.095.398,75)
Lucro operacional 6.557.009,68 10.608.926,48
Resultado de outras receitas e despesas 3.317.390,97 5.516.785,59
Outras receitas operacionais 14.438.517,88 19.125.453,63
Outras despesas operacionais (11.121.126,91) (13.608.668,04)
Lucro antes dos impostos 9.874.400,65 16.125.712,07
Provisão para imposto de renda 833.569,00 1.936.254,48
Provisão para contribuição social 312.755,35 713.778,34
Lucro liquido do exercício 8.728.076,30 13.475.679,25
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3.2.4 Imobilizado: Os itens do imobilizado estão registrados ao custo de aquisição, líquido 
dos tributos recuperáveis, com a contrapartida registrada em impostos a recuperar. Reparos 
e manutenções são reconhecidos quando incorridos, diretamente no resultado do exercício. 
Se ocorrerem substituições de peças ou itens de imobilizado, estes são baixados, desde 
que, mantenham controle que permita o respectivo registro da substituição. As taxas de 
depreciação estão fundamentadas no tempo de utilização dos referidos bens e conside-
rando o valor residual, quando este puder ser mensurado de forma confiável, para fins 
de cálculo dentro do método linear, tudo em conformidade com a Resolução 1255/2009 
que institui o Pronunciamento Técnico PME (NBC TG 1000(R1)), e por experiência de seus 
administradores os valores residuais foram pelo histórico do mercado revisados e ajustados 

3.2.5 Imobilizado em Andamento: Representado pelos consórcios a contemplar da 
companhia com saldo pago até esta data em cada grupo e cota.
Imobilizado Em Andamento 31/12/2022 31/12/2021
Consórcios 100.586,35 79.333,43
Consorcio Bradesco G.4232 Cota 00083 100.586,35 79.333,43
3.3.1 Fornecedores: A rubrica fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor da fatura. Se eventualmente o prazo de pagamento for superior a 12 meses ou 
inferior se relevante, o valor da obrigação é mensurado pelo método do custo amortizado 
descontando-se uma taxa efetiva, independentemente se os juros estiverem implícitos ou 
explícitos. 

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 11.743.698,94 9.318.593,24
Fornecedores 11.473.698,94 9.318.593,24
3.3.2 Empréstimos e Financiamentos a pagar: O reconhecimento inicial ocorre no 
recebimento dos recursos. Em geral, a mensuração dos empréstimos e financiamentos, 
ocorrem pelo reconhecimento inicial do valor total futuro a pagar deduzido de uma conta 
redutora com os encargos financeiros e de custos da transação. Subsequentemente, é 
reconhecido mensalmente em contas de resultado os encargos financeiros e custos de 
transação que foram necessários para liberação do mesmo, de acordo com a taxa efetiva 
de juros. Os Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo têm o seguinte saldo:

31/12/2022 31/12/2021
Financiamentos/Finames 300.000,00 0,00
Sicoob Crediauc 300.000,00 0,00

31/12/2022 31/12/2021
Financiamentos/Finames 36.007.139,63 27.555.676,66
Bradesco 10.953.194,14 10.053.225,52
Banco Volks 3.792.235,42 4.367.382,62
Banco Mercedes 4.485.825,09 4.126.804,50
Banco Scania 341.526,33 341.526,45
Banco Do Brasil 305.515,18 305.515,30
Sicoob Transcredi 3.228.860,41 2.636.132,46
Banco Unicred 1.490.402,32 1.490.402,44
Banco Santander 880.919,44 666.578,72
Banco Volvo 5.058.596,71 247.920,31
Banco Itaucard 2.792.998,74 2.389.676,11
Banco Sicoob Crediauc 848.149,20 848.149,20
Banco Sicredi 1.909.090,80 318.181,76
(-) Juros a Transcorrer (80.174,15) (235.818,73)
Representado pelos consórcios já contemplados pela companhia com saldo a pagar até 
esta data em cada grupo e cota.
Imobilizado Em Andamento 31/12/2022 31/12/2021
Consórcios 66.625,92 319.835,22
Consórcio Scania 2115 Cota 113 11.019,98 69.131,95
Consórcio Scania Grupo 2115 Cota 121 7.713,34 66.157,09
Consórcio Bradesco Grupo 0004231 Cota 00116 47.892,60 69.178,20
Consórcio Scania Grupo 2111 Cota 098 0,00 35.751,54
Consórcio Scania Grupo 2112 Cota 189 0,00 79.616,44
Os Financiamentos de Longo Prazo apresentam os seguintes saldos:

31/12/2022 31/12/2021
Financiamentos 90.472.694,56 59.438.213,98
Bradesco 24.582.903,48 19.789.987,49
Banco Volks 18.816.243,64 5.310.902,99
Banco Mercedes 9.379.378,81 3.805.354,57
Banco Scania 47.606,79 339.456,51
Banco Do Brasil 101.839,60 407.355,28
Sicoob Transcredi 1.848.436,77 4.041.092,23
Banco Unicred 3.223.770,73 4.670.234,22
Banco Santander 1.555.761,81 2.881.125,61
Banco Itaucard 6.328.210,78 6.659.387,43
Banco Volvo 17.063.042,07 446.254,19
Banco Crediauc 2.411.406,60 2.685.805,80
Banco Sicredi 5.114.093,48 8.481.431,80
(-) Encargo A Transcorrer 0,00 (80.174,14)
3.3.3 Obrigações Tributárias: Esta rubrica contempla os tributos a recolher, inerentes 
a atividade da empresa referentes a venda, ao lucro e inclusive os retidos de terceiros. 
A empresa é tributada pelo Lucro Real Trimestral, sendo que o imposto de Renda (IRPJ) 
relativos ao exercício são calculados com base na alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10%, sobre o lucro tributável, considerando-se em separado as adições e/ou exclusões 
permanentes e temporárias, excedente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) /trimestre, para 
a composição do total de IRPJ. E Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), de 9% sobre o 
lucro tributável. Também contempla no cálculo a compensação de prejuízos fiscais do IRPJ 
e/ou de base negativa da CSLL relativo à períodos de apuração anteriores, é limitada a 
compensação de 30% (trinta por cento) do lucro do período. O Icms é apurado aplicando-se 
a sistemática da não cumulatividade. O Pis e Cofins aplica-se a cumulatividade. O saldo dos 
impostos a recolher em 31/12/2022 é de:

31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a recolher 3.316.770,43 3.292.321,31
Cofins a recolher 678.895,11 590.693,68
Pis a recolher 138.972,33 120.454,41
Irpj a recolher 0,00 78.599,08
Csll a recolher 0,00 47.036,87
Irrf a recolher 397.883,49 171.040,65
Pis/cofins/csll a recolher 20.394,96 6357,13
Contribuição previdenciária 596.472,51 543.041,98
Pis retido a recolher 0,00 0,49
Cofins retido a recolher 36,08 48,12
Irrf retido a recolher 18,04 22,92
Pis e cofins a recolher 4.085,30 4.085,30
Icms a recolher 1.106.465,90 1.108.354,02
Iss a recolher 373.546,71 622.586,66
3.3.4 Parcelamentos: Os parcelamentos decorrem de créditos fiscais obtidos em 
exercícios anteriores, cuja utilização foi aprovada por unanimidade em assembleia geral, 
pois se entendeu há época tratar-se de operação lícita e que não ofereceria risco tributário 
à empresa. Em 2018, se reavaliou estas operações e se entendeu que poderia haver a 
glosa do pagamento/compensação por parte da receita federal do brasil e, como surgiu um 
parcelamento especial bastante vantajoso, a empresa optou pela adesão. Os parcelamentos 
estão sendo atualizados mensalmente conforme Selic da RFB.
Parcelamentos Parcelas 31/12/2022 31/12/2021
Total 3.944.438,42 4.466.425,05
Parcelamento 12996 pgfn demais débitos 98/180 385.826,88 295.020,89
Parcelamento 12996 rfb demais débitos 98/180 137.704,03 103.712,19
Parcelamento 10925-909433/2016-20 60/60 0,00 529.605,86
Parcelamento 10925-909431/2016-31 60/60 0,00 699.069,58
Parcelamento 18186-732072/2017-19 60/60 0,00 494.834,34
Parcelamento pert 66/145 1.912.727,26 1.265.147,08
Parc. 12996 Rbf-deb previdenciários 98/180 146.179,20 146.209,20
Parcelamento convencional 2371134 60/60 0,00 64.687,60
Parcelamento processo 10925-724142/2020-40 09/60 1.069.872,88 703.082,89
Parcelamento processo 10925-908698/2020-97 09/60 250.491,46 165.055,42
Parcelamento nº 7306268 1/18 41.636,71 0,00
Os Parcelamentos a Longo prazo apresentam os seguintes saldos:

31/12/2022 31/12/2021
Parcelamentos a longo prazo 10.024.826,77 12.515.084,22
Parcelamento 12996 pgfn demais débitos 858.519,99 1.033.107,13
Parcelamento 12996 rfb demais débitos 328.377,49 393.109,31
Parcelamento 12996 rfb deb previdenciários 1.135.186,75 1.227.347,79
Parcelamento 10925-909433/2016-20 0,00 27.896,69
Parcelamento pert 5.068.145,55 6.023.130,96
Parcelamento convencional 2371134 0,00 44.107,65
Parcelamento processo 10925-724142/2020-40 2.122.046,63 3.050.297,30
Parcelamento processo 10925-908698/2020-97 498.843,23 716.087,39
Parcelamento 7306268 13.707,13 0,00
3.3.5 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: Os encargos trabalhistas, conhecidos 
e ou passíveis de apuração, são contabilizados de acordo com a sua competência 

31/12/2022 31/12/2021
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 12.421.896,11 11.113.056,45
Obrigações com o pessoal 3.650.562,15 3.916.101,00
Salários e ordenados a pagar 2.901.984,40 2.503.783,13
Pró labore a pagar 14.872,48 13.970,55
Rescisões a pagar 75.384,53 45.092,70
Salários a pagar com ocorrência 6.554,81 6.554,81
Pensão alimentícia a pagar 45.910,71 45.038,18
Rpa a pagar 605.855,22 1.301.661,63
Obrigações previdenciárias 2.057.196,66 1.577.613,82
Inss a recolher 951.198,43 864.922,06
Fgts a recolher 577.392,74 329.466,28
Contribuição sindical 528.605,49 383.225,48
Obrigações sobre férias e 13º salario 6.567.958,10 5.473.132,43
13º salario a pagar 0,00 391,97
Férias a pagar 5.630.391,37 4.687.444,94
Inss sobre férias 487.255,61 410.175,24
Fgts sobre férias 450.311,12 375.120,28
3.3.6 Outras Obrigações: A conta é composta por: 3.3.6.1 –Energia Elétrica a Pagar 
se refere ao valor consumido em 12/2022. 

31/12/2022 31/12/2021
1.699,22 2.389,54

Energia eletrica a pagar 1.699,22 2.389,54
3.3.6.2 – Distribuição de Lucros a Pagar refere-se ao valor de lucro que foi destinado 
para distribuição no exercício de 2022/2021 conforme assembleia.

31/12/2022 31/12/2021
1.535.274,68 1.623.819,25

Distribuição de lucros 1.535.274,68 1.623.819,25

3.3.6.3 – Honorários a Pagar refere-se a honorários contábeis e honorários de 
acessória conforme descriminação abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Honorários a pagar 0,00 171.831,79
Nx consult 0,00 147.159,42
Secea contabilidade ltda 0,00 24.672,37
3.3.6.4 – Outras Contas a Pagar está descriminado conforme tabela abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Outras contas a pagar 1.335.194,34 281.638,26
Chapas e reembolso 3.014,00 6.169,72
Processos judiciais 71.913,80 65.361,43
Provisões: (vale financeiro, fisico, e despesas 
com combustiveis, vales to na area) 1.260.266,54 209.010,83

Despesas diversas 0,00 1.096,28
3.3.6.5 – IPVA/ DPVAT e Licenciamento a Pagar refere-se ao valor que será 
pago no mês 01/2023. Contribuição Sindical Patronal referente ao saldo que deverá 
ser pago no exercício seguinte. Juros sobre capital Próprio refere-se ao valor calculado 
em dezembro/2022.

31/12/2022 31/12/2021
144.044,65 52.609,38

IPVA/DPVAT e licenciamentos a pagar 73.984,65 29.830,86
Multa de trânsito a pagar 0,00 1.045,39
Contribuição sindical a pagar 60,00 898,00
Juros sobre capital proprio 70.000,00 70.000,00
3.5.1 Capital Social: O Capital Social Subscrito em 31/12/2022 ficou composto por 
R$  73.653.781,00 representado por 4.061.856 ações ordinárias nominativa no valor 
nominal de R$ 9,83 cada uma. 3.5.2 Reserva de Lucros: As reservas são constituídas 
de acordo com o percentual especificado em estatuto. 3.5.3 Reserva Legal: A reserva 
legal corresponde a 5% do lucro líquido do exercício de 2022, ou seja, de R$ 436.403,82 
somados a exercícios anteriores conforme Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, art. 
192, perfazendo um total de R$ 4.866.038,75. 3.5.4 Lucro ou prejuízo do Exercício: O 
Resultado do Exercício de 2022 apurado pela Companhia foi um Lucro de R$ 8.728.076,30, 
descontado a Reserva Legal. Este valor irá para apreciação da Assembleia Geral Ordinária, 
que dará destinação conforme rege o estatuto da companhia.

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio liquido 85.519.819,75 78.083.415,93
Capital subscrito 73.653.781,00 46.854.119,00
Reserva de capital 11.866.038,75 31.229.296,93
Reserva legal 4.866.038,75 4.429.634,93
Reserva de subvenção para investimento 0,00 8.724.632,27
Reserva de subvenções governamentais 0,00 15.497.766,86
Reserva de lucros para aumento de capital 7.000.000,00 2.577.262,87
3.6 Demonstrativo de Resultado do Exercício: 3.6.1 Receita Bruta: A empresa 
apresenta seu faturamento conforme demonstrativo abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 320.719.988,74 247.189.259,80
Prestação de serviço transportes 286.358.323,57 215.088.185,71
Prestação serviço de terceiros 34.361.665,17 32.101.074,09
(-) Deduções da receita bruta (52.524.774,29) (40.893.272,23)
(-)Cofins (24.261.879,27) (18.826.446,96)
(-)Pis (5.267.521,99) (4.093.030,00)
(-) Contribuição previdenciária (4.764.087,05) (3.716.669,86)
(-) Icms (15.270.760,72) (11.043.532,47)
(-) Iss (2.833.381,85) (3.197.268,09)
Descontos e abatimento (127.143,41) (16.324,85)
Receitas diversas (40.240,86) 71.395,20
Receita operacional liquida 268.154973,59 206.367.382,77
3.6.2 Custos e Despesas: No custo operacional da empresa está incluso a deprecia-
ção no valor de R$ 14.104.357,33 e o estorno de ICMS não aproveitado no valor de 
R$ 1.646.017,87 ambos os valores não são dispêndios financeiros da companhia. Em outras 
receitas operacionais estão lançadas as seguintes rubricas: • Os créditos de Pis e Cofins 
oriundos de ação judicial de nº 18186.720164/2022-13 no valor de R$848.619,86. • Os 
créditos de Pis e Cofins oriundos de Redução de ICMS da Base de cálculo de Pis e Cofins 
através de ação judicial nº 50035730920154047203 no valor de R$ 1.628.488,81. • Pro-
cesso nº nº 5000444-35.2011.4.04.7203, nº 5000445-20-2011.404.7203, nº 0037169-
89.2010.4.01.3400, nº0037172-44.2010.4.01.3400 de Inss suspenso baixado em outras 
receitas por já estar prescrito na Receita federal no valor de R$ 687.541,65. • Processo 
administrativo Revio referente credito Pis e Cofins extemporâneo no valor de R$530.522,32. 
• Os créditos decorrentes de convenção coletiva no valor de R$7.522.839,57 se refere aos 
créditos mensais do processo 500294027.2017.4.04.7203. • Receita de Venda de Ativo 
Imobilizado no valor total de 1.312.357,00. • Correção Selic dos créditos Habilitação Ação 
Judicial 500294027.2017.4.04.7203 no valor de R$1.247.699,83. • Sobras e Juros sobre 
participação em Cooperativas de créditos no valor de R$ 491.483,91 • Recuperação de 
Créditos Baixados como perda no valor de R$ 21.805,51 Em Outras Despesas Operacionais 
então lançados as seguintes rubricas: O valor de R$ 5.023.554,53 refere-se a quitação de 
multas e tributos que estavam sendo discutidos com a Receita Federal do Brasil e foram 
quitados com os créditos do processo nº 50029402720174047203. • Juros Correção Selic 
referente a pagamentos de parcelamentos no valor de R$ 1.388.228,88 • Pagamento de 
Juros sobre capital próprio no valor de R$ 988.255,95 • Custo na venda de ativo imobilizado 
no valor de R$ 327.975,66
Custos e despesas 31/12/2022 31/12/2021
Custo operacional direto 35.953.268,09 29.962.664,95
Custo com o pessoal 90.814.854,35 72.854.891,39
Custo geral da frota 98.042.146,45 63.436.049,64
Total dos custo 224.810.268,89 166.253.605,98
Despesas administrativas 25.298.677,51 22.582.733,87
Despesas financeiras 12.952.035,24 8.017.515,19
Receita financeira (1.463.017,73) (1.095.398,75)
Total das despesas 36.787.695,02 29.504.850,31
Outras receitas operacionais (14.438.517,88) (19.125.453,63)
Outras despesas operacionais 11.121.126,91 13.608.668,04
Total de outras receitas e despesas (3.317.390,97) (5.516.785,59)
Total 258.280.572,94 190.241.670,70
3.7 Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social: O imposto de renda e a 
contribuição social foram calculados observando a legislação fiscal vigente, pelo Lucro Real. 

31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre o lucro 1.146.324,35 2.650.032,82
CSLL 312.755,35 713.778,34
IRPJ 833.569,00 1.936.254,48
Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração Contábil, levantada a partir dos 
documentos fornecidos pela empresa, e em conformidade com a Lei 10.406/2002 e o 
Pronunciamento Técnico PME, emitido pelo CFC, Resoluções CFC nº 1.255/2009 e NBC 
TG 1000 (R1). São Paulo (SP), 31/12/2022.

Adilson Finger – Diretor Administrativo e Financeiro
Marcos Adão Krahl – Contador CRC: 1-SC-014.437/O-1 – 

pela administração da empresa e apropriados ao final de cada exercício conforme o que 
segue. Foram lançados como bens de pequeno valor todos os itens que a entidade entendeu 
irrelevante para imobilizar.
Tipo do Bem Valor Residual Em % Vida Útil
Cavalo Rodovia 70% 60 Meses
Caminhões Diversos 30% 120 Meses
Carreta Rodovia 40% 96 Meses
Carrocerias Diversas ZERO 120 Meses
Demais Bens ZERO 60 Meses

Saldo em Aquisições Baixas Saldo em
Descrição 31/12/2022 (depreciação das baixas) (depreciação) 31/12/2021
Ativo imobilizado liquido 142.736.788,82 56.799.770,36 15.065.951,79 102.377.524,18
Bens e direitos para uso 202.448.988,75 55.971.990,66 4.031.619,64 148.790.525,49
Moveis e utensílios 682.970,65 320.866,82 362.103,83
Maquinas/equipamentos. 57.727,48 57.727,48
Eqptos informática 489.460,86 116.858,29 372.602,57
Frota de veículos 198.682.476,02 53.571.343,62 1.984.500,11 147.095.632,51
Eqptos de oficina 1.272.177,12 386.618,12 885.559,00
Empilhadeiras 1.247.276,52 1.247.276,52 0,00
Benfeitorias em imoveis de terceiros 16.900,00 16.900,00
(-) Depreciações acumuladas (59.712.199,93) 827.779,70 14.126.978,32 (46.413.001,31)
(-) Depreciação. Acumulada – moveis e utensílios (240.877,75) 72.299,29 (168.578,46)
(-) Depreciação. Acumulada – maquinas/eqptos. (22.784,01) 5.772,48 (17.011,53)
(-) Depreciação. Acumulada – equipamentos informática (315.748,77) 50.488,44 (265.260,33)
(-) Depreciação. Acumulada – veículos (frota) (58.764.359,10) 827.779,70 13.772.170,11 (45.819.968,69)
(-) Depreciação. Acumulada – equipatos de oficina (354.384,04) 216.960,92 (137.423,12)
(-) Depreciação acumulada – empilhadeiras (7.598,20) 7.598,20
(-) Depreciação. Acumulada – benfeitorias em imóveis de terceiros (6.448,06) 1.688,88 (4.759,18)
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Negócios

Fleury e Hermes Pardini têm fusão 
aprovada pelo Cade

Vivara terá maioria 
feminina no conselho de 
administração

A Vivara, maior 
rede de joalhe-
rias da América 

Latina, anunciou uma pro-
posta com mudanças no seu 
conselho de administração, 
que agora passará a ter maio-
ria feminina. Antes, as mu-
lheres representavam 40% do 
board; agora, serão 60%. 

Como parte das novida-
des, Marina Kaufman, direto-
ra executiva de marca, entra 
no conselho como represen-
tante do bloco de controle. 
Kaufman tem 10 anos de em-
presa e, em entrevista à For-
bes no ano passado, afirmou 
que o sucesso da Vivara está 
ligado ao fato de que mulhe-
res ocupam o todo da empre-
sa. Na diretoria da Vivara, as 
mulheres são 36%, em ge-
rência, são 93% e em coor-
denação, 56%. “A liderança 
feminina dentro da Vivara 
aconteceu de maneira natural 
e nunca como um objetivo.”

Tarcila Ursini, economis-
ta e gestora focada em inves-
timentos, também chega ao 

board da empresa. Ela tem 
mais de duas décadas de atua-
ção no setor empresarial bra-
sileiro e especialmente com o 
tema da sustentabilidade.

Entre todos os funcioná-
rios da Vivara, 87% se clas-
sificam dentro do gênero fe-
minino. A companhia recebeu 
em 2022 o Selo Women on 
Board, concedido a empresas 
com pelo menos duas mulhe-
res em conselhos administra-
tivos ou consultivos. 

A empresa mantém a for-
mação do conselho com 80% 
de membros independentes. 
A proposta de composição 
mantém João Cox Neto, só-
cio-fundador e presidente da 
Cox Investiments & Advi-
sory, que presidiu o board nos 
dois últimos anos, Fábio Co-
elho, que desde 2011 ocupa a 
presidência do Google Brasil, 
e Anna Chaia, que é mentora 
de startups pela Endeavor e 
membro do Painel Consulti-
vo que seleciona companhias 
potenciais para se juntarem ao 
Programa de Aceleração.   Forbes

O Conselho Ad-
ministrativo de 
Defesa Econô-

mica (Cade) negou um pedi-
do de destaque que poderia 
prolongar a análise sobre a 
fusão entre o Fleury (FLRY3) 
e o Hermes Pardini (PARD3). 
Por maioria de votos, a de-
cisão seguiu o parecer da 
Superintendência Geral da 
autarquia, que havia se ma-
nifestado pela aprovação do 
negócio

A aquisição do tercei-
ro maior grupo de medici-
na diagnóstica do país pelo 
segundo maior resultará em 
uma empresa com 39 marcas 
e R$ 6,1 bilhões em receita 
líquida, um patamar próximo 
da líder de mercado, a Dasa 
(DASA3). A combinação en-
tre o Fleury e Pardini passará 

a ter 487 unidades e 6,6 mil 
clientes.Com a negativa da 
avocação [quando a autori-
dade superior competente 
traz para si a responsabilida-
de para solucionar, modificar 
e implementar determinado 
Processo/Procedimento ad-
ministrativo] por quatro votos 
a três, a operação foi conside-
rada aprovada pelo Cade. Os 
conselheiros acreditam que a 
análise feita pela SG sobre a 
operação foi suficiente para 
indicar que não há problemas 
concorrenciais.

A fusão entre Fleury e 
Pardini vai mudar significa-
tivamente o mercado de me-
dicina diagnóstica no Brasil. 
Isso porque a nova empresa 
terá uma posição ainda mais 
forte no mercado, batendo 
de frente com a Dasa — que 

atualmente detém uma fatia 
significativa.A Fleury anun-
ciou em janeiro que concluiu 
a constituição de uma nova 
companhia de cuidados on-
cológicos em parceria com 
Atlântica Hospitais e Partici-
pações e a Beneficência Por-
tuguesa de São Paulo, deno-
minada ABPF Oncologia.

A ABPF Oncologia, se-
gundo a Fleury, pretende “co-
ordenar o cuidado da jornada 
do paciente oncológico, com 
soluções preventivas, pes-
quisas clínicas e cuidado de 
excelência, por meio de uma 
solução integrada, multica-
nal, humanizada e centrada 
no paciente”.

O anúncio da nova empre-
sa da Fleury de oncologia foi 
feito em maio do ano passado.

Suno

Tentando por fim a 
um inferno astral 
que já dura um ano, 

a Hapvida acaba de levantar 
R$ 1,060 bilhão num follow-
-on que deve fechar o capítu-
lo mais turbulento da história 
da companhia desde seu IPO 
cinco anos atrás. 

A oferta saiu a R$ 2,68/
ação, um prêmio de 1,15% 
em relação ao fechamento de 
ontem e de 22% em relação ao 
valor do lançamento da oferta. 

Liderados pela família 
Pinheiro, que tem 36% do 
capital, os atuais acionistas 
aderiram em massa à chama-
da oferta prioritária, que lhes 
dá o direito de acompanhar 
a oferta na proporção de sua 
participação. 

Os atuais acionistas exer-

ceram 76% de seus direitos de 
subscrição, deixando apenas 
24% das 396 milhões de ações 
disponíveis para o mercado.

A demanda por esta tran-
che não-prioritária foi de 
mais de 10x a quantidade de 
papel ofertada. Cerca de me-
tade dos papéis ficaram com 
investidores estrangeiros, e 
metade com gestoras locais. 

A demanda veio 45% de 
fundos long only e 55% de 
hedge funds. 

O follow-on de hoje re-
move as dúvidas sobre a es-
trutura de capital da empresa, 
e vem depois da família Pi-
nheiro injetar R$ 1,25 bilhão 
na companhia com uma ope-
ração de sale leaseback en-
volvendo 10 hospitais. 

A implosão da ação da 

Hapvida ao longo do último 
ano – que fez um papel que 
negociava ao redor R$ 10 
mergulhar abaixo de R$ 2 em 
um dado momento – destruiu 
a performance de amplos se-
tores do buyside, que tinham 
a ação da companhia como 
uma de suas principais posi-
ções, apostando nas sinergias 
da fusão com a Intermédica. 

Uma das principais críti-
cas dos investidores à empre-
sa tem sido a falha na comu-
nicação, com o management 
prometendo uma coisa e en-
tregando outra. 

Assumindo uma esti-
mativa conservadora de R$ 
2,5 bi de EBITDA para este 
ano – comparado aos R$ 3 
bi do consenso Bloomberg.
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